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Ata da 169ª Sessão não Deliberativa 
em 29 de novembro de 1999 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária 'da 51 ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio CarlQs Magalhães, Geraldo Melo 
Ademir Andrade e Ernandes Amorim 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos) , , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ro­
mero Jucá, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES-

PARECER N2 1.025, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n2 281, de 1999, de,autoria do Se­
nador Edison Lobão, que altera o art. 
1.611 do Código Civil, estendendo o be­
nefício do § 22 ao filho necessitado porta-
dor de deficiência. " 

Relator: Senador Lúcio Alcântara ' 

I - Relatório 

Esta Comissão examina, nesta oportunidade, o 
Projeto de Lei do Senado n2 281, de 1999, com que 
seu autor quer aditar parágrafo "22

j A ao art. 1.611 do 
Código Civil", que atualmente!?e encontra assim redi-
gido: .', 

"Art. 1.611. À falta de descendentes ou 
ascendentes será deferida a sucessão 'ao 
cônjuge sobrevivente, se, ao tempo da mor­
te do outro, não estava dissolvida a socieda-
de conjugal. ."~ 

§ 12 .'W- . 
•••••••••••••••• o ••••• -: •••••••••••••••••••••••• : •• '~ •••• 

§ 2~ Ao cônjuge ~9!>!evivente, casa:do 
sob o regime da comunhão universal, en~ ., 

quanto viver e permanecer viúvo, será asse­
gurado, sem prejuízo da participação que 
lhe caiba na herança, o direito real de habi­
tação relativamente ao imóvel destinado a 
·residência da família, desde que seja o úni­
co bem daquela natureza a inventariar." 

Com o aditamento, estender-se-á ao filho sol­
teiro e portador de deficiência o direito real de habi­
tar o imóvel destinado à residência da família, nos 
termos do § 22 acima transcrito. 

É o seguinte o texto do parágrafo pro­
posto: 

"§ 22-A Na falta dos pais, estende-se 
ao filho solteiro portador de deficiência, en­
quanto perdurar o estado de necessidade, o 
benefício previsto no § 22 ." 

11 - Voto do Relator 

A esta Comissão impede realizar o exame da 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
proposição, sem prejuízo de que também se lhe exa­
mine o mérito; este, com supedâneo no inciso 11, letra 
d, do art. 101 do Regimento desta Casa. 

O projeto é constitucional porque encontra apo­
io no art. 22, inciso I, da Carta Federal. Sua juridicida­
de decorre da ausência de conflito com os princípios 
gerais orientadores das normas de Direito Civil. Além 
disso, é compatível com os preceitos dos arts. 213 e 
235 do Regimento do Senado Federal. 

O mérito, prima facie, sobreleva por si: o poder 
público há de prever; em norma própria, a continuida­
de da habitação do filho portador de deficiência, que 

. s~ torna órfão de ambos os genitores: Mas, mesmo 
esse aspecto, há de,apqs a exegesse atinente à ex­
pressão portador de deficiência física, me'recer su-
gestão' na conclusões deste parecer. ' 

, t' Nada obstante as considerações precedentes, 
com que já se vislumbra a admissibilidad,e da propos­
ta, impende também se proceda a algum~s adequa­
ções de teor e forma da proposição. A, primeira diz 
respeito à natureza técnica e está associada à própria 
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numeração do parágrafo a ser aditado ao art. 1.611 Por outro lado, duas pessoas podem ser casa-
do Código Civil. das entre si, e ambas manifestarem deficiências tais 

Nesse tópico, convém notar a impropriedade que se justifique, por intermédio de uma delas, a con-
de designar-se "§ 2º-A", evidente continuação do § cessão do benefício de retenção da habitação, não 
2º, quando o tema proposto, pode ser considerado obstante, no passado, terem consentido, como quer a 
um desdobramento do caput, mas não do atual pa- lei, e convolado núpcias (Código Civil, art. 183 inciso 
rágrafo segundo. A melhor técnica legislativa, hoje IX). A progressão de enfermidades, como o mal de 
apoiada na Lei Complementar nº 95, de 1998, conti- Alzheimer ou as várias formas de artroses, não torna 
nua a recomendar, para aditamentos normativos essas doenças mais amenas do que vive em matri-
dessa natureza, seja inaugurado um novo parágrafo mônio, concubinato ou união estável. 
derivado do comando principal (caput), e não do co- Parece-nos, assim, se estivermos certos em 
mando intermediário (o § 2º), pois essa última hipó- nosso observar, que melhor seria dizer-se: ..... esten-
tese só se explicaria por desnecessário esforço de de-se ao filho portador de deficiêncià que o impossibi-
elastização. lite para o trabalho ... '" 

A segunda impropriedade tem sede na nomen- Por fim, a locução enquanto perdurar o estado 
clatura jurídica utilizada em mais de um tópico do de necessidade estará prejudicada se esta Comissão 
texto proposto. Inicialmente, examinemos a expres- acolher a sugestão precedente. Aliás, a substituição 
são na falta dos pais. O vocábulo pais é juridicamen- se recomenda também porque estado de necessida-
te inadequado para designar os genitores, assim de é expressão de sentido próprio no mundo jurídico. 
compreendidos o pai e a mãé de uma pessoa. 'A co- Em Direito Penal, diz-se em estado de necessidade 
notação 'plural da palavra pais pode levar ao signifi- quem pratica ato de violência para preservar direito 
cado de genitores homens de uma coletividade, e próprio ou alheio de perigo certo e atual, a que não 
não necessariamente a entender-se que se trata do deu causa e nem podia, de outro modo, evitar, desde 
pai e da mãe. . que observados os limites da conduta extrema, que 

Por sua vez, a conotação singular da palavra não pode ultrapassar ao razoável. 
pai também é inadequada porque seu uso, tanto na Com essas considerações, opinamos favoravel-
comunicação jurídico-legal quanto na popular, induz mente ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 1999, 
a sentidos amplos. Considere-se, para ilustrar, pelo recomendando sua aprovação, após empreende-
menos duas dessas expressões: pai adotivo e pai bi- rem-se as adequações cabíveis, na forma da seguin-
ológico ... Tal indefinição de sentido permitiria fatos te emenda: 
jurídicos desnecessariamente controvertidos, com 
petições judiciais de reconhecimenio de direitos 
descabidas, mas, ainda assim, em princípio, autori­
zadas por lei. 

Para esclarecer, considere-se a hipótese em 
que, mortos o pai biológico e também o adotivo, ainda 
que a mãe permanecesse viva, o deficiente poderia 
requerer o direito a permanecer no imóvel pertencen­
te à família. Obviamente, não é esse o fim colimado 
pelo autor da proposição. 

Portanto, o certo, a nosso ver, é a utilização de 
termos mais simples e perfeitamente denotativos: "Na 
falta do pai e da mãe ... " 

A consideração seguinte vincula-se à terminolo­
gia empregada na expressão filho solteiro portador de 
deficiência. De que decorre o celibato? E o que vem a 
ser deficiência? O solteiro pode manter-se assim por 
opção, e a deficiência, física ou mental, pode ser mí­
nima, inexpressiva, não justificadora da medida. Uma 
dislexia, por exemplo, a falta de um lóbulo, de um rim, 
ou até de um membro podem não afetar os sentidos e 
suas funções para o trabalho. 

EMENDA Nº 1-CCJ 

Dê-se ao art. 1 º do Projeto de Lei do Senado nº 
281, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 1º Acresça-se ao art. 1.611 da Lei 
nº 3.071, de 111 de janeiro de 1916 - Códi-' 
go Civil, o seguinte parágrafo terceiro: 

"Art. 1.611. .. ........................................ . 

§ 311 Na falta do pai ou da mãe, esten­
de-se o benefício previsto no § 211 ao filho 
portador de deficiência que o impossibilite 
para o trabalho." 

Sala das Reuniões, 17 de novembro de 1999. -
José Agripino, Pr~~idente - Lúcio Alcântara, Re­
lator - Bello Parga', - Antonio Carlos Valadares -
Edison Lobâo ",;;"José Fogaça - Amir Lando -
Romeu Tuma - ~Eduardo Suplicy - Bernardo Ca­
bral - Luzia Tóledo - Maria do Carmo Alves -
Iris Rezende - Francelino Pereira. 
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EDISON LOBAO X 3- BELLO PARGA 
FRANCELINO PEREIRA >< 4- JUVENCIO DA FONSECA 
ROMEU TUMA .>< 5- JOSE JORGE 
MARIA DO CARMO AL VES ..>< 6- MOZARlWO CA VALCAN:r1 

" 

TITULARES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PSDB . 
ALVARO DIAS 1- ARTUR DA TA VOLA 
CARLOS WILSON 2- PEDRO PIVA 
LUCIO ALCANTARA >< 3- LUIZ PONTES 
LUZIA TOLEDO >< 4- ROMERO JUCA 
SERGIO MACHADO 5- TEOTONIO VELELA 
TITULARES - BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - BLOCO OPOSIÇAO 

(PT/PDTIPSB/PPS) (PT/PDT/PSBIPPS) 
ANTONIO c. VALADARES (PSB) ..><.. 1- SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
ROBERTO FREIRE (PPS) 2- MARINA SILVA (PT) 

JOSE EDUARDO DUTRA (PT) 3- HELOISA HELENA (PT) 
JEFFERSON PERES (PDT) 4- EDUARDO SPLICY (PT) 
--- --- -- - - - -- -- -- - - --- - -

TOTAL: :i3 SIM: :12 NÃo:--<-0 __ ABSTENÇÃO: .. O t 

Sala das reuniões, em j 7 / .Ji /1999 

P J."B N°~, DE 1999 
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TEXTO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 281, DE 1999 

(na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que: 

Altera o art. 1.611, do Código Civil, 
estendendo o benefício do § 2º ao filho 
necessitado portador de deficiência. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Acresça-se ao art. 1.611 da Lei nQ 3.071, 

de 12 de janeiro de 1916 - Código Civil, o seguinte 
parágrafo terceiro: 

"Art. 1.611 ........................................... . 

§ 3Q Na falta do pai ou da mãe, esten­
de-se o benefício previsto no § 2º ao filho 
portador de deficiência que o impossibilite 
para o trabalho." 

Art. 22 Esta lei em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 17 de novembro de 1999. 

- José Agripino, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

*Art. 22. Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

1- direito civil, comercial, penal, processual, ele­
itoral. agrário. marítimo. aeronáutico. espacial e do 
trabalhO; 

11 - desapropriação; 
111- requisições civis e militares, em caso de imi­

nente perigo e em tempo de guerra; 
IV - águas, energia. informática, telecomunica­

ções e radiodifusão; 
V - serviço postal; 
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais; 
VII - política de crédito, câmbio, seguros e 

transferência de valores; 
VIII - comércio exterior e interestadual; 
IX - diretrizes da política nacional de transportes; 
X - regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial; 
XI - trânsito e transporte; 
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia; 
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; . 
XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradi­
ção e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de em­
prego e condições para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério PÚ­
blico e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios, bem como organização administrativa 
destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais; .. 

XIX - sistema de poupança, captação e garantia 
de poupança popular; .. 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 
XXI - normas gerais de organização, efetivos, 

material bélico, garantias, convocação e mobilização . 
das polícias militares ~ .corpos de bombeiros militares; 

XXII- competência da pOlícia federal e das polí-
cias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 
XXV - registros públicos; 
XXVI - atividades nucleares de qualquer natu­

reza; 
XXVII - normas gerais de licitação e contrata­

ção, em todas as modalidades, para as administra­
ções públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obede­
cido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, nos ter­
mos do art. 173, § 12 , 111; 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 
Parágrafo único. Lei complementar poderá au­

torizar os Estados a legislar sobre questões específi­
cas das matérias relacionadas nesse artigo. 

"EC 19/98. 

Código Civil 

LEI NQ 3.071, DE 12 DE JANEIRO DE 1916 

Código Civil dos Estados Unidos do Brasil 

Art. 183. Não podem casar (arts. 207 e 209): 
I - Os ascendentes com os descedentes, seja o 

parentesco legítim9 ou ilegítimo, natural ou civil. 
11 - Os afins em linha reta, seja o vínculo legíti­

mo ou ilegítimo; " ': 
111 - O adotaqte com o cônjuge do adotado e o 

adotado com o cÔnjuge do adotante (art. 376). 
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, !V - Os irmãos, legítimos ou ilegítimos, germa- § 2º Ao cônjuge sobrevivente, casado sob o re-
nos ou não e os colaterais; legítimos ou ilegítimos, até gime da comunhão universal, enquanto viver e per-
o terceiro grau inclusive.2 manecer viúvo será assegurado, sem prejuízo da par-

V- O adotado com o filho superveniente ao pai ticipação que lhe caiba na herança, o direito real de 
ou à mãe adotiva (art. 376):3 habitaçã05~ relativamente ao imóvel destinado à resi-

VI- As pessoas casadas (art. 203).4 dência da família, desde que seja o único bem daque-
VII- O cônjuge adúltero com o seu co-réu, por la natureza a inventariar.

7 

tal condenado. . .................................................................................. . 

VIII- O cônjuge sobrevivente com o condenado 
como delinqüente no homicídio, ou tentativas de ho­
micídio, contra o seu consorté. 

IX - as pessoas por qualquer motivo coatas6
•
7 e 

as incapazes de consentir,8 ')u manifestar de modo 
inequívoco, o consentimento. 9 

X - O raptor com à raptada, enquanto esta não 
se ache fora do seu poder e em lugar seguro. 

XI - Os sujeitos ao pátrio poder, tutela, ou curate­
la, enquanto não obtiverem, ou lhes não for suprido e 
consentimento do pai, tutor, ou curador (art. 212).10-11 

XII- As mulheres menores de dezesseis anos e 
os homens menores de dezoito. 12 . 

XIII - O viúvo ou a viúva que tiver filho do cônju­
ge falecido, enquanto não fizer inventário dos bens 
do casal (art. 225) e der partilha aos herdeiros. 13-14 

XIV -'A viúva, ou a mulher cujo casamento se 
desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez me­
ses depois do começo da viuvez ou da dissolução da 
sociedade conjugal, salvo se antes de findo esse pra­
zo der à luz algum filho. 15 

XV - O tutor ou curador e os seus descendentes 
ascendentes, irmãos, cunhados, ou sobrinhos, com a 
pessoa tutelada ou curatelada, enquanto não cessar a 
tutela ou curatela, e não estivessem saldadas as res­
pectivas contas, salvo permissão patema ou matema 
manifestada em escrito autêntico ou em testamento. 

XVI - O juiz, ou escrivão e seus descedentes, 
ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com 
órfão ou viúva, da circunscrição territorial onde um ou 
outro tiver exercício, salvo licença especial da autori­
dade judiciária superior. 

Art. 1.611. À falta de descendentes ou ascen­
dentes será deferida a sucessão ao cônjuge sobrevi­
vente, se, ao tempo da morte do outro, não estava 
dissolvida a sociedade conjugal. 1- 2 

§ 1 º O cônjuge viúvo, se o regime de bens do 
casamento não era o da comunhão universal, terá 
direito, enquanto durar a viuvez, -ao usufrutoU ª da 
quarta-parte dos bens do cônjuge'falceido, se hou­
ver filhos deste ou do casal, e à metade, se não hou­
ver filhos, embora sobrevivam asêendentes do "de 
cujuS".4-4§ '.:1:.' 

PARECER N2 1.026, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Aviso n2 11/99, abrangendo a De­
cisão n2 226/99 - Plenário, adotado pelo 
Tribunal de Contas da União sobre audito-
ria de desempenho realizada no processo 
de alocação de recursos federais no âmbi­
to do Programa de combate à dengue. 

Relator Ad Hoc: Senador Tião Viana 

I - Relatório 

1.1 - Considerações Gerais 

O Tribunal de Contas da União - TCU, por meio 
do Aviso no 445 - SGS - TCU, de 18-5-99, encami­
nhou ao Senado Federal cópia da Decisão nº 226/99, 
adotada por seu Plenário em 12-5-99, acompanhada 
dos respectivos Relatórios e Voto que a fundamentam 
e do Relatório de Auditoria de Desempenho, elabora­
do pela equipe técnica do Tribunal. O escopo do tra­
balho de auditoria envolveu um exame crítico do pro­
cesso de alocação de recursos federais, mediante 
convênios firmados com municípios, no Plano de Erra­
dicação do Aedes aegypti - PEAa. 

No Senado Federal, o processo foi inicialmente 
protocolado como Diversos nº 30/99, sendo a seguir re­
autuado como Aviso nº 11/99. Em face das competênci­
as regimentais, o processo foi remetido à Comissão de 
Assuntos Sociais, no âmbito da qual fomos incumbidos 
de examinar e emitir parecer sobre a matéria. 

A auditoria buscou examinar o desempenho dos 
setores e entidades competentes relacionados ao Mi­
nistério da Saúde (MS) no processo de alocação dos re­
cursos. Nesse intuito, analisou-se desde o primeiro pas­
so para a concessão dos repasses, a solicitação do 
convênio, até a sua conseqüente prestação de contas. 

Cabe, desde logo, realçar a importância de 
ações de controle envolvidas com políticas públicas 
relacionadas à área social, porquanto conhecidas as 
dificuldades e sacrifícios vivenciados por grande par­
te da população nacional, nem como a escassez de 
recursos públicos disponíveis para esses investimen­
tos. Assim, mister cuidar para que a aplicação do di­
nheiro público nessa seara (mormente na saúde pú-
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blica) seja realizada eficazmente e sem desperdícios da enfermidade e do agente transmissor, em quatro es-
consideráveis. Desnecessário mencionar, por conse- tratos. O estrato 1 abrange os municípios com transmis-
guinte, que o Congresso Nacional, responsável últi- são de dengue e com maior risco de ocorrência de 
mo pelo controle externo, possui atribuições inarredá- FHD, o estrato 2 compreende os municípios com trans-
veis na área. E para desempenhar essa função, conta missão de dengue clássico, o estrato 3 envolve áreas 
com a colaboração do Tribunal de Contas da União, infectadas e o estrato 4, áreas não infectadas. Dessa 
seu Órgão auxiliar. forma, estabelecem-se critérios técnicos de forma a 

As principais razões que levaram o TCU a optar possibilitar que áreas mais críticas sejam aquinhoadas 
por auditar o PEAa são: a grande relevância epidemi- com maiores parcelas de recursos federais. 
ológica do dengue, doença que atinge milhares de 1.2- Principais Constatações 
brasileiros todos os anos, causando extremo descon-' 
forto, incapacitação temporária para o trabalho e, em 
sua forma mais grave, a morte; a materialidade dos 
recursos envolvidos, com execução financeira de 
R$248,5 milhões em 1997 e orçamento de R$227,7 
milhões para 1998; e a existência de indícios de fragi­
lidade na operacionalização do Plano, identificados 
em auditorias anteriores do Tribunal. 

O dengue é uma enfermidade disseminada por 
quase 100 países, com sua forma mais grave, a febre 
homorrágica do dengue (FHD), resultando em cerca 
de 24.000 óbitos estimados por ano em todo o mun­
do. A doença é causada por um vírus transmitido ao 
ser humano principalmente pelo mosquito Aedes 
aegypti, não existindo vacina conhecida capaz de 
preveni-Ia. Dessa forma, o único meio de controle' ou 
prevenção é o combate ao mosquito transmissor. O 
Aedes aegypti é um inseto essencialmente urbano no 
Brasil, procriando em recipientes com estoque de 
água e estando presente em todo o território nacional. 

Erradicado no País na década de 60, o dengue 
retornou em 1982, com uma epidemia na Região Nor­
te. Segundo o Tribunal, em 1988, até a 46ª semana 
epidemiológica, foram registrados 504.663 casos de 
dengue no Brasil, além de 89 de febre hemorrágica, 
com 9 mortes. Esses números são de per si suficien­
tes para demonstrar a gravidade do problema. 

Para combater o àvanço da doença, criou-se, 
m 1996, a Secretaria Executiva do Plano de Erradi -
cação do Aedes aegypti - PEAa, vinculada ao Gabi­
nete do Ministro da Saúde. Em junho de 1997 foram 
assinados os primeiros convênios e, 30-7-97, os re­
cursos financeiros começaram a ser liberados. Os 
convênios com municípios visam ao treinamento de 
agentes responsáveis pelo combate ao vetor e, à 
compra do material necessário. A Unidade Orçamen­
tária repassadora dos recursos é Q Fundo Nacional 
de Saúde - FNS. A Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA - possui atribuição, de supervisionar as 
ações de campo. 

Quanto à estratégia decombate, os municípios fo­
ram segregados, de acordo com critérios de incidência 

De pronto, passemos a relatar os principais 
pontos positivos detectados pela equipe técnica do 
tribunal: 

- existência de planejamento prévio, consubs­
tanciado no Plano Diretor do PEAa: 

- descentralização das ações, propiciando ga-' 
nhosmultiplicadores se sujeita a uma atividade de 
coordenação eficaz; 

- existência de manuais informativos de comba-
te ao vetor; 

- utilização de sistema informatizado de dados 
operacionais e epidemiológicos. 

Não obstante falhas detectadas na operação 
dos sistemas, oferece-se boa perspectiva para o con­
trole e acompanhamento das ações do PEAa; 

- existência de Secretarias Estaduais Executi­
vas do PEAa junto a algumas Secretarias Estaduais 
de Saúde, atuando efetivamente na coordenação do 
plano nas respectivas unidades da federação. 

A contrário sensu, constataram-se vários vícios 
na execução do plano, os quais podem ser sintetiza­
dos da seguinte forma: 

- ausência de avaliação técnico-operacional da 
execução dos convênios quando da prestação de 
contas por parte dos municípios, impossibilitando a 
análise da consecução das metas estabelecidas no 
instrumento convenial; 

- falta de definição organizacional quanto à 
competência de cada órgão e entidade na tramitação 
das solicitações de convênio, bem como das presta­
ções de contas, gerando dupticidades funcionais des­
necessárias. As atribuições dos diversos entes inter­
venientes do processo (Secretarias Executivas Esta­
duais do PEAa, Coordenação Regionais da FUNASA, 
Secretarias Estaduais de Saúde) não se encontram 
claramente definidas; 

- não utilização de certos critérios objetivos na 
distribuição dos recursos aos municípios, como por 
exemplo, produtividade dos agentes envolvidos no 
trabalho e existência ou não de contrapartida munici­
pal no âmbito dérplano, prejudicando a eqüidade do 
programa e a óti'mização dos recursos. Nos moldes 
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atuais, a repartição de recursos considera como va- mente ao se comparar os recursos repassados por 
riáveis pertinentes apenas a população municipal e a imóvel visitado (variações superiores a 1.000%). Para 
distribuição por estrato citada anteriormente; exemplificar, o Estado do Amazonas exibe valor 73 

- Inobservância dos critérios técnicos para os vezes superior à média nacional, sugerindo falhas 
montantes repassados aos municípios. Assim, além nos dados apresentados pela Funasa. Outrossim, ve-
de não se contemplar um conjunto de critérios mais rificou - se que 54,89% dos municípios com cobertura 
abrangentes (vide ponto anterior), alguns municípios convencional há pelo menos 12 meseS exibem índice 
recebem a mais que o tecnicamente recomendado, predial superior a 1 %, valor referencial do nível de in-
ao passo que outros obtêm menos que o montante festação incompatível com a transmissão epidêmica, 
predeterminado. O TCU aponta que na Bahia, em segundo o plano operacional do PEAa. Apenas sete 
1997,64% dos municípios convenentes foram agraci- estados (AC, SC, ES, TO, RS, AM e RR) alcançaram 
ados com recursos em montantes superiores ao ide- índicel predial médio inferior a 1 % (objetivo inicial do 
ai, resultando em uma redução drástica nos casos de PEAa). Ademais, estados CÇlmo São Paulo,. Mato 
dengue identificados em 1998. Grosso e Paraná, conquanto evidenciem estatistica-

Por outro lado, em Minas Gerais ocorreu verda-. mente condições sanitárias não tão precárias, apre-
deiras explosão de casos em 1998 sentaram índices bem acima da média nacional. 

- cerca de 26 vezes os de 1997), resultante de- inconsistências verificadas nos dados dos 
redução dos valores repassados em relação ao pre- Sistemas Integra e Fad. Esse fator restringe sobre-
visto no planejamento técnico e, quiçá, de incorreção maneira a confiabilidade das análises empreendidas 
nos dados que servem de parâmetro para a fixação com os indicadores, porquanto os víCios encontram -
dos valores ideais por municípios; se nas variáveis de entrada dos mesmos 

- ausência de uniformidade nos prazÇls de libe- 1.3 - Providências tomadas pelo Tribunal 
ração dos recursos conveniados, em flagrante prejuí­
zo dos municípios com situações mais críticas (estra­
dos 1 e 2, onde o prazo médio de liberação é de vinte 
dias superior à média para os estratos 3 e 4, onde não 
há dengue). Faz-se necessário, dessarte, a elabora­
ção de um cronograma de desembolso que observe a 
priorização dos estratos e a ordem cronológicas da . 
assinatura dos convênios; . 

- não utilização, por parte dos gestores públicos, 
de indicadores de desempenho compatíveis com a 
avaliação sistemática do PEAa, dificultando a aferia­
ção dos parâmetros de eficiência, eficácia e efetivida­
de das ações. O TCU, após exame dos produtos resul­
tantes das ações em tela propõe um conjunto mínimo 
de indicadores a serem monitorados periodicamente 
pelos gestores e pelos órgão de controle, qual seja: 

Aferidor da efetividade do Plano: 
índice predial (%) = imóveis positivos para Ae­

des aegypti* 100 
total de imóveis pesquisados 
Aferidor da eficiência do PEAa: . . . 
Transferências federais por imóvel (R$) = mon-

tante transferido pela União 
imóveis pesquisados 
Aferidor da eficácia do Plano:' 
Imóveis vistoriados (%) = nº d~ imóveis efetiva­

mente pesquisados *100 no de imóy~is inicialmente 
previstos para pesquisa . . 

- grandes discrepâncias entr(os municípios 
analisados ao se aplicar os indicador,es acima, mor-

'.! 11,( 

- -,- - -_ ..... 

Em virtude das constatações elencadas anteri­
ormente, o Tribunal de Contas da União houve por 
bem realizar uma série de recomendações e determi­
nações aos gestores envolvidos com o Plano de Erra­
dicaçao do Aedes aegypti, visando ao saneamento 
das incorreções. As principais delas são: 

- determinação ao Secretário Executivo do MS 
que oriente as unidades de convênio do Ministério so­
bre a obrigatoriedade da presença do parecer técnico 
- operacional nas prestações de contas; 

- recomendação aos Secretários Executivos do 
MS e do PEAa quanto à adoção de critérios outros 
além dos atualmente empregados para a distribuição 
de recursos entre os municípios, visando ao aumento 
do grau de equidade e efetividade do Plano; 

- recomendação ao Presidente da Funasa e ao . 
Secretário Executivo do PEAa de implementação de 
uma metodologia de acompanhamento e avaliação 
do Plano, utilizando - se, no mínimo, dos indicadores 
de desempenho já citados; 

-:- recomendação ao Subsecretário de Planeja­
mento e Orçamento do MS quanto à pertinência da 
elaboração de um cronograma financeiro de desem­
bolso, de modo a contemplar com maior celeridade os 
municípios com surtos da doença; 

- recomendação ao Ministro da Saúde no senti­
do da formação de Um grupo de contato de auditoria, 
com o fito de facilitar o acompanhamento da imple­
mentação das recomendações do TCU e da evolução 
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1.2 - Pricipais constatações e recomenda~ - utilização, no planejamento da aquisição de 
ções do TeU medicamentos tuberculostáticos, de dados de consu-

No transcurso da auditoria, o tribunal detectou, mo de medicamentos, ante a dificuldade de obtenção 
essencialmente, as seguintes falhas no sistema de de dados epidemiológicos atualizados; 
planejamento em comento: . - elaboração de norma e manual prático, dirigi-

1 - falta de estrutura material e humana da dos aos Estados, padronizando uma rotina de cálculo 
CNPS para acompanhar a operaconalização do Pro- da quantidade de medicamentos necessária para 
grama; dado período, bem como o formato dos pedidos a se-

2 - ausência de padronização das solicitações' rem enviados; 
remetidas pelos Estados quanto à forma de apresen- - expedição de cronogramas anuais prevendo 
tação e de cálculo das quantidades demandadas de datas limites para cada fase do processo; 
remédios; - promoção de campanhas informativas com o 

3 - indefinição quanto ao cronograma anual de fito de comunicar aos pacientes sobre a disponibilida-
atividades do Programa, inexistindo datas limites e en- de dos medicamentos em suas localidades, além de 
caminhamento de pedidos de suprimentos, envio dos incentivar os usuários à utilização do serviço do "Dis-
mapas consolidados, compra e entrega dos produtos;que~saúde" como instrumento de retroalimentação 

4 - desatualização dos dados epidemiológicos af~ridor da satisfação do cliente; 
utilizados como variáveis de entrada no planejamen- .. - adoção dos indicadores de desempenho per-
to, em função do uso do Sistema Nacional de Agravos centual de pedidos de aquisição corretos e tempo to-
Notificáveis (SINAM), cujos dados definitivos mais tal gasto na elaboração do mapa consolidado de 
atuais datam de 1996, como sistema de informações aquisição, destinados a mensurar, no âmbito da 
da tuberculose; CNPS, a efetividade do processo de planejamento e 

5 - imperfeições nos controles existentes nos a evolução da qualidade da ação governamental; 
almoxarifados estaduais, gerando informações não fi- à Secretaria-Executiva .do MS: 
dedignas a respeito da quantidade estocada e dos . -;- fixação de normas sobre as condições e crité-
prazos de validade dos medicamentos; rios .de controle exigidos para a armazenagem dos 

6 - precária comunicação entre os diversos se- medicamentos distribuídos aos Estados adquiridos 
tores do MS e as secretarias estaduais envolvidas no com recurseos federais; 
Programa, mormente quanto às datas efetivas de en- -;- envio mensal à CNPS de relatórios informan-
trega dos medicamentos nos almoxar.ifados, informa- do as datas efetivas de entrega dos medicamentos 
ção não disponível para o setor re~ponsável último nos almoxarifados estaduais, enquanto não se puder 
pelo planejamento - CNPS; disponibilizar um sistema próprio de transmissão des-

7 - falta de definição clara das atribuições a car- se tipo de informação; 
go de cada setor/órgão envolvido no processo, nota- - realização de programa de treinamentos e 
damente da CNPS e das coordenações estaduais; apoio técnico aos responsáveis pelos estoques dos 

8 - insuficiente participação dos. usuários do fármacos nas diversas unidades da Federação; 
processo, os pacientes no acompanhamento das . - adoção de medidas no sentido de prover a 
ações públicas, em função da falta de div\;llgação ,das CNP$ de recursos materiais e humanos necessários 
informações; ao gerenciamento do PNCT; 

9 - ausência de indicadores de dese/J1penho ca- à CNPS o envio regular à 4ª Secex de cópia-do 
pazes de aferir com objetividade a evoluç~o da quali- relatório anual das atividades desenvolvidas pela Co-
dade do processo de planejamento. ordenação; ao Ministro de Estado da Saúde que, com 

Em virtude das constatações supra ,elencadas, o objetivo de facilitar o .acompanhamento da imple-
o Triburanal de contas da União entendeu pertinente mentação das recomendações do TCU, estabeleça 
tecer algumas recomendações aos gestores públicos um grupo de contato de. auditoria para funcionar 
federais envolvidos no processo:.Em síntese, pode- cornoum canal de comunicação com o Tribunal. 
mos listá-Ias da seguinte forma:.: 1.3 - Análise do trabalho do Tribunal 

à Secretaria de Políticas de Saúde do MS: . Nos termos da Constituição Federal, o Congres-
- adoção de ato normativo definidor das compe- so Nacional, no exercício da titularidade do controle 

tências e atribuições da CNPS, das· .. coordenações de externo,.conta com o auxílio do Tribunal de ContpS qa 
macrorregiões e das secretarias estaduais de saúde União. De.snecessário salientar a importância da sin-
para fins de execução do PNCT; . toniaentre essas Instituições para o funcionamento a 
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contento do sistema de controle idealizado pelo cons- ser acompanhadas, inclusive mediante o recebi-
tituinte pátrio. Para isso se concretizar, o Parlamento mento de relatórios períodicos elaborados pelos 
deve manter-se ciente das principais atividades de" gestores. Trabalhos dessa natureza haverão de ser 
sempenhadas pelo TCU. estimulados no âmbito do Tribunal, alavancando os 

Por outro lado, cabe ao Parlamento o acompa- ganhos sociais decorrentes da atuação do sistema 
nhamento e a fiscalização das atividades da Corte de de controle externo. ' 
Contas, consoante prescrição da Lei nQ 8.443/92 - Lei Um avanço significativo em relação a auditorias 
Orgânica do TCU. A despeito da não regulamenta- pretéritas dá-se na formulação, em conjunto com servi-
ção, em instrumento próprio, dos mecanismos à dis- dores das áreas auditadas, de indicadores de desem-
posição do Congresso Nacional para essa atividade, penho aptos a eferir com objetividade parâmetros de 
podemos asseverar que, no exercício de suas atribui- evolução da eficiência, eficácia e efetividade dos pro-
ções constitucionais e legais, é função precípua das gramas. Parece-nos claro que uma administração pú-
Casas Legislativas a análise dos trabalhos realizados blica modema haverá de incorporar a suas rotinas esse 
pelo Tribunal. Com isso, os parlamentares podem, tipo de instrumento, de modo a evidenciar com clareza 
por um lado, acompanhar de perto a implementação à sociedade a qualidade dos dispêndios públicos. 
das políticas públicas de cada área de governo e, por Desta sorte, entendemos que a implementação 
outro, influir com maior efetividade nas ações de con- das recomendações do TCU propiciará ganhos ao 
trole desempenhadas pela Corte de Contas. sistema de planejamento do PNCT. Neste momento 

Importa salientar, de todo modo, que é louvável cabe à Comissão de Assuntos Sociais, no exerício de 
a iniciativa do TCU de direcionar trabalhos de audito- suas prerrogativas regimentais, manter-se informada 
ria para a aferição da qualidade dos programas fede- acerca do desenvolvimento desta matéria, sendo co-
rais na área da saúde. É de conhecimento geral a sé- municada pelo TCU sobre as conseqüências advin-
rie de problemas enfrentados pela saúde pública em das deste trabalho de auditoria. 
nosso País, com carência financeira e má aplicação 
dos recursos direcionados ao setor. Dessa forma, ao 

11- Voto 

se privilegiar uma avaliação escorreita das execução Ante o exposto, votamos por que esta Comissão 
dos gastos na área, torna-se possível a correção das tome conhecimento da Decisão nQ 308/99-TCU - Ple-
deficiências e, via de conseqüência, a melhoria da nário e delibere no sentido de: 
qualidade do gasto público. a) determinar ao Tribunal de Contas da União 

O trabalho de auditoria em comento insere-se que mantenha esta Comissão informada acerca dos 
em um novo enfoque do controle na administração desdobramento da matéria aqui tratada, especial-
pública, mais voltado para o acompanhamento dos mente no que se refere ao cumprimento das reco-
programas de governo. O Tribunal de Contas da mendações do Tribunal; 
União tradicionalmente caracteriza-se por uma atua- b) determinar o arquivamento do presente pro-
ção fortemente orientada para o julgamento dascon- cesso. 
tas dos administradores públicos, em uma perspecti- Sala da Comissão, 24 de novembro de 1999 -
va dirigida a ações' passadas. A ênfase extremada Osmar Dias - Presidente - Sebastião Rocha - Tião 
nesse tipo de procedimento acaba muitas vezes por Viana - Relator Ad Hoc - Heloisa Helena - Juvêncio 
negligenciar ações corretivas tempestivas provenien- da Fonseca - Emilia Fernandes - Mozarildo Caval-
tes do controle administrativo. Não obstante,nos últi- canti - Eduardo Siqueira Campos - Moreira Mendes 
mos anos o Tribunal vem envidando esforços tenden- - Carlos Bezerra - Antero Pa~ de Barros - Marluce 
tes a desenvolver uma série de trabalhos de auditori- Pinto';;;;;' Romero Jucá - Álvaro Dias - Leomar Quin-
as e inspeções com enfoques diferenciados, buscan- tarííÍha -,Luiz Pontes - Geraldo Althoff. 
do gerar, por meio de uma maior aproximação com os / 
gestores públicos, feedbacks destinados ,a permitir 
e~entuais correções de rumo no curso das ~esPú-
bhcas. /' , 

Percebe-se claramente heste trábalho ainten­
ção do Tribunal de formar ~Geria com os órgãos 
envolvidos com o processo de planejamento de 
aquisição dos medic~ntos destinados ao PNCT. 
As r~nd~s resultantes do trabalho deverão 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI NQ 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tri­
bunal d~ Contas da União e dá outras 
providências. 
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PARECER Nº 1.028, DE 1999 massas de Getúlio Vargas, que patrocinou, em 1936, 
Da Comissão de Educação, sobre o o nascimento da Rádio Nacional, líder de audiência 

Projeto de Lei do Senado nº 41, de 1999, durante toda a fase áurea do rádio e responsável pela 
de autoria do Senador Artur da Távola, contratação dos artistas mais populares e prestigia-
que "dispõe sobre o tombamento do ano dos do Brasil. 
tigo estúdio da Rádio Nacional, no Rio de Àquela época, a Rádio Nacional converteu-se 
Janeiro, e sua transformação em Museu no mais poderoso instrumento de união nacional. Por 
da História do Rádio no Brasil. meio dela, Getúlio Vargas buscou alcançar os mais 

Relator: Senador Hugo Napoleão 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 041, de 1999, 
está sendo submetido à apreciação da Comissão de 
Educação, em termós de decisão terminativa. Tra­
ta-se de iniciativa de autoria do nobre Senador Artur 
da Távola, que visa tombar o antigo estúdio da Rádio 
Nacional, no Rio de Janeiro, e transformá-lo em Mu­
seu da História do Rádio no Brasil. 

O Projeto estabelece que o objeto de tomba­
mento "abrigará", além da emissora, o Museu da 
História do Rádio no Brasil, a ser instalado no 22º an­
dar" (art. 2º). Acrescente que as "medidas requeri­
das para o tombamento e para a criação do museu 
serão adotadas pelo Ministério da Cultura" (parágra­
fo único, art. 2º). 

Em sua justificação, o ilustre autor declara ser 
de capital importância para a preservação da memó­
ria nacional o resguardo dos testemunhos mais rele­
vantes dos diferentes setores da sociedade. Segundo 
ele, "Nada mais legítimo que se resguarde, 'por inter­
médio do tombamento, o recinto da Rádio Nacional, 
indiscutível marco da história do rádio e da cultura 
brasileiras". 

11- Análise 

O Rádio, instrumento essencial de comunica­
ção de massa, esteve sempre presente nas mais di­
versas situações da vida nacional - como meio de 
educação e de lazer, como veículo de denúncias, de 
troca ou transmissão de informação, ou mesmo como 
uma ferramenta de poder. 

A prática radiofônica, no Brasil, representa, na 
verdade, uma seqüência de momentos extremamen­
te importantes da vida nacional e delineia um perfil 
significativo para a compreensão da própria história 
política e cultural do País. Foi no final dos anos 30, 
durante o Estado Novo, que o rádio consolidou seu 
papel de veículo mais eficiente de comunicação, re­
volucionando a vida cultural brasileira e as formas de 
divulgação da música aqui produzida. Nesse período, 
o Rádio tornou-se o mais importa"iúe instrumento de 
integração nacional, tendo sido incluído na política de 

longínquos sítios, transpondo barreiras que dificulta­
vam sobremaneira a integração e a unificação de ide­
ais nacionais. 

É igualmente importante destacar que, na área 
da educação, a Rádio Nacional surgiu como veículo 
de formação alternativa à educação tradicional. Em 
1941, lançou o Programa Universidade no Ar, que se 
destinava a oferecer orientação metodológica aos 
professores do ensino secundário em todo o Brasil, 
proporcionando uma contribuição valiosa ao sistema 
de educação do País. 

Essa trajetória da Rádio Nacional comprova sua 
importância como elemento divulgador por excelên­
cia, que guarda em sua história a própria história do 
País. De fato, para ela convergiu parcela muito ex­
pressiva da produção cultural popular entre os anos 
30 e 60, período em que se formava a identidade cul­
tural brasileira. Por conseqüência, essa parte da his­
tória não deve e nem pode ser perdida. 

111- Voto 

Em face do exposto, seguros de que a memória 
do País deve ser resguardada em todos os seus mo­
mentos e com todas as suas peculiaridades e cientes 
da importância do prédio que sediou o antigo estúdio 
da Rádio Nacional para o registro da História do Bra­
sil, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
41, de 1999, com a seguinte emenda oferecida: 

EMENDA Nº 1-CE 

Dá-se ao parágrafo único do art. 2º a seguinte 
redação: 

"Está o Ministério da Cultura autoriza­
do a adotar as medidas requeridas para a 
criação do museu." 

Sala da Comissão, 16 de novembro de 1999.­
Freitas Neto, Presidente - Hugo Napoleão, Relator 
- Bello Parga - Agnelo Alves - Roberto Saturnino 
- Jefferson Péres - Djalma Bessa - Heloísa Hele-
na - José Fogaça - Geraldo Cândido - Álvaro Dias 
- Mozarildo Cavalcanti - Marina Silva - Luiz Este­
vão - Ney Suassuna - Francelino Pereira -Iris Re­
zende - Osmar Dias - Romeu Tuma. 
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AMIRLANDO MAGUITO VILELA 
AGNELO ALVES "'/.. NEY SUASSUNA X 
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ALVARO DIAS X CARLOS WILSON 
ARTUR DA TA VOLA OSMAR DIAS )( 
LUZIA TOLEDO PAULO HARTUNG 
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TEOTONIO VILELA FILHO ANTERO PAES DE BARROS 
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HELOISA HELENA '~ ANTONIO C. VALADARES 
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TEXTO FINAL DO PROJETO riamente, até os dias de hoje, o processo de divisão de 
DE lEI DO SENADO Nº 41, DE 1999 sua gigantesca extensão territorial, perpetuando sua 

"Dispõe sobre o tombamento do an­
tigo estúdio da Rádio Nacional, no Rio de 
Janeiro, e sua transformação em Museu 
da História do Rádio no Brasil". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica tombado como patrimônio histórico 

e cultural o antigo estúdio da Rádio Nacional, no Rio 
de Janeiro. 

Art. 2º O objeto do tombamento referido no art. 1 º 
desta lei abrigará, além da emissora, o Museu da Histó­
ria do Rádio no Brasil, a ser instalado no 22º andar. 

Parágrafo único. Está o Ministério da Cultura 
autorizado a adotar as medidas requeridas para o 
tombamento e para a criação do Museu. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala da Comissão, 16 de novembro de 1999. -
Freitas Neto, Presidente - Hugo Napoleão, Relator. 

PARECER Nº 1.029, DE 1999 
Da Comissão de Educação, sobre o 

Projeto de lei do Senado nº 111, de 1999, 
de autoria da Senadora Marina Silva, que 
institui o Dia Nacional de luta pela Refor­
ma Agrária e dá outras providências. 

Relatora Ad Hoc: Senadora Heloísa Helena 
I - Relatório 

O Projeto de lei do Senado nº 111, de 1999, de 
autoria da nobre Senadora Marina Silva, institui o Dia 
Nacional de Luta pela Reforma Agrária, a ser anual­
mente comemorado no dia 17 de abril. 

Em exame na Comissão de Educação do Sena­
do Federal, o Projeto em epígrafe não recebeu emen­
das no prazo regimental. 

11- Análise 
O objetivo precípuo do Projeto de lei em exame 

é instaurar, no calendário brasileiro, uma data desti­
nada a chamar a atenção do Poder Público e de toda 
a sociedade para a contundente questão da reforma 
agrária no País. 

Ultrapassando o intento de mera criação de 
mais uma efeméride, o ato em comento pretende 
exortar as consciências para os agudos problemas 
referentes ao tema, com a clara intenção de provocar 
uma tomada de posição por parte dos diferentes seto­
res envolvidos na questão. 

Tardiamente, a reforma agrária passou a figurar na 
pauta política do Brasil. Depois de a experiência ter sido 
vivenciada por mais de quarenta países, praticamente 
deixando de constar da agenda de muitas nações na dé­
cada de 70, o Brasil começou a considerá-Ia somente a 
partir dos anos 20, sem, contudo, implementar satisfato-

imagem de latifúndio pouco produtivo: 
Nenhuma nação com as nossas características 

detém tão eloqüentes percentuais de concentração e 
desperdício da terra: apenas 14% da área agricultá­
vel são aproveitados como tal, ficando alarmantes 
48% dessa mesma área destinadas à criação de 
gado. A p"arcela que resta permanece ociosa. 

Dados do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) demonstram claramente 
que os latifúndios ocupam praticamente a metade da 
área referente à soma de todas as propriedades rura­
is do território nacional. 

É nesse contexto que o Projeto em análise vem 
propor a instituição de uma data destinada a chamar 
a atenção para a ingente luta que tem sido empreen­
dida em favor da reforma agrária, no intento de asso­
ciar novas vozes a esse movimento. Diante do atual 
panorama sócio-político do País, com a legítima pres­
são pelos trabalhadores rurais, essa reforma é prati­
camente inadiável. 

Cabe ressaltar que o dia 17 de abril remete, mui­
to oportunamente, ao trágico episódio do massacre 
de Eldorado dos Carajás, data que foi também esco­
lhida por 69 organizações camponesas dos quatro 
continentes, presentes no encontro mexicano de 18 
de abril de 1996, como o dia mundial de luta pela re­
forma agrária e contra a violência, como bem esclare­
ce a justificação do projeto em comento. 

Com tal objetivo, o mérito da proposição nos pa­
rece inquestionável. Limitamo-nos, aqui, a contribuir 
para o seu aprimoramento, oferecendo emenda que 
suprime a cláusula revogatória, para atendimento das 
normas em vigor. 

111- Voto 
Nesse sentido, levando em conta a pertinência 

do mérito da presente proposição e não encontrando 
óbices de natureza constitucional, jurídica ou de téc­
nica legislativa, pronunciamo-nos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 111, de 1999, com a 
emenda que oferecemos. 

EMENDA Nº 1-CE 

Suprima-se o art. 3º do Projeto de Lei do Sena­
do nº 111, de 1999. 

Sala da Comissão, 16 de novembro de 1999. -
Freitas Neto, Presidente - Heloísa Helena, Relatora ad 
hoc - Bello parga - Hugo Napoleão - José Fogaça -
Mozarildo Cavalcanti - Djalma Bessa - Álvaro Dia -
Agnelo Alves - Roberto Saturnino - Geraldo Cândi­
do - Edison lobão (sem voto) - Sebastião Rocha 
(sem voto) - Iris Rezende - Francelino Pereira -
Osmar Dias - Jefferson Péres - Ney Suassuna - Ro­
meu Tuma. 
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TEXTO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 111, DE 1999 

"Institui O Dia Nacional de luta pela 
Reforma Agrária e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica instituído o dia 17 de abril como o 

Dia Nacional de Luta pela Reforma Agrária. 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 
Sala da Comissão 16 de novembro de 1999. -

Freitas Neto - Presidente - Heloísa Helena - Rela-
tora. 

PARECER Nº 1.030, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 241, de 1999 
de autoria do Senador Moreira Mendes, 
que dispõe sobre a criação de selo come­
morativo da Semana Nacional da criança 
Excepcional e dá outras providências. 

Relatora (Ad Hoc): Senadora Heloíza Helena 

I - Relatório 

O Projeto em exame, de autoria do Senador Mo­
reira Mendes, tem por objetivo a criação de selo come­
morativo da Semana Nacional da Criança Excepcional, 
"a ocorrer de 21 a 28 de agosto de 1999". O produtó da 
venda do selo instituído será destinado a entidades de 
amparo a pessoas portadoras de deficiência. 

Informa o autor da proposição que apenas 2% 
dos cerca de 15 mihões de brasileiros portadores de 
características especiais recebem tratamento ade­
quado, a despeito de a Constituição Federal estabe­
lecer, no art. 203, que um dos objetivos da política de 
assistência social, "prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade so­
cial", é a "Habilitação e reabilitação das pessoas por­
tadoras de deficiência e a promoção de sua integra­
ção à vida comunitária". 

Justifica a proposição afirmativa de que as Soci­
edades Pestalozzi, as Associações de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAEs) e outras instituições simi­
lares - que enfrentam preconceito e insesibilidade ao 
lado de crônicas carências financeiras - são credoras 
de maior apoio do Poder Público "para realizar um tra­
balho de que sociedade não pode prescindir". 

Lembrando que, jáalgumas vezes, o Poder Le­
gislativo intentou efetivar esse apoio em termos asse­
melhados aos da proposição, o autor informa que a 
iniciativa que mais prosperou teve a autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro. Aprovado nas duas Casas do 

Congresso Nacional, o Projeto de Lei do Senado nQ 

32, de 1998, não logrou, todavia, a sanção presiden­
cial. O então presidente Fernando Collor vetou o pro­
jeto sob o argumento de que não caberia impor à 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ETC), 
que "explora atividade econômica, visante a obter lu­
cros", o ônus de "subsidiar meios financeiros para as 
instituições de deficientes fisicos". 

Mesmo em posição devergente dos argumentos 
presidenciais, o autor do Projeto preferiu, ao risco de 
que adviesse novo veto à manifesta vontade do Con­
gresso Nacional, "remover da proposição qualquer 
resquício de encargo pecuniário que pudesse onerar 
a ETC. Assim, caberá àquela empresa pública o res­
sarcimento dos custos decorrentes da criação, emis­
são e comercialização do selo beneficente, que ade­
mais não dispensará o adquirente voluntário do paga­
mento da tarifa regular de postagem". 

Cuidou também a proposição de adequar os 
procedimentos administrativos às exigências da Lei 
nº 8.666, de 1993, que "institui normas para, licitação 
e contratos da Administração pública'~. , .. -.'-

Apresentado em 16 qe abril último e destribuído 
a esta Comissão para delíberação de caráter termina­
tivo, o projeto·não recebeu Emendas no transcurso 
do prazo regimental. 

11 - Análise 

Não vislumbro inconstitucionalidade ou injuridi­
cidade na proposição, disposta em boa técnica legis­
lativa. No mérito, adoto os argumentos que justifica­
ram a apresentação do projeto, pertinente reivindica­
ção dos que têm lutado por uma causa que, afinal, 
pertence a todos os brasileiros. 

À evidência, contudo, de que a tramitação legis­
lativa e, ainda mais, os procedimentos operacionais 
decorrentes da proposição não poderão ser concluí­
dos no exíguo prazo que resta até agosto vindouro, 
permito-me formular emenda que, tornando o projeto 
atemporal, não desnatura sua oportunidade. 

111 - Voto 

Voto, portanto, pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 241, de 1999, com a seguinte emenda: 
. EMENDA Nº 1-CE 

Suprima-se do art. 1 º a expressão "a ocorrer de 
21 a 28 de agosto de 1999". 

Sala da Comissão, 16 de novembro de 1999. -
Freitas Neto, Presidente - Heloísa Helena, Relato­
ra ad hoc - Bello Parga - José Fogaça - Geraldo 
Cândido - Hugo Napoleão - Edison Lobão - Se­
bastião Rocha (sem voto) - Jefferson Péres -
Ney Suassuna - Mozarildo Cavalcanti - France­
lino Pereira - Iris Rezende - Osmar Dias - Ro­
meu Tuma - Marina Silva. 
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TEXTO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 241, DE 1999 

"Dispõe sobre a criação de selo 
comemorativo da Semana Nacional da 
Criança excepcional e dá outras provi­
dências". 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica criado o selo comemorativo da Se­
mana Nacional da Criança Excepcional, no valor de 
R$O,25 (vinte e cinco centavos). 

Parágrafo único. Incumbe à Empresa de Cor­
reios Telégrafos - ECT - a criação, a emissão e a 
comercialização do selo de que trata este artigo. 

Art. 211 Sem prejuízo do pagamento da tarifa re­
gular; o selo criado por esta lei será aposto nas cor­
respondências confiadas à ECT, em caráter voluntá-
rio e facultativo. . 

§ 111 O produto da arrecadação com a venda, 
descontados os custos de produção, será destinado 
às Sociedades Pestalozzi, Associações. de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAES - e instituições 
idôneas similares, de todo o País, por meio de con­
vênios a serem firmados entre ECT e as entidade 
beneficiadas. 

§ 211 O convênio previsto no § 1 Q fixará os en­
cargos das partes e será firmado em éstrito atendi­
mento ao disposto no art. 116 da Lei nll 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Sala das Comissões, 16 de. novembro de 
1999. Freitas Neto, Presidente - Heloísa Helena, 
Relatora. 

PARECER N2 1.031, DE 1999 

Da Comissão de Educação'ao Proje­
to de Lei do Senado n2 427, de 1999, de 
autoria do Senador Sebastião Rocha, que 
altera a denominação do Aeroporto Inter­
nacional de Macapá.::~ 

Relator: Senador Bello P~arga 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão de 
Educação, para decisão terminativa, o Projeto de 
Lei do Senado nll 427, de 1999. Trata-se de projeto 
de autoria do Senador Sebastião Rocha que propõe 
dar ao aeroporto da cidade a denominação "Aero­
porto· de Macapá - Deputado Nelson Salomão de 
Santana". 

O Projeto não recebeu emendas no prazo regi­
mental. 

11 - Análise 

A nova denominação proposta para o aeropor­
to de Macapá segue tradição já consagrada no Bra­
sil, de atribuir aos aeroportos das capitais o nome 

. das pessoas que mais se destacaram na vida da re­
gião. Consoante a essa tradição, a homenagem 
prestada ao Deputado Nelson Santana é uma medi­
da extremamente jLista, uma vez que perpetua a fi­
gura de uma das mais representativas personalida­
des do Estado do Amapá. 

Conforme relata, o autor, o Deputado Nelson 
Santana, no exercício de importantes funções públi­
cas, ao longo de sua vida, propiciou valorosa contri­
buição para o desenvolvimento do seu Estado, as­
sim como da Região Norte do Brasil. Desempenhou, 
ainda, destacado papel na condução do processo 
de fundação do novo Estado do Amapá, como Pre­
sidente da Assembléia Estadual Constituinte. 

A nova denominação proposta para o aeropor­
to de Macapá, ademais, não representa ônus para a 
administração pública, uma vez que mantém preser­
vada a designação ora em vigor, apenas a esta jus­
tapondo nome dos homenageados. Além disso, o 
projeto reúne as condições de constitucionalidade e 
juridicidade, bem como os requisitos legais e regi­
mentais exigidos. 

111- Voto 

Pelo exposto, concluo pela aprovação do Proje­
,to de Lei do Senado nll 427, de 1999. 

Sala da Comissão, 16 de novembro de 1999. -
. Freitas Neto, Presidente - Belo parga, Relator -
Hugo Napoleão - Marinha Silva - José Fogaça -
Mozarildo Cavalcanti - Jefferson Péres - Djalma 
Bessa - Heloísa Helena - Álvaro Dias - Luiz Este­
vão - Agnelo Alves - Roberto Saturnino - Geraldo 
Cândido - íris Rezende - Francelino Pereira - Ney 
Suassuna - Osmar Dias - Romeu Tuma. 
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PARECER Nº 1.032, DE 1999 garantindo-lhes o direito a vida (art. 230). A existên­

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Lei do Senado n2 513, de 1999, 
de autoria do Senador Luiz Estevão, que 
institui o Dia Nacional do Idoso. 

Relator: Senador Geraldo Cândido 
(art. 84, § 2º, 111 Regimento Interno) 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 513, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, tem por fim instituir 
o Dia Nacional do Idoso, a ser comemorado no dia 27 
de setembro em todo o País. 

Na justificativa, o autor afirma que esse dia já 
vem sendo informalmente dedicado aos idosos, no 
Brasil, há cerca de duas décadas, o que o qualifica 
ao status de data nacional no Ano Internacional do 
Idoso. Segundo ele, tal escolha se impõe, inclusi­
ve, sobre o dia 2 de outubro, eleito pela Organiza­
ção das Nações Unidas (ONU) para a comemora­
ção em nível mundial. 

Cabe à Comissão de Educação, agora, apreci­
ar - em termos de decisão terminativa - a constitu­
cionalidade, a juridicidade, a regimentalidade e o 
mérito do referido projeto, que não recebeu emen­
das no prazo regimental. 

11- Análise 

As últimas pesquisas populacionais revelam 
uma redução sensível na taxa de natalidade e um 
aumento significativo na média de expectativa de 
vida dos brasileiros. Esses dados colocam em xe­
que a tão decantada juventude da população nacio­
nal e indicam grandes e crescentes desafios ao po­
der público, ainda despreparado para lidar com 
essa nova realidade. 

De fato, embora os idosos hoje não ultrapas-' 
sem cerca de 14 milhões de pessoas (o que repre­
senta menos de dez por cento da população do 
País), aponta-se a crise da previdência social corrio 
um dos maiores desafios da atualidade, encontran­
do-se nela reflexos concretos da transição demo­
gráfica que espelha o envelhecimento dos trabalha-' 
dores. 

Registre-se que o problema de caixa da previ­
dência deixa a descoberto a dificuldade do País e 
cumprir o dever constitucional. de amparar as pesso'­
as idosas, assegurando sua participação na comu­
nidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 

cia mesma dessa dificuldade demanda soluções e 
impõe a todos uma profunda reflexão sobre a natu­
reza das polfticas públicas destinadas ao idoso. 

Constitui um importante passo para assegurar 
a reflexão necessária à busca de soluções que o 
problema requer a adoção de uma efeméride dedi­
cada a esse segmento populacional, conforme esta­
belece o projeto de lei em exame. Essa busca se 
toma tanto mais imperiosa quando se considera 
que, um vinte anos, 35 milhões de brasileiros esta­
rão na terceira idade, dando forma à sexta popula­
ção mais idosa do mundo. 

, Nesse sentido, bastante meritória é a proposta 
em exame, que configura uma oportunidade ímpar 

, de institucionalizar e renovar anualmente a preocu­
" paÇão com os idosos no País. 

Afora a perfeita sintonia com o Texto Constitu­
cional, o projeto sob análise também se mostra mui­
to, oportuno no que diz respeito ao estabelecimento 
da sincronicidade entre o País e os demais mem­
bros da ONU. Isso porque tem o mérito de internali­
~ar o cuidado mundial com a questão do idoso, con­
sagrado na adoção pela ONU, à beira de um novo 
milênio, de um Ano Internacional do Idoso. Feliz, 
ainda, é a eleição do dia 27 de setemhro para a re­
ferida efeméride, pois sobre essa data recaiu o início 
do Ano Internacional em 1998 e o seu término em 
1999. .. 

Sob o ângulo jurídico, não há reparo a fazer no 
projeto: a fixação de efemérides constitui procedi­
mento corriqueiro no direito interno. Tampouco do 
ponto de vista regimental, há óbice à pretensão es­
boçada na iniciativa. 

111- Voto 

Diante do exposto, somos' pela constitucionali­
dade, juridicidade, regimentalidade e mérito do Proje­
to de lei do Senado nll 513/99, o que nos leva a de­
fender sua aprovação. 

Sala da Comissão 16 de novembro de 1999. 
Freitas' Neto - Presidente - Geraldo Cândido -
Relator - Bello Parga"- Agnelo Alves - Roberto Sa­
turnino - Edison Lobão (s~m voto) - Hugo Napo­
leão": DjalmaBessa -. Heloísa'Helena - José Fo­
gaça· - Alvaro Dias: .... Mpzari!do Cav'alcanti - Jef­
ferson Pêres - Marina Silva·- Ney-Suassuna -
Francellno Pereira - íris Rezende - Osmar Dias -
Romeu Tuma. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA . Atenciosamente,' ~ Senador Freitas Neto, Pre-
SECRETARIA-GERAL DA MESA Sid~n~e da Comissão de Educação. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à 
vida. 

§ 1 Q Os programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é ga­
rantida a gratuidade dos transportes coletivos urba­
nos. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador Romero Jucá. 

É lido o seguinte: 

OF. NQ 81/99-CCJ 

Brasília, 17 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, esta Comissão deliberou pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n2 281, de 
1999, de autoria do Senador Édison Lobão, que "Alte­
ra o artigo 1.611, do Código Civil, estendendo o bene­
fício do § 2Q ao filho necessitado portador de deficiên-
cia". 

Cordialmente, 
Senador José Agripino Maia, Presidente da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­

diente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 2 

Secretário em exercício, Senador Romero Jucá. 

São lidos o seguinte: 

OF. N2 CE/85/99 

Em 16 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 211 dó' art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão aprovou,· em reunião reali­
zada no dia de hoje, o Projetq:de Lei do Senado nº 
241, de 1999, de autoria de Sua,Excelência o Senhor 
Senador Moreira Mendes qué.: i'Dispõe sobre a cria­
ção de selo comemorativo da 'Semana Nacional da 
Criança Excepcional e dá outras providências". 

OF.. Nº.CE/86/99 

Em 16 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão aprovou, em reunião 
realizada no dia de hoje, o Projeto de Lei do Senado 
nº 111, de 1999, de autoria de Sua Excelência a Se­
nhora Senadora Marina Silva que "Institui o Dia Na­
ciOnal de Luta pela Reforma Agrária e dá outras pro­
vidências". 

Atenciosamente, - Senador Freitas Neto, Pre­
sidente da Comissão de Educação. 

OF. Nº CE/87/99 

( .' Em 16 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22, do artigo 91, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vos­
sa Exc~lência que esta Comissão aprovou, em reu­
nião realizada no dia dê hoje, o Projeto de Lei do Se­
nado nº 427 de 1999, de autoria de Sua Excelência o 
SÉmhór'SEmador S~bastião Rocha que, "Altera a de­
nominação do Aeroporto Internacional de Macapá". 

, .' ~ Atenciosamente - Senador Freitas Neto, Presi­
dente da Cqmissão de Educação. 

OF. Nº CE/88/99 

Em 16 de novembro de 1999 

, .Senhor Presidente, 
. ' Nósjermos do parágrafo 22, do artigo 91 , do Re­

gime':lto Interno do Senado Federal, comunico a Vos­
sa Excelê'ncia que esta Comissão aprovou, em reu­
nião realizada no dia de hoje, o Projeto de Lei do Se­
nado nº 41 de 1999, de autorià de Sua Excelência o 
Senhor Senador Artur da Távola que, "Dispõe sobre o 
tombamento do antigo estúdio da Rádio Nacional, no 
Rio d,e Janeiro, e sua transformação em· Museu da 
História do Rádio no Brasil". ",.: 

_'o, ,I I 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, Presi-
dent~.da qomissão de Ed.ucação. ;. ) 

,OF. N2 CE/90/99 :: , 
• I, I 

. Em 16 de setembro dé\ 1999 

Senhor Presidente,. . . 
. Nc;>s termos do parágrafo2º, do artigo 91, do 'Regi­

mento lritemo do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão aprovou, em reunião rea­
lizada no dia de hoje, o Projetó de Lei do Senado ni513 
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de 1999, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena­
,,~or Luiz Estevão que, "Institui o Dia Nacional do Idoso". 
, Atenciosamente - Senador Freitas Neto, Presi­
"'dente da Comissão de Educação. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com 
referência aos ofícios que acabam de ser lidos, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do art. 91, §§ 311 a 511 do Regimento Interno, fica 

;;aberto prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nlls. 41, 111, 
,241,281,427 e 513, de 1999, cujos pareceres 10-
--.ram lidos anteriormente, sejam apreciados pelo Ple-
);lário. 

Sobre a mesa projetos que serão lidos pelo Sr. 
:1 11 Secretário em exercício, Senador Romero Jucá. 

r." 

• 1(. 

•• i\ 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO ." 
N2 647, DE 1999 

Acrescenta dispositivo ao art_ 52 e 
altera a redação do inciso 111, do art. '55, 
da lei n!! 9.615, de 24 de março de 1998. 

,·t, O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 52 da Lei nll 9.615, de 24 de março 

:ge 1998, passa a viger acrescido do seguinte § 3°: 

"Art. 52 ....................... ;:.~ ........... , ........... . 

§ 311 Os Tribunais de Justiça Desporti­
va das entidades nacionais de administra­

, ção do desporto terão sede no Distrito, Fe­
deral". 

Art. 2° O inciso 111, do art. 55 passa a vigorar 
,eom a seguinte redação: .' , 

'.I(~{ '. "Art. 55 . ................ :.t .. ~ ....... ~ ........••........•. 
.............................................................. I 

1- ........................ : .. : ........................... .. 
:-11- ............ : ......... : ..... ': ........... :.: ............. . 

111 - três advogados"'com notório saber 
jurídiCo desportivô, indicados pelo Conselho 
Federal dos Advogados do Brasil; 

-1-.;'')' Art. 311 Fica estabelecido o prazo de cento e vin­
i'te' dias para que os 'Tribunais de Justiça Desportiva 

referidos se adaptem ao dispOsto nesta lei. 
.;. '" Art. 411,Esta lei, entra em vigor na data de ~ua pu-
blicação. ," -

Justificação 

É evidente que, como pólo de irradiação política, 
a Capital Federal deve aglutinar as entidades que se 
constituem com objetivos nacionais, a fim de que não 
se estabeleçam processos discriminatórios, em função 
de regionalismo ditados até por influência estranhas 
aos objetivos precípuos dos organismos interessados. 

Por uma questão de economia processual, re­
comenda-se a integração dessas entidades na mes­
ma região, facilitando, assim, a melhor operacionali­
dade de suas ativi.dades, seja em razão de relacio­
namentos necessarios com órgãos públicos, seja, 

, também, à vista da facilidade de comunicação entre 
as própria entidades representativa. 

A presente iniciativa tem o escopo de determi­
nar que os Tribunais de Justiça Desportiva das enti­
dades nacionais de administração de desporto te­
nham sede no Distrito Federal. 

Tendo em vista o seu caráter naéional, enten­
demos dever-se aplicar a esses órgãos procedimen­
to análogo ao adotado para a transferência de ór­
gãos federais para a capital federal. 

Estamos convencidos de que a manutenção 
de tais órgãos eqüidistantes de pressões e paixões 
regionais será fundamental para a autonomia e in-
dependência de suas decisões. ' 

A alteração proposta no inciso 111, do art. 55, 
visa transferir da OAB - que, na prática, é a Seccio­
nal do Estado sediado - para o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, a indicação de 
três membros do Tribunal de Justiça Desportiva. 
Dessa forma, evitar-se-á interferência ou pressões 
de interesses regionais nas decisões do Tribunal. 
Nesse cenário, o Conselho Federal da OAB poderá 
avaliar, discricionariamente, a necessidade de indi­
cações caso a caso, valendo dizer que o mesmo po­
derá delegar, à Seccional Estadual as indicações 
mencionadas. 

Não obstante a relevância dos argumentos ex­
postos, a matéria está amparada pelo § 1º, do artigo 
217, da Constituição Federal, que estabelece que as 
instâncias da Justiça Desportiva serão reguladas por 
legislação própria, como é o caso da fixação do seu do 
domicílio. -J I' 

Essas são as razões que nos movem a apre­
sentar à consideração desta Casa a presente inicia­
'tiva, solicitando aos '{lobres pares que lhe prestem 
ápoio. . ',' 

'$ 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1999. -
Senador José Robprto Arruda. . 

~.~ .~ 3 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA O Congresso Nacional decreta: 

SECRETARIA-GERAL DA MESA Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.615, de 24 de mar-

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 ço de 1998, passa a viger acrescido do seguinte § 

Institui normas gerais sobre despor­
to, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 55. Os Tribunais de Justiça Desportiva se­
rão compostos por, no mínimo, sete membros, ou 
onze membros, no máximo, sendo: 

I - um indicado pela entidade de administração 
do desporto; 

11 - um indicado pelas entidades de prática des­
portiva que participem de competições oficiais da divi­
são principal; 

111 - três advogados com notório saber jurídico 
desportivo, indicados pela Ordem dos Advogados do 
Brasil; . 

IV - um representante dos árbitros, por estes in­
dicado; 

V - um representante dos'atletas, por estes indi­
cado. 

§ 1º Para efeito de acréscimo de composição, 
deverá ser assegurada a paridade apresentada nos 
incisos I, 11, IV e V, respeitado o. disposto no caput 
deste artigo. 

§ 211 O mandato dos membros.dos Tribunais de 
Justiça terá a duração máxima de quatro anos, permi­
tida apenas uma recondução. 

§ 311 É vedado aos dirigentes.desportivos das 
entidades de administração e das entidades de práti­
ca o exercício de cargo ou função na Justiça Desporti­
va, exceção feita aos membros dos conselhos delibe­
rativos das entidades de prática desportiva. 

§ 411 Os membros dos Tribunais de Justiça Des­
portiva serão obrigatoriamente bacharéis em Direito 
ou pessoas de notório saber jurídico, e de conduta ili­
bada. 
.............................................. , .................. ,' .................. . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 648, DE'1,999 

Acrescenta di~~6sitivo ao art. 13:da 
Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998; de­
terminando que as entidades nacionais 
de administração dó 'desporto sejam ~e-
diadas no Distrito Fedéral. 'r 

2º, transformando-se o parágrafo único em 1º: 

"Art. 13 ................................................ .. 

§ 2º As entidades referidas no inciso 111 
deste artigo terão sede no Distrito FederaL" 

Art. 2º Fica estabelecido o prazo de cento e 
vinte dias para que as entidades nacionais de admi­
nistração do desporto se adaptem ao disposto nesta 
1st 

.: ,', ,Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

Trata-se de fato inconteste a importância de 
que se reveste a atividade desportiva no País, 
:nãóapenas como expressão cultural de nosso 
. p'ovó; mas como elemento de ocupação do tempo 
liv'fé: 'do lazer, a que todos os cidadãos têm direi­
to, conforme estabelecido no art. 216 da Consti­
tuição Federal: 

, .' . Em' suas diferentes modalidades, longe de 
configurar atividade de nível secundário, a prática 
desportiva representa uma atividade social relevan­
te, devendo, por isso mesmo, ser considerada como 
de. i,l)teresse público. 

.. : Dentro desse espírito, a presente iniciativa ob­
jetivadeterminar que as entidades nacionais de ad­
ministração de desporto tenham sede no Distrito Fe­

' .. d,e,~a,I.: ,-, . 
Dado o seu caráter nacional, entendemos de­

ver-se aplicar a esses órgãos procedimento análogo 
ao' adotado para a transferência de órgãos federais 
pàra a capital federal. 

Estamos convencidos de que a manutenção 
,~~Jais órgãos eqü(distan~es de pressões e paixões 
;f~~!onais será fundalT)ental para o fortalecimento de 

sua eficiência. 

Essas são as razões que nos movem a apre­
,sentar à consideração desta ,Casa a presente inicia­

' .. tiv8';·.,solicitando aos nobres pares que lhe préstem 
apoio. 

I 

\; ~ ~~·:.cSala das Sessões, 29 de novembro de 1999. -
Senador José Roberto Arruda. 



32330 Terça-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1999 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem 
por finalidade promover e aprimorar as práticas des­
portivas de rendimento. 

Parágrafo único. O Sistema Nacional do Des­
porto congrega as pessoas física e jurídicas de direito 
privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da 
coordenação, administração, normalização, apoio e 
prática do desporto, bem como as incumbidas da Jus­
tiça Desportiva e, especialmente: 

I - o Comitê Olímpico Brasileiro - COB; 
11 - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 
111- as entidades nacionais de administração do 

desporto; 
IV - as entidades regionais de administração do 

desporto; 
V - as ligas regionais e naCionais; 
VI - as entidades de prática desportiva filiadas 

ou não àquelas referidas nos incisos anteriores. . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje­
tos serão publicados e remetidos à Comissão compe­
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu do Ministro de Estado da Fazenda o 
Aviso nº 645, de 1999, de 22 do corrente, encami­
nhando, nos termos do art. 32 da Resolução n2 57, de 
1995, com a redação dada pelas Resoluções nOs 51, 
de 1997, e 23, de 1999, todas do Senado Federal, o ~ 

, Relatório da Execução do Programa de Emissão e 
Colocação de Títulos de Responsabilldadêdo Tesou­
ro Nacional no Exterior, re[ativ<JãCíPeríodo de agosto 
a outubro de 1999~ 

O Exp~die,nte, anexado ao Diversos nº 34, de 
199?/ .. é,ém cóp,ia, aos processados das resoluções 
r;eí-idas, vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas-
~ sa-se à lista de oradores. . 

Por permuta com o Senador Pedro Simon, tem 
a palavra o Senador José Jorge. S. Exª dispõe de 20 
minutos. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sra. 'e Srs. Senadores, às vésperas do novo 
milênio, tornou-se consensual que a educação não é 
relevante somente em termos políticos,. no 'que" diz 

respeito ao pleno exercício da cidadania, mas tam­
bém em termos econômicos e científicos. Sedimen­
tando-se, assim, cada vez mais, a indeclinável certe­
za de que, em um país que busca o desenvolvimento 
e o progresso, a educação é um típico investimento 
estratégico, não um mero compromisso social. 

Para possibilitar que maiores parcelas da popu­
lação tenham acesso ao conhecimento, requisito in­
dispensável para o século que se inicia, o caminho 
correto é o que passa por um sistema educacional re­
vestido de qualidade e modernidade. Nesse contexto, 
os novos desafios que se apresentam para governos 
e sistemas de ensino perpassam em duas vertentes: 
a universalização do acesso e a qualidade do conhe­
cimento ministrado. 

O Brasil tem avàriçado na oferta da educação 
básica. No ensino fundamental, conta com uma co­
bertura de matrículas que tende à universalização de 
mais de 96 pontos percentuais, mas enfrenta ainda 
graves problemas de qualidade, eficiência e eqüida­
de, caracterizados por elevadas taxas de repetência 
e de abandono, especialmente nos Estados das Re­
giões Norte e Nordeste. O nosso maior problema não 
é mais o acesso à escola, mas a permanência do alu­
no por um tempo suficiente para consolidar a escolari­
zação básica. 

A educação' básica, conforme preceitua a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, é dividida 
em três partes: a educação infantil - até os seis anos 
-, o ensino fundamental - dos sete aos catorze anos 
(oito anos de escolaridade) - e o ensino médio, que é 
o antigo ensino de 2º Grau. Vale ressaltar que, no que 
diz respeito ao ensino fundamental, constitucional­
mente considerado prioritário e obrigatório, o Gover­
no Federal vem obtendo, qualitativa e quantitativa­
mente, resultados satisfatórios em todos os Estados 
da Federação. Esse fato é comprovado pelo sistema 
de avaliação básica':"" Saeb. A porcentagem de crian­
ças de 7 a 14 anos matriculadas passou de 89% em 
1994 para 95,5% em 1999, isto é, em cinco anos, 
houve um crescimento percentual bastante elevado. 
Isso demonstra que a universalização é possível e 
está bem próxima. 

O Ministério da Educação, nos últimos cinco 
anos, vem conduzindo esse processo de mudança de 
forma competente por meio de programas desenvol­
vidos ou em desenvolvimento, como o "Toda Criança 
nà Escola", que foi um grande programa de divulga­
ção, de chamamerÚO'às famílias; a criação do Fundef, 
que atingiu principalmente os lugares mais pobres; o 

""Dinheiro Direto" n'à Escola, que é um programa que 
'encaminhou recúrsôs diretamenterpara diretores de 
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escolas; o Censo Escolar, entre outros projetos volta- de aprovação para 65% em 1995 e para 74,5% em 
dos especialmente para o ensino fundamental. 1997. No mesmo período, a evasão caiu de 8,3% 

Segundo os números preliminares do Censo 99, para 6,8% e a repetência caiu de 26,7% para 18,7%. 
censo educacional de 1999, divulgados no último dia Portanto, esses são indicadores, no ensino médio, de 
28 de setembro, o Brasil'possui atualmente 52,2 mi- evasão e repetência melhores até que os do ensino 
Ihões de alunos matriculados nas escolas, incluindo fundamental. 
todos os níveis de ensino, exceto o ensino superior, Vale destacar alguns aspectos preocupantes 
em que devemos ter algo em torno de dois milhões. decorrentes da demanda por ensino médio no Brasil. 
Comparando-se com o ano de 1998, 1,3 milhão de Elencaria, especificamente, quatro grandes linhas de 
novos alunos foram incorporados ao sistema de ensi- dificuldades que já estão ocorrendo em vários Esta-
no fundamental e médio, que juntos somam 43,9 mi- dos: inexistência de uma rede física específica para o 
Ihões de alunos, isto é, quase 44 milhões de alunos, ensino médio, que é um assunto que basicamente 
1,1 milhão alunos a mais do que no ano passado. O existe apenas no ensino médio porque temos uma 
nosso sistema teve a capaciçjade de, em um ano, in- grande rede física para o ensino fundamental e temos 
corporar mais de um milhão de alunos. O crescimento uma para o ensino superior, mas para o médio ela 
de matrículas foi maior no en~ino médio. Nesse nível, não existe na maioria dos Estados; falta ou insuficiên-
a expansão atingiu 11,5% e tqtaliza em 19997,76 mi- ciá de professores com formação em áreas específi-
Ihões de alunos. Esse crescimento foi especialmente cas do currículo, dificuldade de oferta de educação 
significativo !lo Nordeste, ond,e atingiu 17% somente geral qualitativa e a nova oferta de educação profissi-
no último ano, isto é, o ensino de segundo grau, o en- onal conforme definida na legislação pertinente. So-
sino médio r,l0 Nordeste, cresceu 17% em um único bre esse tema, Educação Profissional, por sua com-
ano, exatamente mais no Norc~este, onde o sistema 'plexidade e caráter inovador, pretendo fazer posteri-
atendia menos. ormente uma abordagem especial. ' 

A pressão atual sobre. as ,matrículas no ensino 
médio se dá:exclusivamente no,setor público, notada­
mente nas escolas mantidas pelos Governos estadu­
ais, a quem, conforme a Constituição Federal e a 

, LDB, compete não apenas atender com ensino mé­
dio, mas garantir a progressiva expansão da obrigato­
riedade e gratuidade no que se ,r,efere ao direito à 

. educação e ao dever do Estado. , " . ' 

Sr"s e Srs. Senadores, é exatamente ao nível de 
ensino médio que dedico, neste momento, a minha 
observação, análise e, porque não dizer, minha cola­
boração enquanto professor e político, que vem se 
dedicando há mais de vinte anos à causa da educa­
ção, tanto no âmbito nacional quanto no meu Estado, 
Pernambuco, onde fui, por duas veze~, Secretário de 
Educação. 

De 1994 a 1999, a taxa de escolé:~rização líquida 
da população de nível médio cresceu de 22,7% para 
32,6%, um incremento de quase 10%. Expandin­
do-se com relativa rapidez, aponta para a possibilida­
de de dobrar esse índice até o final da chamada "Dé· 
cada da Educação". Isto é, tính~mos um atendimento 
bastante baixo, 22% dos poss'íveis alunos apenas es· 
tavam na escola, temos atualm'El.nte 32% o que ainda 
é pouco, mas esperamos, dentro ,em dez anos, ter em 
torno de 45 a 50% dos alunos da faixa etária na rede 
de segundo grau,-,;,:~, ' 

No ensino.médio, apesar gp taxa de distorção 
idade-série per.Q'lanecer alta, 53i.E!%, eleva-se a taxa 

No que se refere a uma rede escolar de ensino 
, médio chamada hoje de Escola Jovem, apresenta-se 
como uma dificuldade real a Inexistência ou insufi­
ciência de uma rede especIfica, problema que só po­
derá s~r resolvido de médio a longo prazo. Sabemo,s 
todos que as escolas brasileiras atendem desde ,a 
equcação infantil, passando pelo ensino fundamen­
tai, até o ensino médio, no mesmo espaço escolar, 
isto é', 'pode haver alunos de quatro a cinco anos de 
ida'de ou alunos,de ensino médio que podem ter vint~, 
vinte e um ou vinte e dois anos de idade, o que dificl,il­
ta sem poder efetivar a diversidade de at~ndiinento.e 
peculiaridade que cada nível requer. A. adequação 
que se faz necessária para atender crianças, jovens~e 
adultos, leva à improvisação, modifica o Perfil d,a ~~­
cola e d'ificulta a melhoria dos serviços educacionai!;>: 

A proposta,que se desvela nas pautas recentes 
é a-da formação da Escola da Criança eda Esco!~ 90 
Jovem. Cada uma c;lelas terá suas peculiarid~ge~v.~­
,Iorizadas desde o mooiliário e o tipo de acervq biblio­
gráfico e tecnológico até em nível de interesses ,de- I 

',correntes das idade~ ,congruentes. Isto é, a Escola da 
Crl~nça se responsab)lizaria pelo .ensino pré-escol~r,,! 
O ensino de alfabetização e as primeiras quatro séries 
do ensino fundamental; e ~ Escola do Jovem pelas úl­
timasquatro séries do ,ensino fundamental e pelo efl­
sino,de segundo grau,.oensino médio. Especialmen­
te 110 ensino médio essas diferenças preCisam se1.8:f>­
seguradas, face aos interesse!? .e,:n~cess\c;!ade~,Re-
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dagógicas do jovem e, sobretudo, à necessidade de suficiente para a expansão do ensino médio. Quer di-
uma melhor formação, quer no âmbito de terminalida- zer, não há .nem professores para o atual nível de 
de da educação básica, quer para a continuidade de atendimento do ensino médio nessas disciplinas, e os 
estudos ou ingresso no mercado de trabalho. Essa é cursos de licenciatura dessas disciplinas, nas Univer-
uma concepção que está %endo discutida, inclusive sidades, costumam ter pouquíssimos alunos. Temos, 
no Estado de Pernambuco, pela Secretaria da Educa- às vezes, na Universidade Federal de Pernambuco, 

~ , 
ção, por meio do Secretário Efrem Maranhão, que turmas de Licenciatura em Física, em Química, com 
também é Presidente do Conselho Nacional de Edu- menos de 10 alunos. Portanto, não é por aí que se vai 
cação e do Conselho Nacional dos Secretários de realizar essa formação. 
Educação. Recentemente o Secretário da Sentec, O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Exª me 
Ruy Berger, em seminário realizado em Pernambuco, permite um aparte, nobre Senador José Jorge? 
também apresentava essa proposta da Escola Jo- O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Pois não, no-
vem. bre Senador Bernardo Cabral. 

Ainda no que se refere à rede escolar para o en- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
sino médio, é urgente pensar na explosão que está José Jorge, o aparte tem o objetivo de registrar um 
por acontecer com a melhoria dos resultados do ensi- episódio que com o tempo vai se tornando esmaeci-
no fundamental e com a normalização do fluxo esco- do. É que vejo hoje, onze anos decorridos, V. Exª da 
lar, por meio das classes de aceleração, corrigindQ a tribuna renovando o que fez ao longo da Assembléia 
distorção idade-série. Os Estados precisam reorgani- Nacional Constituinte. Àquela altura éramos os dois 
zar e expandir suas redes. A União não poderá estar Constituintes. E eu, como Relator-Geral, posso fazer 
ausente desse processo, pois torna-se necessário o esse registro porque poucas pessoas integrantes da-
apoio à ampliação e construção de salas de aula e de quela Assembléia estiveram tão voltadas para a edu-
escolas para o ensino médio. Em tempos de crise, e cação como V. Exª. Claro, após ter sido Secretário de 
de poucos recursos, esse talvez seja o maior dos de- Educação em seu Estado, V. Exª trazia uma expe-
safios. riência que não é muito comum a quem não está afei-

Nós costumamos dizer muito que não existe to ao ramo do magistério. Mas agora mesmo, vendo 
mais necessidade de sala de aula, que há uma gran- que V. Exª retoma o problema da educação, sobretu-
de quantidade de escolas e que estas não são bem do no ensino básico, interferi e interrompi seu discur-
utilizadas. so para cumprimentá-lo. 

Infelizmente, isso não é verdade. No caso, por O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Muito obriga-
exemplo, da rede escolar de Pernambuco, temos cer- do. Agradeço e gostaria também de aproveitar a 
ca de um milhão de alunos em 10 mil salas, o que cor- oportunidade para dizer a todo o Brasil que se existe 
responde a 100 alunos por sala de aula. Há mais de hoje na Constituição brasileira um capítulo de exce-
300, das mil escolas mais ou menos, que funcionam lente qualidade, voltado para a educação, é porque 
em quatro turnos. Imagine o que ira acontecer com a houve a participação de muitos Constituintes notra-
expansão do ensino médio!· balho, mas, sem dúvida, o mérito maior é de V. Exª, 

Então, além da melh9ria da qualidade e da for- que foi o Relator-Geral da Constituição brasileira. 
mação dos professores, !Jr'os de pensar na constru- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Muito obri-
ção de w:na rede espe 'ica de escolas voltada para o gado. 
ensinó'médio, que ossa ter curso pela.ma!1hã, à ta r- O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Voltando ao 
de e à noite e que ~ão seja da forma como é hoje, em meu pronunciamento, gostaria de continuar dizendo 
que o ensino méd,io é concentrado basicamente no que sem esses professores, no caso, de Matemática, 
turno noturno. Física, Química e Biologia, e sem esses conteúdos, fi-

Outro aspecto que merece'destaque é oda for- cam prejudicados os alunos na aquisição de conheci-
mação de profes~ores para atuarem no ensino mé- mentos específicos do ensino médio. Embora o nú-
dio, requerendo um esforço redobrado dos Governos mero de professores com nível superior tenha au-
Federal e Estad~al. Faltam professores qualificados mentado 34,6% no período 1994 a 1999, ainda é in-
em algumas áreas específicas do ensino médio e de- suficiente, sobretudo nessas matérias. O problema 
cisivas para a continuidade de ~studos a nível superi- torna-se ainda maior quando se objetiva cumprir a EC 
or, tais como Química, Física, Matemática e Biologia. nº 14/96: até o final do ano 2001 o País deverá ter for-

Esses professores, na verdade, não existem. mado em nível superior 768 mil docentes que hoje 
Não há professores dessas matérias em quantidade atuam no ensino médio. Vale ressaltar que, no perío-
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do 94-99, a formação de nível sUperior completo, no vias de expansão e ter, ao mesmo tempo, professo-
ensino médio, cresceu 45,3%. Na média, na verdade, res com formação nas áreas fundamentais e específi-
os resultados são bons, mas há problemas específi- caso 
cos, principalmente nas disciplinas que mencionei. 

No aspecto de educação geral, destacam-se as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Mé­
dio - DCNEM, e os Parâmetros Curriculares Naciona­
is para o Ensino Médio - PCNEM, ambos aprovados 
pela Câmara de Educação Básica do Conselho Naci­
onal de Educação. 

Os resultados do atual desempenho do ensino 
médio no Brasil vêm sendo acompanhados pelo Exa­
me Nacional de Ensino Médio - ENEM, cujos procedi­
mentos e resultados são tão corretos e críveis que se­
rão aceitos em 73 instituições de ensino superior, 
sendo 12 públicas e 61 particulares. Trata-se de uma 
abertura introduzida pela LDB que permite às institui­
ções definirem suas formas de avaliação. O ENEM é 
um marco inovador nas formas de avaliação. Segun­
do explica a Presidente do INEP, Maria Helena de 
Castro: "por ser uma avaliação que verifica o desen­
volvimento de competências e habilidades funda­
mentais ao exercício da cidadania, o ENEM muda o 
enfoque presente nas avaliações tradicionais". 

Como é possível perceber, o ensino médio privi­
legiará o domínio do conhecimento e da tecnologia 
com fundamentos para a ascensão escolar e a inclu­
são social. Sem dúvida alguma, a União e os Estados 
estão percorrendo o melhor caminho - parceria, 
co-responsabilidade e cooperação - para fazer um 
ensino melhor para o País. 

Como Senador por Pernambuco, quero apre­
sentar uma rápida visão do ensino médio no meu 
Estado. Em Pernambuco, como em outros Estados, 
constata-se um incremento de matrícula no ensino 
médio da ordem de 17,9% no período de 1996 a 
1998. E, na série histórica de 1991 a 1998, a matrícu­
la cresceu 30,2% na rede estadual; 10,9% na rede 
privada; e decresceu 10,9% na rede municipal. Isto é, 
está havendo uma tendência de estadualização do 
ensino médio, conforme previsto na Constituição e na 
LDB. O aumento registrado principalmente na rede 
estadual deve-se à realização de ações voltadas para 
o desenvolvimento do fluxo escolar minimizando a re­
tenção dos alunos no ensino fundamental. 

No mesmo período, as taxas de reprovação e 
abandono, 7% e 21 % respectivamente, mostram que 
esses serão os grandes desafios que o Estado terá 
que enfrentar, ou seja, a permanência do aluno na es­
cola com resultados de melhor qualidade. Porém, o 
maior de todos os desafios será construir uma rede fí­
sica para receber .:a demanda por"t;msino médio em 

O Estado de Pernambuco dispõe de 893 institui­
ções que oferecem ensino médio, que atendem 
295.977 alunos, sendo 456 estaduais (51,06%), 172 
municipais (19,26%), 10 federais (1,12%) e ainda 255 
particulares (28,55%). Dados do INEP apontam que 
37,28% dessas escolas estão situadàs na Região 
Metropolitana do Recife e 62,72% no interior do Esta­
do. Vale destacar que na rede estadual; atendendo 
com exclusividade o ensino médio, existem apenas 
três escolas. As demais atendem os três níveis de en-
sino conjuntamente - e essa é uma situação que cre­
io que deve mudar. 

Registre-se; também, que 66% das turmas de 
ensino médio estão no ensino noturno, o que a meu 
ver é um absurdo. Na grande maioria, os alunos estão 
fora da faixa etária adequada. Os dados do INEP para 
Pernambuco mostram que a projeção da matrícula 
até o ano 2002 atingirá 45% de aumento. 

Srªs e Srs. Senadores, como vêem, o ensino 
m~dio, no Brasil e no meu Estado, está sendo objeto 
de u'ma revolução educacional, tanto por ter-se des­
membrado do ensino da educação profissional quan­
to pelos diversos programas e ações em desenvolvi­
mento. 

Grandes são os desafios; contudo, os esforços 
dos Poderes constituídos vão desde a instituição das 
bases legais, diretrizes e parâmetros curriculares, até 
a captação de recursos, em negociação com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, para sub­
sidiar a Reforma e Expansão do Ensino Médio nos 
Estados, da ordem,de U$500 milhões com uma con­
trapartida brasileira de igual valor, o que totalizará 
U$1 bilhão, importância que deverá ser repassada 
aos Estados sem qualquer ônus. . 

Reconhecendo os esforços desenvolvidos pela 
União e pelos Estados para promover o programa inti­
tulado o Novo Ensino Médio - Educação Agora é 
para a Vida, faço uma reflexão que deverá ser enten­
dida como colaboração ao processo. É preciSO inten­
sificar os melhores esforços na qualificação e forma­
ção dos professores, pois, por uma questão básica de 
pertinência, são os executores das mudanças pro­
postas. O sucesso ou o fracasso da reforma traduz-se 
nos resultados do ensino. É essa a seara do profes­
sor. Não basta expandir a oferta. Não basta moderni­
zar a escola. É imperativo que o professor seja parte 
dessa reforma, e que domine os conteúdos e possa 
promover o aprendizado. 
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Após esse alerta, encerro o presente discurso, caco com laranja, que são coisas completa-
ao tempo em que sintetizo alguns aspectos que de- mente diferentes. E, aliás, macaco nem gos-
vem continuar na pauta de discussões, sob pena de ta de laranja." 
não se resolver, efetivamente, as questões funda- Essa é a manifestação do Sr. Luiz Car-
mentais de garantir a oferta e a expansão do ensino los Alvarez. 
médio. São os seguintes: Tomei conhecimento dessas declarações quan-

Primeiro, a explosão de matrículas no ensino do participava, em Cuiabá, para minha honra, da 
médio e a urgente necessidade de expansão da rede Conferência dos Advogados de Mato Grosso. Na 
física. Não temos rede física para o ensino médio no mesma hora, enviei um fax ao Presidente do Senado 
Brasil; Federal, solicitando a convocação de S. Sª - ou o 

Segundo, a formação de professores qualifica- convite, seja o que for - ou para a CPI- se ainda pode 
dos para atender as áreas básicas do currículo nos - ou para a Comissão de Assuntos Econômicos, se a 
conteúdos essenciais - prioritariamente, Física, Quí- CPI já não tem condições de fazer porque encerrou 
mica, Matemática e Biologia; seus trabalhos. 

Terceiro, o combate à repetência e ao abando- Isso eu fiz através da representação da TV Glo-
no, tendo como pano de fundo uma escola de elevado bo, lá na capital do Mato Grosso, em Cuiabá, quando 
padrão de qualidade física e pedagógica. fui procurado. E ela leu o relatório para mim e pergun-

A eficiência e a eficácia do ensino médio é requi- tou-me: "O que o senhor tem a dizer com relação a 
sito básico para a inclusão social de milhares de jo- isso?". Eu disse que não estava muito preocupado 
vens brasileiros. Esses jovens, detendo o conheci- com a grosseira do linguajar, que mostrava que S.Sª 
mento necessário, serão o alicerce sobre o qual er-realmente não tinha condições de estar no lugar onde 
gueremos uma grande Nação. estava. Mas eu não estava preocupado com a gros-

Era o que tinha a dizer. seria nem com a educação ou falta de educação do 
Muito obrigado. Sr. Alvarez. Esse era outro problema. Preocupa-
o SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a va-me, sim, a seriedade das afirmativas que ele fazia 

palavra, por vinte minutos, o Senador Pedro Simon, contra o nosso parecer, que contou com a assessoria 
por permuta com o Senador José Jorge. de técnicos do mais alto gabarito, como o Sr. Petrônio 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia Portella Filho, e com a responsabilidade do Líder do 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. meu Partido, Senador Jader Barbalho, que era o 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, todos fomos sur- Sub-Relator dessa matéria. Essa matéria teve uma 
preendidos pela demissão e, antes dela, pelas mani- assessoria do mais alto gabarito. 
festações que o Sr. Luiz Carlos Alvarez, Diretor do O Senador Jader Barbalho, quando apresentou 
Banco Central, fez a esta Casa após aprovação do re- O seu subparecer, fez questão de dizer que foi alerta-
latório da CPI do Sistema Financeiro. do pela equipe de assessoria e a felicitou por ter-lhe 

Dizem que foi um desabafo: mostrado esse fato de que ninguém tinha conheci-
"Na minha opinião, se vocês não se mento. E deu os nomes. E o Relator, João Alberto, 

convencerem de que isso aqui é um lixo... aceitou in totum o parecer do Sub-Relator, Líder do 
Isso está muito mal feito." meu Partido. E o Plenário da Comissão aceitou por 
"É o relatório com mais improprieda- unanimidade o parecer do Relator. 

des e incorreções que já vi numa CPI, por Quando foi demitido o Sr. Alvarez - já veio de-
se tratar do sistema financeiro, que poucas pois, eu não sabia - despreocupei-me. Quando a im-
pessoas sabem com profundidade." prensa publicou que o Sr. Antonio Carlos entrou najo-

"Que o Senador José Eduardo de gada muito preocupado com os termos da ofensa que 
Andrade me conteste, até entendo. O que poderia nos atingir e criar uma crise, também não me 
não entendo é que pessoas que tenham preocupei. Porque o que me preocupou é que, para 
obrigação quanto a isso tenham dado curso mim, não está encerrado o fato porque o Sr. Alvarez 
a essas expressões." se demitiu ou foi demitido, porque até as entrelinhas 

"Se esse relatório fosse apresentado a de alguns jornaiS dão a entender, inclusive o Presi-
mim por um funcionário meu, eu o mandaria dente do Banco Central dá a entender que, no fundo, 
embora." o Sr. Alvarez está certo, é um funcionário sério, tom-

"Pior do que confundir banana com la- petente e responsável, só que foi grosseiro, não tem 
ranja, que são duas frutas, é confundir ma- política, falta manejo para ele. Então, dá a entender 
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que tudo isso aconteceu pela falta de jogo de cintura em meia dúzia de bancos falidos, a situação. seria di-
do Sr. Alvarez, mas não ouvi nem Ministro da Fazen- ferente". 
da, nem o Presidente do Banco Central nem ninguém E o Presidente respondia para todo mundo: 
dizer quem está com a razão - o relatório da CPI ou o "Essa Oposição não entende. Essa gente não enten-
Sr. Alvarez? É isso que está em jogo. Ninguém aqui é de. Esse pessoal não está entendendo. A melhor coi-
bobo para cair na ingenuidade - demitiram e pronto? sa do meu Governo foi o Proer. O Proersalvou o Bra-
Aliás, o título está muito bem dado: "Demissão Estra- sil de uma explosão. O Proer não foi feito a favor de 
tégica". Demitiu, está acabado. meia dúzia de banqueiros falidos. O Proer foi feito a 

Mantenho o pedido de convocação, ou convite, favor dos milhões de pequenos depositários, que, se 
ou requisição, seja lá o que for. Para mim, esse cida- houvesse a explosão, teriam quebrado - e Brasil iria 
dão tem o direito de vir. Temos que lhe dar esse direi- junto". E no Proer - dizia o Presidente - não tem di-
to. Não vem se não quiser. Ele está se aposentando e nheiro do Tesouro. É o próprio dinheiro dos bancos 
não deve nada. Ele tem direito e será tratado com o que está ali. E são R$20 milhões". O Presidente can-
maior respeito. Não vamos discutir nem a banana, sou de repetir isso na campanha, depois da campa-
nem a laranja, nem o macaco; não é isso que está em nha e até um mês atrás o Presidente estava dizendo 
jogo. Vamos discutir os termos do relatório, vamos fi- isso. 
car no termo frio do nosso relatório e da resposta que O que tem que se debater aqui é: mentiram ou 
ele está dando. Então, o meu pedido continua. V. Exª, não mentiram para o Presidente Fernando Henrique; 
que está hoje na Presidência dos trabalhos, está aqui levaram-no ao ridículo de dizer o que não era verda-
o meu pedido. de, porque não acredito que o Presidente Fernando 

E solicitaria a V. Exª que visse com a Assessoria 
da Mesa se pode ainda ser feito pela CPI do Sistema 
Financeiro. Não pode mais, peço então que seja lá na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Em uma das 
duas; o pedido está feito. 

Faço os dois pedidos: ao Sr. Alvarez, que se de­
mitiu - e a demissão foi aceita -, mas eu acho que ele 
tem o direito de vir aqui, e nós temos o direito de con­
vidá-lo para que ele - e, além dele, o Presidente do 
Banco Central - venha aqui se explicar. 

Agora, Sr. Presidente, as diferenças são muito 
grandes. E essas diferenças envolvem a figura, nada 
mais nada menos, do Presidente da República. Nada 
foi tão debatido nesses anos que passaram do que o 
Proer. Fui um dos que falaram muito no assunto. Ele­
gi-me Senador da República no Rio Grande do Sul, 
dizendo ao Presidente da República Fernando Henri­
que, que estava no palanque com o Britto - candida­
tos à reeleição para Presidente e a Governador, res­
pectivamente -, que Sua Excelência tinha na mão 
uma página histórica que se chama agricultura e que 
foi objeto de promessas de muitos Presidentes. Jus­
celino, que foi um grande Presidente e que disse que 
o Brasil avançou 50 anos em 5 no seu período, queria 
ser candidato novamente, em 1965, porque disse: 
"Cometi um grande erro: não olhei para a agricultura. 
E vou fazer para a agricultura o que não fiz, mas que 
fiz no resto do Brasil: fazer a agricultura crescer 50 
anos em 5". Ele não assumiu, e nem ele nem ninguém 
fez. Eu disse, então, ao Presidente: "Se Vossa Exce­
lência tivesse aplicado na agricultura o que aplicou 

Henrique sabia que aquilo não era verdade; se sou­
besse, teria dito. Não acredito que o Senhor Fernan­
do Henrique pensava, conhecia o que estava no fun­
do do Proer e dizia outra coisa para a sociedade. 

É isso que está em discussão, Sr. Malan; é isso 
que está em discussão, Sr. Presidente do Banco Cen­
trai; é isso que está em discussão, Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso - Vossa Excelência vai 
ter que voltar falar à Nação, para explicar o seu pro­
nunciamento e o relatório da CPI. É mentiroso o rela­
tório da CPI? Diga! É mentiroso? É errado? É fraudu­
lento? É equivocado? Diga: é equivocado. E serei o 
primeiro a dizer: "Olha, o Sr. Petrônio Portella se equi­
vocou; olha, a Assessoria se equivocou; olha, o meu 

. 'Líder se equivocou; e eu me equivoquei." Mas a gros­
. seria do Sr. Alvarez não responde. 

Em resposta aos comentários e justificações 
apresentadas pelo então Diretor de Fiscalização do 
Banco Central, Luiz Carlos Alvarez, ao relatório da 
CPI, fazemos as seguintes observações: 

Primeiro o Sr. Luiz Carlos Alvarez manteve, du­
rante a entrevista coletiva de quatro horas, na última 
sexta-feira, a mesma atitude desrespeitosa com que 
se portou durante todos os trabalhos da CPI. S. Sª foi 
deselegante e não teve o gesto de respeito que deve­
ria ter com a CPI ao longo de sua duração. E digo 
mais, durante os trabalhos da CPI, ele fez todo o pos­
sível para boicotar o trabalho de investigação que es­
tava sendo feito. Esta foi a atitude do Sr. Alvarez: a de 
boicotar os trabalhos. 

Perguntem ao Sub-Relator, Senador de Tocan­
tins, quantas vezes S. Exª disse: "Estou esperando, 
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estou esperando, mas os dados nunca chegam até ponsáveis, de chamar de lixo o trabalho de uma CPI. 
mim." Não é por isso que V. Só! deveria ser demitido, mas 

Foi o Sr. Alvarez que atrasou, por várias sema- pela incompetência, pela irresponsabilidade! Sete-
nas, o envio de alguns dos documentos solicitados. centos e cinqüenta contas-fantasma, Sr. Alvarez, du-
Ele respondia a muitos dos ofícios de forma delibera- rante dez anos, ali no Banco Nacional, movimentando 
damente insatisfatória, deliberadamente incompleta, bilhões, e V. Sª onde estava? Qual foi o seu papel, a 
recorrendo a manobras para adiar o envio dos docu- sua ação, o seu trabalho? 
mentos. Quando ele depôs na CPI, apresentou infor- Terceiro, a demissão do Sr. Luiz Carlos Alvarez 
mações absolutamente incompletas sobre o saldo aconteceu com vários anos de atraso. Há muito tem-
devedor gerado pelas intervenções realizadas no âm- po ele já deveria ter sido demitido, cá entre nós, com 
bito do Proer, tanto que ele falou, depôs, nós ouvimos vários outros funcionários do Departamento de Fisca-
e não tínhamos como contestar na oportunidade. lização do Banco Central. Há muito tempo era público 

Segundo, um comportamento tão deselegante e notório que a fiscalização do Banco Central deixa 
por parte de um funcionário do segundo escalão do muito, muito, muito a desejar neste País. 
Poder Executivo não seria tão absurdo, se partisse de Quarto, são absolutamente ridículas as insinua-
um funcionário público competente e exemplar - ções feitas pelo Sr. Alvarez de que o relatório da CPI 
como querem dar a impressão agora. Se o Sr. Alva- foi elaborado por pessoas sem conhecimento do sis-
rez é um funcionário exemplar, da maior competên- tema financeiro, pessoas que não conhecem, políti-
cia, do maior respeito e da maior credibilidade, ele cos que conhecem "por cima", sem profundidade. Ca-
pode até ser meio grosseiro, porque tem autoridade sualmente S. Sª se enganou feio. Um dos principais 
para tal. No entanto, S. Sª é um dos principais réus consultores independentes que ajudaram na elabora-
das denúncias apresentadas pela CPI ao Ministério ção do capítulo da CPI do Sistema Financeiro ao Pro-
Público. Como diz meu Líder, é no Ministério Público er foi um alto funcionário de carreira do Banco Cen-
que ele terá que responder por sua atuação. trai, recentemente aposentado, um dos que tem mais 

. O Sr. Alvarez ocupou o cargo de chefia e depois gabarito e conceito e conhece tudo por dentro do 
foi Diretor do Departamento de Fiscalização do Ban- Banco Central. S. Sª está equivocado, e se quiser vir 
co Central - cá entre nós, Sr. Presidente, um setor de para o debate, venha, mas com alguém lá de dentro 
extrema importância e que é da maior incompetência. que conheça tudo por dentro e por fora, que prove Ii-
O departamento comandado pelo Sr. Alvarez permitiu nha por linha, palavra por palavra, vírgula por vírgula 
que muitos bancos mantivessem contas-fantasmas do que ele escreveu. 
durante muito tempo. Várias vezes eu disse desta tri- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Exª me 
buna: "O Banco Nacional, durante dez anos, movi- permite um aparte? 
mentou cerca de 750 contas-fantasmas no Banco O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ouço V. 
Central". Praticamente a imensa maioria do dinheiro Exª, com o maior prazer. 
que transitava pelo Banco Nacional eram das 750 O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
contas-fantasmas. Durante dez anos! Pedro Simon, ninguém estranha o pronunciamento e 

Ora, Sr. Presidente, o Sr. Alvarez permitiu que o a oportunidade com que V. Exªo faz. V. Exó! tem, real-
Banco Nacional e vários outros bancos realizassem mente, experiência e o senso da oportunidade. Penso 
fraudes que custaram bilhões de reais ao contribuin- que está na hora de colocarmos este País nos trilhos, 
te. Cá entre nós, Sr. Presidente, o Sr. Luiz Carlos porque vejo que as coisas no Brasil parecem estar às 
Alvarez foi, na melhor das hipóteses, omisso, irres- avessas. E por que digo isso? Porque quem tem que 
ponsável, incompetente, e, na pior das hipóteses - fazer leis não faz, uma vez que o Poder Executivo 
que eu não acredito -, conivente com as fraudes, que atropela com centenas e centenas de medidas provi-
custaram ao Erário bilhões de dólares de prejuízo. sórias. Quem tem que julgar não julga - vimos, na 

Sr. Alvarez, eu agora lhe digo: V. Sª diz que, se CPI do Judiciário, que inúmeros casos foram subme-
os funcionários da CPI fossem seus funcionários, V. tidos àquele Poder, mas não andavam; foi necessária 
Sª demitia-os; pois, Sr. Alvarez, se V. Sª fosse meu a CPI do Congresso Nacional. E o Banco Central tem 
funcionário, há muito tempo eu o teria demitido do de fiscalizar e não fiscaliza. Quem fiscaliza, e está 
Banco Central, do cargo que ocupou na Fiscalização. mostrando à Nação que o sistema financeiro do País 
Não pela entrevista, não pela fórmula, agora, de que- não funciona bem, é o Congresso Nacional. 
rer levar a entender que V. Sª está saindo, porque . Essa CPI dos Bancos demonstrou, no mínimo, a 
teve a coragem de chamar os Parlamentares de irres- fragilidade do siste~a financeiro brasileiro. No míni-
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mo, porque o Banco Central negligenciou muito, ções apresentadas, e levadas ao Ministério Público 
como V. ExB afirma, deixando de fiscalizar os entes fi- pela CPI, contra o Sr. Luiz Carlos Alvarez. 
nanceiros deste País. E" ainda, V. Exil, ao fazer este 
pronunciamento, está defendendo a CPI dos Bancos 
e está defendendo o Senado da República, porque li, 
em declarações, a audácia do Sr. Luiz Carlos Alvarez 
do Banco Central, tripudiando sobre o trabalho da 
CP I, dizendo que o trabalho da CPI não valia nada, 
que o trabalho da CPI devia ser jogado no lixo, como 
se ele, tecnocrata, fosse o dono da verdade. Parece 
que os tecnocratas, Senador Pedro Simon, arvora­
ram-se em donos deste País, pois só o que eles falam 
e fazem está correto, mas não têm sensibilidade para 
olhar para os graves problemas do País. Eu chegava 
aqui quando V. Exil falou que se os recursos dados ao 
sistema financeiro, como foram, fossem entregues 
aos pequenos e médios empresários a serviço da 
agricultura, para ajudar na produção deste País, posi­
tivamente, a nossa situação seria outra. O meu objeti­
vo, Senador Pedro Simon, é tão-somente o de para­
benizá-lo, solidarizar-me com V. Exil, com a CPI e 
com o próprio Senado da República. Esse homem 
não podia continuar no Banco Central, ele tripudiou 
sobre o Poder Legislativo. Um Poder que está sensí­
vel, que está querendo trabalhar e mostrar ao País as 
coisas que estão acontecendo. Digo mais a V. Exil, 

como Presidente da CPI do Judiciário pude constatar 
que a instituição que menos colaborou conosco, Se­
nador Pedro Simon, foi o Banco Central. Em todas as 
quebras de sigilo bancário que realizamos na CPI, era 
preciso reiterar ofício, dar duro para receber as infor­
mações. Muito ao contrário com relação, diga-se de 
passagem, à Receita Federal, que prestou à CPI do 
Judiciário uma colaboração inexorável. Portanto, 
quero aproveitar esta oportunidade para parabenizar 
o Dr. Everardo. Maciel, que colaborou conosco. Tudo 
O que pedíamos a Receita Federal vinha imediata­
mente; não sei se foi assim na CPI dos Bancos. A Po­
lícia Federal também não faltou a esse trabalho. Por­
tanto, Senador Pedro Simon, V. Exil , como sempre, 
ocupa a tribuna em momento importante, e entendo o 
pronunciamento de V. Ex!! como d.e alguém que ficou 
indignado com as declarações desse diretor demissi­
onário do Banco Central. Cumprimento V. ExB. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Obriga­
do Senador, V. Ex!! que teve uma atuação extraordi­
nária como Presidente talvez da CPI mais 'complexa, 
mais difícil, teve a mais brilhante atuação naquela 
que foi a CPI do Judiciário. 

Foi esse funcionário, Sr. Presidente, aposenta­
do do Banco Central, que conhece tudo sobre aquele 
banco, que foi o responsável pela soma de acusa-

5) As explicações apresentadas pelo 
Sr. Alvarez não fizeram senão confirmar a 
veracidade da informação apresentada em 
primeira mão por esta CPI de que houve, de 
fato, um rombo de quase R$13 bilhões em 
reservas bancárias nas intervenções de li­
quidações financeiras realizadas no âmbito 
do Proer. De R$13 bilhões era o rombo. E o 
Presidente da República dizia para a televi­
são que não sabia de nada disso. O prejuí­
zo referente às reservas bancárias só foi en­
contrado graças à atenção e aplicação de 
um dos consultores da CPI que encontrou 
uma menção ao déficit das reservas bancá­
rias em um rascunho de tabela provavel­
mente enviado por engano à CPI. É inacei­
tável que um rombo de R$13 bilhões tenha 
sido escondido durante tanto tempo - de 
nós, da sociedade, do Presidente da Repú­
blica. As explicações do Diretor do Banco 
Central nada mais são do que filigranas 
conceituais. O rombo existiu, é real e foi es­
condido pelo Banco Central, o que é muito 
grave. Esse rombo, qualquer que seja a for­
ma como o Banco Central o classifique, vai 
ter que ser pago pelo contribuinte. Pelo con­
tribuinte, Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

6) O Relatório da CPI estava absoluta­
mente correto ao apontar que a venda do 
Econômico para o Excel foi um negócio sus­
peito. Como aceitar que um banco pequeno 
possa comprar um banco cujo tamanho an­
tes da liquidaçãú era cinco vezes maior? Sr. 
Presidente - aqui é muito sério -, as decla­
rações do Sr. Alvarez de que houve inter­
venção política na compra do Econômico 
pelo Excel são muito graves e merecem ser 
investigadas. 

Que o Sr. Alvarez venha aqui dizer, 
porque, na verdade, a CPI não entrou nesse 
detalhe. Se S. Sª disse que é tão grave e 
tâo importante, venha nos dizer. Não pode 
ficar numa afirmação vazia numa coletiva. 
Isso que S. Sª está dizendo é da maior im­
portância. Houve intervenção política? O 
Governo perdeu dinheiro por causa dessa 
intervenção política? Como foi? A tudo isso, 
o Sr. Alvarez tinha obrigação de responder. 
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7) A CPI do Sistema Financeiro estava 
certa também em apontar irregularidade por 
parte do Banco Central em aceitar títulos 
podres, alguns totalmente desprovidos de 
valor, pelo valor facial. Vários especialistas 
consultados pela CPI sustentam que, ao 
contrário do que afirma o Sr. Alvarez, a lei 
absolutamente não obrigava o Banco Cen­
trai a abrir mão do deságio. Por ocasião da' 
liquidação do Nacional, o Banco Central. 
aceitou títulos sabidamente desprovidos de 
valor. Esta CPI vem a público reafirmar que 
a discussão técnica sobre o assunto só. vai 
estar resolvida quando o Banco Central en~·. 
caminhar ao Senado Federal cópia xerox de. 
todos os títulos que recebeu por ocasiao da; 
liquidação do Banco Nacional para que seja 
feita uma auditoria independente. 

8) As alegações de que a insolvência 
do Exqel e do Pontual não deveriam ser in-.. 
vestigadas porque ocorreram após o Proer· 
é totalmente fora de propósito. O capítulo 
referente ao Proer abrangia o seguinte: 

"Fato Determinado nº 6: apurar as ra-' 
zões pelas quais persiste a fragilidade do, 
sistema financeiro nacional, após a maciça 
injeção de recursos através do Proer, evi­
denciada pela recente liquidação de diver­
sos estabelecimentos bancários': .. 

Portanto, Sr. Presidente, ·as· liquida­
ções que ocorreram posteriormente ao Pro­
er estavam incluídas nas investigaçõe~' do 
Proer. Aliás, é muito estranho que o Banco 
Central encare como fato normal que em 
duas das sete fusões realizadas no âmbito 

. do Proer - portanto 29% das fusões do Pro- . 
er. - os bancos compradores tenham ido à. 
lona poucos anos depois .. ' ,.'.,,' . 

. ,., 9) Por ultimo,- as 'explicaçõés 'do,S'r:' 
': 'Alvarez não fizeram senão' confiriiiár: que o' 

'.'. Grupo HSBC de fato foi beneficiadO na' cori1~ 
. c.c. pra do Bamerindus. Como,o·Sr. Alvarêzfoi 
. ,'.' . o interventor do BC no Bame'rindus, ele têm' 
.,' .... ; que ser chamado a explicar os critériosusa'-" 

,,' ,·dos'na venda dO'Bamerindus para o HSBC::: 
.... " , , ~;t. '._ . ' ... " I. I .. ~ ,~·'I 1."1',( 

..... • :' ..... t ,'"'' • I • - \" ., \ •• l,... 

,. ! Sr. Prêsidentê, peço' a transcrição para os Anais' 
de'slgu'nsiteiis'do pârêêérdehosso Líder. Merê'ce're~' 
ferência '~i"qUesiãci da'\transparência dos Íítúlos 'dif 
roer;'dà seus recursos. ·Está aqui: "Saldo devedor 
gerado'pelas'operaçãesdo Proer; Total de emprésti~; 
mos dO'Proer: R$22;898 bilhões; reservas bai1éárias~: 

ao FGC: R$14,862 bilhões. Total: R$37,76 bilhões. 
Quando o Senhor Fernando Henrique falava em Pro­
er, falava em R$20 bilhões; nós, quando falávamos 
em Proer, falávamos em 20, 23 ou 24 bilhões. Agora 
nos deparamos com um saldo devedor de R$37,76 
bilhões! 

O saldo devedor total a"ser coberto com recur­
sos do Banco Central era, cà"época, de R$37,76 bi­
lhões, sendo que R$22,898'~bilhões eram referentes 
a empréstimos vencidos·'t~"vincendos do Proer e 
R$14,862 bilhões eram rese.'rvas bancárias. 

É muito difícil, hoje, estimar as perdas do Ban­
co Central com a liquidaç~o .. das instituições finance­
iras. Com base nos dados de que dispomos, no en­
tanto, podemos ter uma 'j'déia: subtraindo-se de um 
total de R$37 bilhões os>"alores que têm boa chan­
ce de ser pagos - R$7 ;S:bllhões da Caixa Econômi­
ca Federal e R$1,9 bil~~ci' do FGC -, chega-se a 
R$28,2 bilhões, que é '0 montante de recebimento 
duvidoso do Banco C~~tral. Repito: estima-se que 
seja de R$28,2 bilhões:.'ó· montante de recursos cujo 
recebimento é considerado duvidoso. Esses núme­
ros estão errados? O Sr. Alvarez veio falar conos­
co? Então vamos diz:er ~ ã assessoria que isso está 
errado. ' .. '. 

Estou apresentàti'do dados contidos no relató­
rio do meU Líder, que, 'por sua vez, baseou-se no re­
latório de uma equipe' de assessores do mais alto 
gabarito. O meu Líder, que é o sub-relator, entregou 
seu relatório ao relator~geral, o Senador João Alber­
to. Esse relatório; após ser lido, foi aprovado por 
unanimidade. " .<. 

Não posso assfnar isso. Pode ser que isso es­
teja totalmente' errado - penso que está certo -, 
mas há outras' dLÍ~idas que precisam ser esclareci­
das. Não se trata de saber se é lixo ou não é lixo, se 
somos isso ouse':somos aquilo, não se trata de de­
mitir o Sr: Alvarêf Temos é que discutir os números 
apreserlÍados' é/os números do Governo. Temos 
que' confrontar 'os números do relatório e os núme­
ros que:'menc'ioflou o Senhor Presidente Fernando 
Henrique ao se dirigir à NaçãQ, em mais de uma 
oportunidade;-referindo-se ao' Proer: "Não tem di­
nheir.o! do. Tesouro, não: tem nada, tudo vai ser recu­
perado~~ Isso' tem que 'ser obrigatoriamente esclare-
cido. ':J : . ,!l/ 

Sr. Presidenté,: q'tJàndo da elaboração da LDO, 
em.'três oportunidades', ·0 Senado votou artigo em 
quS",se exigia 'a apresentação de demonstrativo da 
estimativa dO'resultado do Banco Central, com a 
discriminação do impacto das oper~ções realizadas 
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no âmbito do Programa de Estímulo à Reestrutura- visória de 17 de novembro: "Nos empréstimos reali-
ção e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro - zados no âmbito do Programa de Estímulo à Rees-
Proer. Em três anos fizemos isso - pedimos em truturação e Fortalecimento do Sistema Financeiro 
1997, em 1998 e em '1999 - e nos três anos o Se- Nacional, poderão ser aceitos como garantias títulos 
nhor Fernando Henrique vetou esse artigo a pedido ou direitos relativos a operações de responsabilida-
do Banco Central. Queríamos que nos dessem infor- de do Tesouro Nacional ou de entidades da Admi-
mações sobre o andamento do programa, mas o nistração Pública Federal Indireta" - moeda podre, 
Presidente nos frustrava a pedido do Banco Central. moeda que não vale nada, adquirida pelo valor de 
O andamento do Proer, como ele estava, se ia bem face. Essa é a triste, a dramática realidade, Sr. Pre-
ou mal, o que estava acontecendo nós nunca pude- sidente! Isso aconteceu e o Banco Central sabe dis-
mos saber, porque o Presidente vetava essas infor- so. 
mações a pedido do Banco. Isso é grave. Transpa­
rência zero! 

Se tivéssemos, em 1997, em 1,998 ou em 
1999, obtido respostas, n~o, chegaríamos agora a 
esse número brutal que pega todo mundo de sur­
presa. Nós estaríamos ácompanhando ano após 
ano os gastos do programa. Mas eles vetaram. O 
Banco Central orientou o Presidente para vetar e o 
Presidente, auxiliado por uma assessoria que se 
pode' qualificar como inexistente, vetou. O Banco 
Central é o responsável por não termos informações 
sobre essa matéria. Transparência zero para o Ban­
co Central quanto a essa matéria! 

Há um outro assunto que é muito sério, Sr, 
Presidente: a questão das moedas podres. Diz o Sr. 
Luiz Carlos Alvarez que fomos nós que as permiti­
mos, que a lei é que determinou que isso aconte-
cesse. 

O Conselho Monetário Nacional, na Resolução 
nll 2.208, do dia 3 de novembro de 1995, sábado, 
apresentou medida provisória que não fazia qual­
quer referência a moeda podre. A medida provisória, 
editada na madrugada de um sábado, pegou todos 

, de surpresa. Eu disse desta tribuna: "Presidente, se 
eu fosse o senhor, para baixar uma medida provisó­
ria como esta, do Proer, nesta hora, tendo a sua 
nora como diretora do banco, eu mandava chamar o 
Brizola, o Lula, a CUT, os Presidentes do Senado e 
da Câmara, todo mundo para dizer que é muito gra­
ve a situação, que o negócio vai quebrar; que é gra­
víssimo e que por isso vou assinar a medida"., 

Só ficamos sabendo na segunda-feira que, de 
sexta-feira para sábado, na madrugada, Sua Exce­
lência baixou essa medida,,~ em 3 de novembro de 
1995. Nela não se fala em moeda podre. Isso é,ex-
tremamente grave. Deus me p.e,rdoe! ~ 

Numa segunda medida provisória, editada, em ' 
17 de novembro de 1995, na,~véspera da interven" 
ção no Banco Nacional, aparece o item da moeda 
podre. Tem o seguinte teor o art;10 da Medida Pro" 

" Sr. Presidente,V. Exll não estava aqui, mas 
me honra agora com sua presença, o que lhe agra­
deço muito. Permita-me repetir-lhe que eu estava 
em Cuiabá, quando a Rede Globo, por intermédio 
de súa repetidora local, me procurou e me deu uma 
cópia das declarações do diretor do Banco Central, 
pedindo a minha manifestação sobre elas. Eu disse 
que estranhava a grosseria do texto, o que demons­
trava que ele não tinha a elegância e a educação 
necessárias para o cargo que estava ocupando. 
Mas eu disse mais, Sr. Presidente, porque eu não 
estava: nem um pouco preocupado com a grosseria 
do texto, que a mim não atingia;, eu estava preocu­
pado era com o conteúdo do nosso parecer e a con­
testação que ele fazia. Isso era o mais importante, 
porque o nosso relatório apresenta conclusões mui­
to graves, e não é com grosseria que se responde a 
essas conclusões. Ou nosso relatório está certo, e a 
situação é gravíssima, ou nosso relatório está erra­
do,'e teremos de chamar nossa assessoria e di­
zer-lhe que ela está errada. Então terei de voltar a 
estatribuna, e farei isso, para dizer que me equivo­
quei. Serei o primeiro a dizer isso, com toda sinceri­
dade. Estou baseado nos números que recebi da 
assessoria. Procurei hoje pela manhã aqueles que 
assessoraram~ meu Líder, que me garantiram esses 
números. Pedi que fizessem o confronto do nosso 
relatório com, as manifestações do ex-Diretor do 
Banco Central, e eles confirmaram. Sr. Presidente, a 
imprensa publicou - permita que eu mostre a V. Exll 
-: "Demissão estratégica", com a tese de que se se 
demitiu não se fala mais. Penso que não. Volto a di­
zer aVo .ExD, que é .Presidente do Congresso e, 
como tal,. ,tem re,sponsabilidade de defender o Con­
gresso, com toda sinceridade, não estou preocupa­
do ,com o "lixo" do Sr. Alvarez, c,om o que $. SI dis­
s,e ou deixou de dizer. Çluero sàber ,o é61')~eú,do, por­
qU,e há d,uás teses gravís'simas e~,co~frorito.,' _' " 

A assessoria da CPI passou os dados'. O meu 
Líder leu, ,releu, estudou e apresentou, seu' subparef ' 
cer; OL.:íder leu, releu e confirmou o subparecer. 
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Nossa Comissão levou o subparecer para casa. fi- guém sabe se vão voltar! Há os R$14 bilhões a mais 
camos com ele por uma semana. todos o leram e e todos os números ditos! Enquanto isso. nós aqui. .. 
releram. Por unanimidade. ele foi aprovado. Isso é Houve unanimidade no Senado e na Câmara. Nun-
muito sério. Não digo que se deve chamar o Presi- ca houve - V. Exll sabe disso - unanimidade tão bo-
dente. pois não me passa pela cabeça que o Presi- nita. tão bacana como aquela a respeito da Comis-
dente Fernando Henrique sabia disso que está aqui. são da Pobreza. Eram comunistas. fasCistas. de di-
Mas é muita falta de informação e de assessoria. reita. de esquerda. Houve uma média de pensa-

o Senhor Presidente da República vai ter de 
entender que. quando Sua Excelência falá à Nação. 
o Brasil pensa. reflete e guarda. O Brasil se lembra 
das dezenas de afirmações do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso defendendo o Proer. criticando 
grosseiramente os homens da Oposição que critica­
vam o Proer. dando os números e dizendo o que 
era. Agora. vem o Relatório da CPI e diz queo Fer­
nando Henrique Cardoso estava completamente er­
rado. não sabia de nada. Sua Excelência dizia que 
não havia dinheiro do Tesouro. não havia dinheiro 
nosso. era só o dos bancos. Isso não é verdade. É 
dinheiro nosso que está ali! É nosso dinheiro que foi 
usado no Proer. 

Então. estamos diante de duas posições: a da 
CPI e a do Banco Central. No fundo. Sr. Presidente. 
todos os jornais dão a entender. com muita clareza. 
que o ex-Diretor do Banco Central foi demitido não 
pelo que ele disse; ele foi demitido pela falta de cin­
tura. pela falta de jeito. pela falta de competência. 
pela grosseria na maneira de falar. Foi isso que toda 
a imprensa deu a entender. Eu não ouvi ninguém do 
Banco Central nem do Ministério da Fazenda dizer: 
"É mentira! Esse cara só está dizendo bobagem! 
Não é verdade o que ele está dizendo!" Não. Ele foi 
demitido porque foi grosseiro. Disse: "Bota no lixo". 
Confunde "macaco" com não sei o quê. 

Isso. para mim. não tem nenhuma importância. 
É preciso verificar quem está certo. Um tem razão e 
o outro não tem razão. Se a CPI está errada. vamos 
dizer: "Sr. Pedro Simon. o senhor está errado! Sr. 
João Alberto. o senhor está equivocado! Sr. Líder 
do PMDB. Senador Jader Barbalho. essa equipe co­
meteu erros!". Eu tenho as melhores informações 
sobre o Sr. Petrônio Portella Filho. mas diria·: Sr. 
Petrônio Portella Filho. isso está equivocado. 

Quem é esse cidadão do Banco Central. da 
auditoria independente. que conhece por dentro e 
por fora e que foi o principal a levantar? Quem é 
ele? O senhor está errado. Ou então eles estão cer­
tos. São bilhões! V. Exil saiu. Sr. Presidente. eu saí. 
nós saímos ali para conseguir R$7 bilhões para 
combater a pobreza. Aqui são R$13 bilhões a mais! 
R$37 bilhões no total! Aqueles R$28 bilhões nin-

. mento e se entendeu que há coisas que estão aci­
. ma do bem e do mal. como o problema da fome. o 
problema da miséria. Vamo-nos dar as mãos. Houve 
uma unanimidade! 

E. apesar dessa unanimidade. o máximo que 
vamos conseguir. Sr. Presidente. serão R$7 bilhões 
- R$7 bilhões para combater a pobreza! E aqui. 
para o Banco Nacional. '0 Bamerindus e outros. fo­
ram R$28 bilhões que acreditamos que não vão vol­
tar. Foram gastos R$14 bilhões que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso nunca ficou sabendo. 

É claro que agora entendo o coitado do meu 
Presidente Fernando Henrique. ao afirmar que essa 
gente. esse Pedro Simon. esses caras não enten­
dem nada. que o Proer é dinheiro deles; é o dinheiro 
deles que está ali e não tem nada a ver com o di­
nheiro público! Eu digo: tem; é o nosso dinheiro que 
está ali. . 

Então. 'o apelo que faço. Sr. Presidente - pen­
so que não há como deixar de fazer isso -.é no sen­
tido de que. se der para fazer ainda na Comissão 
Parlamentar de Inquérito ... Esclareço aqui que não 
quero. pelo amor de Deus. convidar nem o Sr. Alva­
rez. nem o Presidente do Banco Central. nem o Mi­
nistro da Fazenda para virem aqui discutir nem o 
"podre". nem nada. Não estou nem um pouco preo­
cupado - pelo menos eu - com o "podre nem com 
nada. Não estou preocupado com isso. Por outro 
lado. preocupo-me em discutir os números do nosso 
parecer e saber o que eles têm a dizer sobre o as-
sunto. . ' . 

A proposta que faço - se ainda for viável. é 
que ocorra na CP.!. do Sistema Financeiro; se não 
for. porque essa Cómissão está extinta. que seja na 
Comissão de Assuntos Econômicos - é a de convi­
dar o'Presidente do Banco Central. o Ministro da Fa­
zenda e o Sr. Alvarez. até porque ele tem a obriga­
ção e o direito de vir falar. S. S.1l tem o direito de di­
zer:-"Eu quero ir ate lá e falar". Porém. também tem 
a obrigação de vir e falar. No momento. o Sr. Alva­
rez',está tranqüilo., pOis está-se aposentando. Pode 
vir: aqui e dizer a todos nós o que quiser. como. por 
exemplo: "Vocês são isso. vocês são aquilo. mais 
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aquilo e mais aquilo". No entanto, essa é a hora que pelo Senado inteiro. Nosso pensamento era exata-
temos para expor uma matéria dessa natureza. mente aquele que V. Exil transmitiu na tevê. Então, 

Confio em V. Exil, Sr. Presidente. Com toda a agradeço a V. Exil pela prontidão com que defendeu o 
sinceridade, não tenho por que não confiar em V. Senado naquela oportunidade. Ao mesmo tempo, 
Exil. Entretanto, gostaria que entendesse a minha quero acrescentar que só divirjo de V. Exíl porque en-

ç - N- esto' preocupado embora acre tendo que o Presidente Armínio Fraga agiu com muita preocupa ao. ao u , -
dite ser esse assunto importante, nem com o "lixo" propriedade. 
nem com o "macaco". Estou preocupado com os nú- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. Exíl 
meros. 

Sr. Presidente, fora 'eu ainda da intimidade do 
Presidente da República, diria: Presidente, o povo 
entende. Está certo que se diga que o brasileiro não 
tem memória e que não guarda os fatos, mas o 
povo se lembra. Quantas vezes o Presidente foi à 
televisão falar do Proer? Quantas vezes o Presiden­
te foi à televisão defender o Proer? Quantas vezes o 
Presidente foi à televisão' combater as oposições 
que não entendiam nada? O Presidente tem de vol-
tar à televisão. "! • 

Pode dizer que o Senador Pedro Simon. é ridí­
culo, porque foi basear-se nos dados da Comissão, 
e eles estavam errados. A Comissão baseou-se nos 
dados do Relator João Alqerto, que estavam erra­
dos. O Senador João Alberto se baseou no relatório 
do Senador Jader Barbalho, que estavam errados; 
O Senador Jader Barbalho se baseou nos dados do 
Petrônio Portella Filho, que errou ao basear-se nas 
informações de um ex-funcionário do Banco Centr~I, 
que estavam erradas ... Está tudo errado. Então, ve­
nho à tribuna dizer que está tudo errado - ou não. 

Encerro, Sr. Presidente, apenas confiando em 
que V. Ex!! considere recebida 'a minha solicitação 
de que essas pessoas sejam convidadas a depor do 
modo que V. Ex!! e sua brilhante assessoria enten­
derem conveniente - na CPI, se ainda for possível, 
ou, caso não o seja, na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador Pedro Simon, V. Exil ultrapassou o 
tempo dada a importância do seu discurso. Eviden­
temente, não ia interrompê-lo, embora houvesse ou­
tro orador inscrito. 

Quando V. Ex" falou em Cuiabá - e o vi - na 
televisão, não falou apenas em seu nome, mas no 
do Senado. 

O SR. PEDRO SIMON ,,(PMDB - RS) - Mas foi 
isso que eu disse, Sr. Presid.ente. . / 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Quero dizer que V. Ex~:falou por mim. Falou 

us. 

não diverge de mim. Concordo plenamente. O Presi-
'dente Armínio Fraga atuou com muita propriedade, 
competência e energia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Presidente Armínio Fraga demitiu um fun­
cionário que não soube respeitar o Senado pela se­
gunda vez, pois eu já havia escrito uma carta ao Pre­
'sidente do Banco Central, dizendo que aquele órgão 
recebia do Senado orientações, mas não orientava o 
Senado. Então, quero agradecer a V. Exíl e dizer que 
todas as medidas em relação a esse assunto serão 
tomadas. 

à SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, agradeço a V. Ex!!, porque 
creio que não me expressei como devia. O Presidente 
do Banco Central foi da maior competência, da maior 
seriedade, da maior rapidez, fazendo o que devia fa­
zer, razão por que merece nossos aplausos. 

, Em segundo lugar, agradeço a V. Exíl e quero 
dizer que fiquei emocionado quando V. Exil disse que 
minha manifestação em Cuiabá foi feita em nome do 
Senado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

Nota Sobre os Comentários do Diretor do Banco 

Central ao Relatório da CPI do Sistema Financeiro 

Em respostas aos comentários e justificações apresentadas 

pelo então Diretor de Fiscalização do Banco Central, Luiz Carlos 

Alvares, ao relatório da CPI do Sistema Financeiro, temos a obser­

var o seguinte: 

1) O Senhor Luiz Carlos Alvarez manteve, durante a entre­

vista coletiva da última sexta-feira, a mesma atitude desrespeitosa 

.com que se portou durante os trabalhos da CPI do Sistema Finan­

·ceiro. Durante a CPI ele fez todo o possível para boicotar o trabalho 

; de investigação que estava sendo feito. Ele atrasou por várias se­

manas o'envio de alguns dos documentos solicitados. Ele respon­

deu a alguns dos ofícios de forma insatisfatória e incompleta. Ele 

recorreu a manobras para adiar o envio de documentos. Quando 

':depôs na CPI, ele apresentou informações incompletas sobre o 
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saldo devedor gerado pelas intervenções realizadas no âmbito do 

Proer. 

2) Um comportamento tão prepotente, por parte de um fun­

cionário de segundo escalão do Poder Executivo, não seria tão ab­

surdo que partisse de um funcionário público competente e exem­

plar. No entanto, o Senhor Alvarez, é um dos principais réus das 

denúncias apresentadas pela CPI ao Ministério Público. O Senhor 

Alvarez ocupou cargo de chefia e depois foi diretor do Departamen­

to de Fiscalização do Banco Central, um setor que não prima pela 

competência. O Departamento comandado pelo Senhor Alvarez 

permitiu que o Banco Nacional e vários outros bancos realizassem 

fraudes que custaram bilhões de reais aos contribuintes. Só para 

citar um caso, o Banco Nacional manteve, durante quase uma dé­

cada dezenas de contas fantasmas e balancetes grosseiramente 

falsificados. O Senhor Luiz Carlos Alvarez foi, na melhor das hipó­

teses, omisso, e, na pior das hipóteses, conivente com fraudes e 

falcatruas que custaram ao erário bilhões de dólares de prejuízo. 

3) A demissão do Senhor Luiz Carlos Alvarez aconteceu 

com vários anos de atraso. Há muito tempo ele já deveria ter sido 

demitido, juntamente com vários outros funcionários do departa­

mento de fiscalização do Banco Central. Há muito tempo era públi­

co e notório que a fiscalização do Banco Central deixa muito a de­

sejar. 

4) São absolutamente ridículas as insinuações feitas pelo 

Senhor Alvarez de que o Relatório da CPI foi elaborado por pesso­

as sem conhecimento do sistema financeiro. Um dos consultores 

independentes que ajudaram na elaboração do capítulo da CPI do 

Sistema Financeiro referente ao Proer foi um alto funcionário de 

carreira do Banco Central, recentemente aposentado. O Senado 

Federal deve à independência e seriedade desse especialista a 

maior parte das acusações apresentadas por esta CPI ao Ministé­

rio Público. 

5) As explicações apresentadas pelo Senhor Alvarez não fi­

zeram senão confirmar a veracidade da informação apresentada 

em primeira mão por esta CPI de que houve, de fato, um rombo de 

quase treze bilhões em reservas bancárias nas intervenções e li­

quidações financeiras realizadas no âmbito do Proer. O prejuízo re­

ferente às reservas bancárias só'foi encontrado graças à atenção e 

aplicação de um dos consultores da CPI que encontrou uma men­

ção ao déficit das reservas bancárias em um rascunho de tabela 

que foi provavelmente enviado por engano à esta CPI. É inaceitá­

vel que um rombo de treze bilhões.de reais tenha sido escondido 

durante tanto tempo. As explicações do diretor do Banco Central 

nada mais são do que filigranas conceituais. O rombo existiu, é real 

e foi escondido pelo Banco Central, o que é gravíssimo. Esse rom­

bo, qualquer que seja a forma como o BC deseje classificá-lo, vai 

ter que ser pago pelo contribuinte. 

6) O Relatório da CPI estava absolutamente correto ao 

apontar que a venda do Econômico par~ o Excel foi um negócio 

suspeito. Como aceitar que um banco pequeno possa comprar um 

banco cujo tamanho antes da liquidação era cinco vezes maior? As 

declarações do Senhor Alvarez de que houve intervenção política 

na compra do Econômico pelo Excel são muito graves, e merecem 

ser invetigadas. 

7) A CPI do Sistema Financeiro estava certa também em 

apontar irregularidades por parte do Banco Central em aceitar títu­

los podres, alguns totalmente desprovidos de valor, pelo valor faci­

al. Vários especialistas consultados pela CPI sustentam que, ao 

contrário do que afirma o Senhor Alvarez, a Lei absolutamente não 

obrigava o Banco Central a abrir mão do deságio. Por ocasião da li­

quidação do Nacional, o BC aceitou títulos sabidamente desprovi­

dos de valor. Esta CPI vem a público reafirmar que a discussão téc­

nica sobre o assunto só vai estar resolvida quando o Banco Central 

encaminhar ao Senado Federal cópia xerox de todos os títulos que 

receberam por ocasião da liquidação do Nacional para que seja fei­

ta uma auditoria independente. 

8) As alegações de que a insolvência do Excel e do Pontual 

não deveriam ser investigadas porque ocorreram após o Proer é to­

talmente fora de propósito. O capítulo referente ao Proer abrangia 

o seguinte: 

Fato determinado número 6: apurar as razões 

pelas quais persiste a fragilidade do sistema financeiro 

nacional, após a maciça injeção de recursos através do 

Proer, evidenciada pela recente liquidação de diversos 

estabelecimentos bancários 

Portanto, as liquidações que ocorreram posteriormente ao 

Proer estavam incluídas nas investigações do Proer. Aliás é muito 

estranho que o Banco Central encare como fato normal que em 2 

das 7 fusões realizadas no âmbito do Proer _ portanto 29% das fu­

sões do Proer _ os bancos compradores tenham ido à lona poucos 

anos depois. 

9) Por último, as explicações do Senhor Alvarez não fizeram 

senão confirmar que o Grupo HSBC de fato foi beneficiado na com­

pra do Bamerindus. Como o Senhor Alvarez foi o intervento do BC 

no Bamerindus, ele tem que ser chamado a explicar os critérios 

usados na venda do Bamerindus para o HSBC. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - S. Exª será atendido. 

Com a palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDS - RR. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, venho à tri­
buna hoje tratar de um assunto de que não gostaria, 
por apresentar vinculações diretas com a política lo­
cai do meu Estado, devendo, portanto, no meu en­
tendimento, ater-se à esfera estadual. Mas, como o 
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assunto está sendo veiculado em Roraima levando ro Jucá está contra o Estado; se o Senador Romero 
em conta informações e ações do Senado Federal, Jucá vai à tribuna e diz que recursos têm sido gastos 
das Comissões desta Casa, de votação deste Plená- irregularmente, eles dizem a mesma coisa. E não é 
rio, com utilização da imagem de votação do Plenário verdade. 
e da fala do Presidente do Senado, venho aqui fazer Quando eu soube da matéria, pedi informações 
algumas colocações que considero importantes. por escrito ao Presidente da Comissão de Assuntos 

A primeira delas é dizer que me elegi, há cinco Econômicos, Senador Ney Suassuna, porque, a meu 
anos, pela oposição em meu Estado, enfrentando a ver, nem o empréstimo era irregular, muito menos a 
máquina do governo, perseguições, enfrentando, va- Comissão de Assuntos Econômicos aprovaria algo ir-
mos dizer, a morosidade da Justiça do meu Estado, regular, nem eu emitiria parecer irregular ou o Plená-
principalmente a do Tribunal Regional Eleitoral, en- rio deste Senado aprovaria algo irregular. O Senador 
fim, todas as dificuldades. Elegi-me Senador e tenho Ney Suassuna respondeu dizendo que o empréstimo 
comandando uma parcela importante da oposição do não é irregular, que o processo estava correto e, mais 
meu Estado, denunciando irregularidades, pressões - e aí fico realmente estupefato -, que o Senador Mo-
e tudo aquilo que considero nefasto para a democra- zarildo Cavalcanti havia votado favoravelmente ao 
cia de Roraima, para seu crf.}scimento e grande7a. empréstimo para:Teresina. 

Tenho, nesta tribuna, defendido também o Esta- Estou fazendo este desabafo e este discurso 
do de Roraima, lutado por recursos. Sou Vice-Líder hoje aqui, porque esperei, durante três dias, que o 
do PSDB, Vice-Líder do Governo no Senado - e não Senador Mozarildo Cavalcanti estivesse neste plená-
falo hoje como tal, mas como Senador por Roraima - rio, para que pudesse debater com ele; mas, como 
e tenho trabalhado nas Comissões permanentes, in- ele não esteve presente nesses três últimos dias, vou 
clusive na Comissão de Orçamento e Finanças Públi- hoje discutir essas questões, porque não quero dei-
cas, onde procuro dar minha contribuição de técnico, xar passar em branco; porque não fujo do debate e 
pcrque, ::mtes de ser Senador, sou funcionário públi- não fujo das minhas responsabilidades. 
co e um técnico com razoável conhecimento de admi- E o Senador Mozarildo Cavalcanti votou favora-
nistração pública. velmente ao projeto a que ele se referiu como sendo 

Assim, Sr. Presidente, por conta desse conheci- um projeto ilegal e irregular. Sr. Presidente, como jun-
mento técnico, tenho sido escalado para relatar algu- to com essa matéria outras matérias surgiram, dizen-
mas matérias, inclusive da área econômica. Fui sur- do que tenho votado neste plenário e tenho trabalha-
preendido, na semana que passou, por uma matéria do ardorosamente contra o Estado de Roraima, o que 
no jornal do Governador de Roraima, matéria essa é uma mentira, perguntei ao Presidente da Comissão 
com textos do Senador Mozarildo Cavalcanti, que di- de Assuntos Econômicos se alguma vez,naquela Co-
zia que eu teria dado parecer favoráv!31 a empréstimo missão,havia sido registrado algum voto meu contrá-
irregular. Esse empréstimo irregular teria sido para a rio ao Estado de Roraima. E, na resposta do Presi-
Prefeitura de Teresina, um empréstimo junto ao dente Ney Suassuna, está: "Não consta, nos anais 
BNDES para a reestruturação do sistema de arreca- desta Comissão, nenhum voto de V. Ex;! contrário a 
dação da Prefeitura. qualquer pleito do Estado de Roraima". 

O Senador Mozarildo Cavalcanti diz mais, diz Desafio, pois, Sr. Presidente, qualquer parla-
que a minha postura é duvidosa, que o próprio Banco mentar e qualquer político, daqui ou do meu Estado, a 
Central rejeitou a operação, o que torna ainda mais apresentar algum voto meu contrário ao Estado de 
duvidosa as minhas atitudes. Faz ele uma série de Roraima, neste plenário ou em qualquer comissão do 
comentários que gostaria que não tivesse feito, pelo Congresso Nacional. 
que estou ingressando na Justiça contra o Senador A campanha difamante vai mais longe, Sr. Pre-
Mozarildo Cavalcanti. sidente: o partido do Senador Mozarildo Cavalcanti 

Venho à tribuna, Sr. Presidente, porque a postu- está rodando um filme e apresentou um programa na 
ra do Senador Mozarildo Cavalcanti e a do Governa- televisão em que, deliberadamente, deturpa e faz 
dor de Roraima não têm sido individuais. Não foi uma uma montagem de uma votação que ocorreu aqui 
matéria sozinha ou solteira, mas tem sido uma ação neste plenário, quando foi discutido o empréstimo 
articulada no sentido de dizer o seguinte: se o Sena- para o Governo do Estado com vistas a fazer eletrifi-
dor Romero Jucá vai à tribuna e diz que parte do Tri- cação rural no interior; empréstimo a que votei favorá-
bunal de Roraima está comprometido - e reportagens vel, apresentando uma emenda no sentido de que o 
da imprensa nacional mostraram -, o Senador Rome- endividamento do Estado não ficasse comprometido 
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no Estado, mas ficasse na companhia de energia do 
Estado. 

Votei favorável ao projeto, sem prejuízo dessa 
emenda, e fomos discutir a emenda. E o que me faz o 
partido do Senador Mozarildo Cavalcanti? Faz uma 
montagem em que dá a entender que eu teria votado 
contra o Estado de Roraima. 

Pior do que isso, Sr. Presidente: eles chegam a 
se utilizar de uma fala de V. Exª - e, inclusive, estou 
encaminhando, posteriormente, ofício, para que V. 
Ex" tome conhecimento do fato -, deturpando o resul­
tado da votação e o que foi dito por V. Exª, exatamen­
te quando V. Exª me pergunta, durante o processo de 
votação da emenda, no momento em que pedi verifi­
cação, se eu achava que iria perder pelo fato de ter 
pedido verificação antecipadamente. Achava que iria 
perder na votação da emenda, e não na votação do 
projeto que havia votado favorável. 

Da forma como foi colocado, ficou parecendo 
que eu teria votado contra o Estado de Roraima. Faço 
este esclarecimento, porque, pela credibilidade que 
tem o Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, pelo carinho que tem o 
povo de Roraima pelo Congresso, pelo respeito que te­
nho por V. EXª, que, durante esses cinco anos em que te­
nho convivido com V. EXª, independentemente de ques­
tões partidárias, tem demonstrado caráter, firmeza e seri­
edade. Sem dúvida nenhuma, tenho a certeza de que V. 
Exª não concorda em que essa imagem seja utilizada de 
forma deturpada, a fim de dar a impressão ao povo de 
Roraima de que votei contra o Estado e que V. EXª me 
repreendeu após a votação. Posteriormente, montaram 
uma gravação, também com uma fala - aí, sim, partidári­
os de V. EXª, ao que não tenho nada a reparar. Da forma 
como se armou, parece que as coisas foram aqui enca­
minhadas de uma forma e o PFL não deixou que o em­
préstimo fosse rejeitado. 

Fico triste por trazer aqui um assunto como 
este, pois em cinco anos tenho sido leal a todos os 
companheiros do Senado Federal. Não tenho visto 
a questão partidária, tampouco a questão estadual. 
Acredito que há lados e Partidos distintos, mas a 
elegância e a seriedade e, principalmente, a lealda­
de e o respeito têm que ser primordiais. Infelizmen~ 
te, estou interpelando - não sei se a Mesa ou a Co­
missão de Ética terão condições de fazê-lo também' 
- o Senador Mozarildo Cavalcanti a fim de saber se' " 
S. Ex" confirma Os ataques e as inverdades feitos f1 
mim, há uma semana, pelos jornais. Se eu tivesse 
votado contra qualquer coisa, eu sustentaria. Toda­
via, está-se criando uma grande mentira, que está' 
sendo repetida, aliás como a técnica nazista fez du-

rante muito tempo, levando a Alemanha a cometer 
atrocidades. 

Não abaixarei a cabeça. Irregúlaridades não c0-

meti. Irregularidades há muitas no Govemo do Estado. E 
é bom que a Polícia Federal agora, com a CPI do Narco­
tráfico, comece a investigar a questão de notas frias. O 
Ministério Público Estadual de Roraima possui lJma pen­
ca de notas frias utilizadas para lavar dinheiro no Gover­
no do Estado; inclusive notas frias de uma empresa sedi­
ada falsamente na casa da sogra do Governador do 
Estado, Sr. Neudo Campos. É importante que o Ministé­
rio Público e as CPls apurem essa questão. 

Continuo de cabeça erguida. Defenderei o meu 
Estado de Roraima e votarei a seu favor aqui, sem­
pre, independentemente do lado de quem quer que seja 
o Govemador ou o Prefeito. Sempre levarei recursos 
para o meu Estado, mas também cobrarei que a Justiça 
seja séria e ágil, que o dinheiro público seja bem aplicado 
e que não haja irregularidades, que, infelizmente, estão 
ocorrendo hoje no meu Estado, drenando recursos públi­
cos que deveriam estar sendo empregados para gerar 
empregos e pagar os empresários que trabalham. Mui­
tos não recebem há mais de um ano, o que tem ocasio­
nado a quebra e o fim do seu patrimônio. 

Faço esse desabafo, Sr. Presidente, porque 
não aceito ser caluniado da forma como estou sendo 
caluniado; não aceito que me imputem questões que 
não faço e não aceito que venham com meias verda­
des: votar, como fez o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, um projeto e 
um relatório correto, e, no Estado, dizer que esse re­
latório é ilegal e que havia algum tipo de vantagem, 
de irregularidade ou de dúvida por trás dele. 

Desafio o Senador Mozarildo Cavalcanti a mos­
trar qualquer voto meu contrário ao meu Estado. Con­
tinuarei defendendo Roraima, defendendo a minha 
honra e cobrando dos Parlamentares e dos gover­
nantes de Roraima responsabilidade e seriedade. 

Encerro minhas palavras, solicitando que esses 
documentos também façam parte do meu pronuncia­
mento. Encaminharei também à Mesa e a V. Ex!! có­
pia da documentação a que aqui me referi. Quero di­
zer novamente que entendo que V. Exª não tem co­
nhecimento dessa edição e que, portanto, pelo contrá­
rio, V: Ex" tem o meu respeito, a minha admiração, o 
rrieu Carinho e, sobretudo, a condição de que V. Ex" tem 
dirigido esta Casa e o cOngresso com toda seriedade e 
todo respeito que o povo brasileiro merece ter de V. EXª. 

" Muito obrigado, ,~, 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
:.;: O SR. SÉNADOR ROMERO JUCÁ EM 

SEU PRONUNCIAMENTO:) 
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Brasília, 22 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 

Em sua edição de 21 do corrente, na página 03, em anexo, o jornal 
Brasil Norte, de Boa Vista, RR. estampou matéria sob o titulo JUCA DÁ PARECER 
FAVORÁVEL A EMPRÉSTIMO IRREGULAR (em anexo), na qual analisa os 
procedimentos adotados quando da aprovação, por essa Comissão, do Projeto de 
Resolução nO 116/99, do qual fui designado relator, que autorizou o município de 
Teresina, Piauí, a "',çontratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Ecgl1ômico e Social· - BNDES, no valor de R$ 3.417.000,00 (três 
milhões e quatrocentÇ>~;e dezessete mil reais). 
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No instante em que a matéria foi submetida ao Plenário desta 
Comissão, estava eu defendendo matéria de interesse do Governo, na condição de 
lider, no Plenário da Comissão de Constituição e Justiça, razão pela qual Vossa 
Excelência, como é praxe em tais situações, indicou outro Senador para a leitura e 
.defesa do meu relatório, o qual, uma vez aprovado, passou a se constituir no PARECER 
nO 952/99, da CAE. 

Assim, face aos termos altamente difamatórios e injuriosos à minha 
pessoa, como de resto, ofensivos à dignidade de cada um dos membros desta 
Comissão, requeiro a Vossa Excelência os seguintes esclarecimentos: 

1 - Que tipo de irregularidade foi constatada no relatório por mim 
apresentado e por via de conseqüência, no mencionado ~cer ri 952/99? 

2 - Há precedentes, na CAE, de aprovação de Projetos de Resolução 
autorizativos, como o de nO 116/99, sob argumentação semelhante a por 
mim expendida? .. 

3 - Qual o Senador indicado por Vossa Excelência para ler e defender o 
meu relatório no PRS nO 116/99? 

4 - Qual o placar da votação, bem como os nomes dos Senadores que 
votaram A FAVOR e CONTRA a aprovação do relatório? 

5 - Se a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou esse empréstimo 
como ilegal e se há alguma atitude suspeita da minha pessoa ou de 
qualquer outro senador na aprovação do referido empréstimo? Como afirma 
o Senador Mozarildo Cavalcanti na matéria em anexo. 

Ainda por que no çonjunto da mesma matéria são atribuldos ao 
Senador Mozarildo Cavalcanti conceitos desairosos à minha atuação parlamentar, 
também indago: 

Exmo. Sr. 

6 -. Consta dos anais dessa Comissão de Assuntos Econômicos, em 
qualquer tempo, algum PARECER OU VOTO de minha autoria, contrário à 
obtenção, pelo Estado de Roraima, de empréstimos semelhantes? 

Senador NEY SUASSUNA 
DO. Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
Brasília - DF 
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',',' , Certo de contar com a costumeira atenção e cordialidade de Vossa 
Excelência,. 

Subscrevo-me. 

/ 

{: " 

., :: ~ 

• . ~.~. 

!POÚllCA 03 

locá dá parecer favorável 
a empréstimo irregular 
flanco Centrult-'elou a operação mas o senador Juifavorável à liberação dos recursos 

Avesar Ua.s irrcgulari­
lades' apontas pelo Banco 
:entral. a Prefeitura ut' Tt'­
'esina (Piau!), Conscl:Uiu 
Ibter emprestilllo de H$ 

. IA1i milhões no Balll'o 
-Iacional de Desenvolvi­
llento Econônúco e Social 
:8NDES), ~t a um pa­
-ecer favoráYeqüe foi t.lado 
10 contrato pelo senador 
~omeroJucáF1lho (?SOB). 

Uma resolução do Se­
lado impõe aos órgãos con­
ratantes Que as operações 
:om dinheiro público l~m 
lue ser submetidas às con· 
tições e exigências est.1bt~ 
ecidas em lei e exige que 
15 mwlidpios Sf'jam enqua-

" ' 

irados nos r~quisitos rrl<ixi­
nos estabelecidos ~ 
tão foi observado prlo st:: 
lador em ~u parec~r, 
- Sc~undo o parn'er 
1!)/047n Banco C~T11ra1. 
I capitã! do Piauí não rllm­
Inu lodos us rt."l.juIsllus 
mmmus apIít'ilVtlS a <Jarra-
;~~ de ~~mtO preren clã. 
!ma..ei <;lu!: apresent., de­
IClt pnmano, cunlmn' 

O a reso U 'ao iH 

JlQ,H/::HO JL'C.J 
uprOI'Q" opcruçqo 
irreglllar puro 11m 

iii"üllid/lifl do ,\Iorde,ue 

BC I.' alirllllllJ. ))(1 final ~' 
ct"lal0nu. nus' SI'" votn ;.ra 
Ji.tVlllitV(·) • .1 Jjhs·'ot..-i". d~ 
rC'c\Jr~o,; 

. - , '. l~i " senador :\1o;,~:ir-

~'Ul:::' illllt'! illl n; t'J11 ti' 1 
1:::; <t( 'J rormulou pC'rlido!' .. 
dt' t"Uprt'stilllO!; seme-

" '.:'lhanlt'S, kU!1lt."rtl luciI 1"1< 
·-'<'~dto~~ 

PARA MOZ\HIU)(} 
fiêtlu ate,~IlJllllmWI/('IIII' 
qlll' )1U::a ,,,/(, te", 
"'""/JftJIIUsl·oeV/1/ R"rWIIUJ 

,SI'IJ~ pldlOS, .-\1:lIril jUJilr'" 

Cf: uwuJ" J1é11't:"t'r !'!\'"I"jlvc:1 

li LlIll l11lUliCipi(1 qlle nada 
lt'ul ,t V(' I 4:0111 1<11' "!lU a . 
!\uu t.':;WlJ pondll (lloi(~'(oes 
ao liltlJ (It- ~('r 1!TI'siua. 
mas av proÇ('din1l'1I10 '"t 
IJtko lIl:" .Juril, F dl'ilfljs !I 
prOJ)l1p BjIl1!'p ("'11"'1

' 

fi'. 

l.!.:illlLl "uvl:ril\'!l1l <) que 
: ._ tom" uiUUillllal",dlJ\·icl",;as 

as SUil~ i'IJIJI'!i:;;::: rh~ 
':t~':'. 

, :.St'gUJHlO}J ~t'l1adur 
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cia de resultado primárit1 ne­
gativo. "Entendemos qlll! 
,::;st: aspecto nao represel)­
Ü, emp~cllho·. disse Jucá 
~ffi seu relatÓno. ãlegando 
que essa írilormação não ~ 
Ill'cessana, o que consotul 
um ato Ilegal conforme re" 
soluçoes do sena11íi: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

• SENADO FEDERAL 

(1ara inte!io~iio da t-ner- I 
~iil que vemã Venezuela. 
lU! contra a liberação de re­
mrsos para a BR 174 f re­
tardou ao máximo o inicio 
da obra llt' COI1:;lruçan da 
ponte sobre o rio Branco, 
,.", Caraçaral 

J ud diz Que as exiJ.:~lI­
cias -do Banc.o Central não 

Novembro de 1999 

prt'j11l1iclllll " avaliação do 
pedido de empréstimo. O 
municípiu nãu aprt'SE'n II)U 

lamb~m as ct'rtitlÜt's l1\!ga­
ú\-as de quitaç~o de tributos 
f(~d~rais (CND) t' dt' re).:\I1a­
!idade de situação do FGTS. 
t't'rLitHit. da St:l:rl':taria do 
1~u .. ua,·'.) !\!:.õ:L:~Q1\~ ,·ol~t1v"9 

au~ ,,,:u,; financiilnlt'ntos . 

COMlssAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OF./CAEJA/99 Brasília, 23 de novembro de 1 !)99 

Senhor Senador, 

Em resposta ao Ofício 267/99 -GSRJ, no 
qual Vossa Excelência solicita esclarecimentos acerca de possíveis 
irreg~laridades no pleito da Prefeitura Municipal de Tere!;ina, para 
contratação de operação de crédito junto ao BNDES, no valor de R$ 
3.417.000,00 (três milhões, quatrocentos e dezessete mil reais), destinada 
à implementação do Projeto de Modernização da Administração Tributária 
do Município, apresento os seguintes esclarecimentos: 

1 - Não foram encontradas quaisquer 
irregularidades no seu relatório. 

2 - A matéria em questão, obedeceu 
rigorosamente os ditames da Resolução n o 78, de 1998, do Senado 
Federal. 

3 - O parecer de Vossa Excelênl:ia foi lido 
pelo Senador Gilberto Mestrinho. 

4 - O parecer de Vossa ExcE'lência foi 
aprovado pelos seguintes Senadores: CARLOS BEZERRA, F~'NCELlNO 
PEREIRA, ROBERTO SATURNINO, FREITAS NETO, JOSÉ FOGAÇ.A, PEDRO 
PIVA, JEFFERSON PERES, BERNARDO CABRAL, MOZARILDO CAVALCANTI, 
JOSÉ ALENCAR, JOAO ALBERTO SOUZA, BELLO PARGA, LÚi)lO COELHO E 
GILBERTO MESTRINHO. Absteve-se de votar o Senador OSMAR DIAS. 
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5 - No que se refere à exigênci~ do Artigo 
7° da Resolução 78, de 1998, do Senado Federal, a mesma el1contra-se 
dispensada no inciso I do Artigo 45-C da mesma Resolução, nã o havendo 
portanto nenhuma irregularidade na matéria em questão. 

6 Não constam nos anais desta 
Comissão nenhum voto de Vossa Excelência, contrário a qualtlUer pleito 
do Estado de Roraima .. ' 

Ex.mo. Sr. 

Atenciosamente, 

~
:Ij Ir -~ vl,(-\ .. J : " ' 

S ador Ney Suassuna 

Presidente 

SENADOR ROMERO JUCÁ 

NESTA 

PARECER N° ,DE 1999 

Da Comissào de Assuntos Econômicos, sobre o Oficio "S" N° 10, 
de 1999, do Presidente do Banco Central do Brasil, que 

• encaminha, ao Senado Federal, a solicitação de autorização da 
Prefeitura Municipal de Teresina - Piauí, para contratar 
operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNDES, no valor de R$ 3.417.000,00 (três 
milhões e quatrocentos e dezessete mil reais), destinada à 
implantação do Projeto de Modernização da Administração 
Tributária do Município. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I - RELATÓRIO 

o Presidente do Banco Central d9 Brasil, em confonnidade com 
o que detennina a Resolução n° 78, de 1998, encaminha ao Senado Federal, 
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solicitação da Prefeitura do Município de Teresina - PI, por intennédio do 
Oficio nO "S" 10, de 05 de março de 1999, de autorização para contratar 
operação. de crédito junto· ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, no valor de R$ 3.4l7.000,00(três milhões e 
quatrocentos e dezessete mil reais). 

Os recursos a serem contratados destinam-se a financiar a 
implantação do Projeto de Modernização da Administração Tributária do 
Município. 

A operação de"~crédito pretendida deverá ser realizada com as 
seguintes características: 

a) valor da operação: R$ 3.417.000,00 (três milhões e 
quatrocentos e dezessete mil 
reais); 

b) encargos financeiros: 

. ,." - taxa de juros de 0,2060% ao mês, exigível 
.' '" trimestralmente no período de carência e 

'. mensalmente durante o período de amortização; 
- índice de atualização correspondente à Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP; 

c) finalidade: modernização da administração tributária do 
• 

município; 

d) prazo: 36 parcelas mensais e sucessivas, após 24 meses 
de ,carência; 

e) garantia: quotas do FPM; 

f) vencimento: 31 de março de 2004; 

g) liberação dos recursos: até dezoito meses após a 
fonnalização da operação de 
crédito. 

É de se ressaltar, ainda, que ésse financiamento decorre do 
convênio de cooperação técnica finnado entre a Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças, das .Capitais - ASBRAF e o f:3NDES, e objetiva, 
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fundamentalmente, a instituição de mecanismos de intercâmbio e difusão de 
. informações que propiciem aos. municípios um apoio à modernização 

tributária, com ênfase no aperfeiçoamento da gestão fiscal. 

. II - VOTO DO RELATOR 

Operações de crédito dessa natureza estão SUjeitas ao 
cumprimento das condições e exigências estabelecidas na Resolução n° 78, 
de 1'998, do Senado Federal que, além da observância quanto aos aspectos de 
natureza estritamente financeira, vinculada ao cumprimento de limites de 
endividamento, exige que o município observe os demais re~glÍSit\S mínimos, 
e os não essenciais, definidos nos termos· dos artigos 27 e 28, 
respectivamente, da referida Resolução. ,. 

. \ 
De acordo com o Parecer DEDIP/DIARE - 99/047 do Banco 

Central do Brasil, o Município de Teresina não cumpriu todos os requisitos 
mínimos aplicáveis à operação de crédito pretendida, uma vez que apresenta 
déficit primário, conforme demonstrado nesse parecer, contrariando o 
disposto no art .. 7° da referida Resolução n.~ 78, de 1998. 

Mais ainda,. entende esse parecer do Banco Central que, 
relativamente aos requisitos não-essenciais definidos naquela resolução, o 
Município de Teresina não encaminhou ao Senado Federal a certidão emitida 
pelo Tribunal de Contas dO Estado do Piauí, nos termos dispostos no inciso 
VIII do art. 13 dessa resolução. Nesse aspecto é de se notar que, em se 
tratando de operação de crédito interno,· o Banco Central tem sua função 
restringida ao encaminhamento do pleito para a devida apreciação do Senado 
Federal. . J 11'.' . 

O Banco Central do Brasil conclui seu parec~r com manifestação 
contrária à realização da operação de crédito pretendida pelo Município de 
Teresina, tendo em vista a ocorrêncía de resultado primário negativo, 
encaminhando, assim, o pleito ao· Senado Federal, a quem compete a decisão 
sobre sua contratação.' ., .. ;;; 

. Entendemos, todavia,. que esses aspectos não representam 
empecilho ou fator impeditivo à aprovação do pleito do Município. Isso 
porque, como enfatizado. no próprio Parecer do Banco Central, a Resolução 
n° 93, de1998, do Senado'Federal; acrescenta· art. 45C à Resolução n° 78, de 
1998, estipulando que as operações de crédito realizadas por Estados, pelo 
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Distrito Federal e pelos' Municípios, nos anos de ,1998 e 1999, junto a 
instituições oficiais de 'crédito'e; seus' respectivos agentes financeiros, a 
organismos multilaterais e a instituições de fomento e cooperação ligadas a 
governos estrangeiros~ são dispensadas do atendimento exigido no art. 7° da 
Resolução nO 78, de 1998. D~ssa forma, todas as operações de crédito dessas 

. . ~ 

entidades, junto aos órgãos aqui definidos, estão dispensadas da exigência de 
apresentação de Resultado' Primário Positivo como condição prévia à sua 
autorização ou ao seu encaminhamento ao Senado Federal para a devida 
apreciação. .. 

E, mais ainda, residindo aqui os aspectos fundJunejtais para que 
não seja o déficit primário apresentado pelo MunicípiC?, de Jferesina fator 
impeditivo à contratação da operação de crédito pretendida, há que se relevar 
e considerar que: 

1) a operação de crédito a ser contratada com o BNDES deverá 
ensejar a obtenção de mais recursos p~óprios pelo município, de fonna 
inevitavelmente .' intrínseca à adoção de ações públicas, como aqui 
objetivadas, que fortaleçam e aperfeiçoem a capacidade gerencia.I e 
operacional da administração tributária do ente público. Em verdade, esses 
ajustes na administração' tribut.áfia, a serem viabilizados com o financiamento 
pretendido, deverão ~iabi1izar, a própria redução do endividamento do 
Município de Teresina, uma. vez que a. otimização da gestão fiscal e 
tributária, vale dizer, a racionalizaçãq dos procedimentos de fiscalização e 
arrecadação tributárias levarão, também, à melhoria do gasto público, fator 

. imprescindível a que se consiga a reversão daquele resultado primário 
negativo que o Município de Teresina apresenta. 

2) o Município' de Teresina já vem efetuando uma série de 
investimentos voltados para a reformulação de sua fiscalização tributaria, 
onde além da criação de centrais de atendimento ao contribuinte, foi 
adquirido computador de: grande porte. Logicamente que, face às atuais 
restrições financeiras com ,quC?, se defrontam· atualmente esses entes, é de 
fundamental importância esse apoio financeiro do BNDES. Cumpre ressaltar, 
ademais, que o projeto de modernização da administração tributária do 
município prevê participação do BNDES não somente no plano da assistência 
financeira, mas também eID su~ atividades relativas: à identificação e 
aprovação dos equipamentos a serem adquiridos; ao processo de organização 
e gestão; à tecnologia de informação; a revisão da legislação e dos cadastros, 
e à definição do processo. de arrecadação e fiscalização. 
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3) a tnetodologia de apuração dos resultados primários definida 
pelo Banco Central do Brasil, como pode ser verificado em seu parecer, 
considera, para o seu cálculo, as despesas incorridas pelo município com 
encargos e amortizações da dívida interna e externa. Com esse procedimento, 
a despeito de sua oportunidade ou não, é introduzido viés quanto ao 
entendimento . da real . situação das finanças do mumclplo. Se 
desconsiderannos essas despesas, o déficit primário deverá apresentar 
redução próxima de 50%, no caso do Município de Teresi~ Significa isso 
que os desequilíbrios financeiros apresentados pelo município têm 
incorporada menor dependência de empréstimos e de fin~fi~e~~s de suas 

. despesas correntes ligadas à administração pública, sejam essas a de pessoal, 
ou outras de custeio, relativamente ao que se depreende daquela mensuração 
do Banco Central. Nos processos de ajuste fiscal levados a efeito por órgãos e 
entidades públicas, a noção de resultado primário adquire relevância 
enquanto parâmetro necessano ao controle de seu processo de 
endividamento. Oàí, usualmente não incorporarem as despesas com encargos 
e! amortizações das dhüdas, que· compõem, sim, a noção de déficit 
operacional. Essa constatação só reforça a oportunidade da operação de 
crédito pretendida, uma vez que ela deverá contribuir para o ajuste fiscal que 
tem sido levado a efeito pelo ~município, na medida em que os investimentos 
ligados à melhoria' ' da· administração tributária certamente implicarão 
melhores resultados primários . e· maior controle desse processo de 
endividamento do Município·de Teresina. 

Por 'outro lado, a ausência do demonstrativo da execução 
orçamentária nesse processo não prejudica a avaliação dás contas financeiras 
do município, já que, ao Senado F:ederal, é demonstrado o cumprimento de 
seus limites de endividamento·.~ Como sabemos, nos tennos dessa Resolução 
78/98, os limites de endividamento enformam um quadro explicativo e 
elucidativo das condições financeiras do Municlpio; eles são demonstrativos. 
e dizem respeito ao montante glo.~(lL~~ obrigações financeiras passíveis de 
contratação anual, à capacidade de pagamento dessas entidades relativamente 
aos serviços das dívidas contratadas, ao seu resultado primário e ao estoque 
de dívida do município e sua relação com a receita municipal correspondente. 
Essas são informações que nos fornecem uma visão precisa da atual situação 
financeira do município. -. ["; ,'.i;. " . 

Todos os demais requisitos, mínimos e os não essenciais, são 
observados pelo Município 'deTeresina, sendo de destacar, entre outros: 

. •. '. ~.:. : j.~t); .~ ',.. ' . 

1) a autorização, ~egislativa para a realização do financiamento; 
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2) as certidões negativas de quitação de tributos federais e de 
regularidade de situação do FGTS e certidão· da Secretaria do Tesouro 
Nacional, atestando a adimplência do Município junt9 à UIÍ~o;;r: 'lativa aos 
seus financiamentos e refinanciamentos, inclusive garanti I por ela 
concedidos; . ~, jA . 

3) a Certidão da Secretaria do Tesouro Nacional qu~to à 
observância do disposto no inciso lU do art. 3° da Resolução n° 78; de 1998. 

Relativamente às condições financeiras da operação de crédito, 
confonne demonstrado no referido Par~cer DEDIP/DIARE - 99/047, do 
Banco Central do Brasil, há cumprimento dos limites de endividamento 
definidos pela Resolução n° 78/98 do Senado Federal. 

• 

. Considerando o baixo nível de endividamento do Município, 
onde a relação saldo da dívida e receita liquida real atinge tão-somente 0,22, 
as condições do financiamento e a importância dos projetos a serem 
executados, manifestamo-nos 'fayoravelmente à autorização para contratação 
da operação. Somos, face ao exposto, pela autorização . pleiteada pelo 
Município de Teresina, nos ~~n~l(?s do seguinte Projeto de Resolução: 

,·1.' .•. ·" .1:· 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° , DE 1999 
.: ',. I '~." J • 

,- .,." !." , 
Autoriza o Município de Teresina - PI a contratar 

I ,I, " 

operação de crédito junto ao Banco Nacional de 
,.' Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no 
.', valordeRS 3.417.000,00 (três milhões e quatrocentos 

.. e ',dezessete mil reais), destinada à implantação do 
Projeto de Modernização da Administração tributária 

.' r,:i. .~t?A{u~icíp;o: 

...... 1 ,.'0 

o SENADO FEDERAL resolve: 
, , . 

. . ' r., i ; ; ~.~ i\rt. 1°. É o Mu~icípio: 4e Teresin~ - PI autorizado a contratar 
op'e~ç~(L.;pe ; crédit? junto ao, J3.anco. Nacional de pesenvolvimento 
Econômico e Social:--. BNDES, no valor de R$ 3.417.000,00 (três milhões e 

• . •. l" '. •• .• ~.' .' . . 

quatrocentos e dezessete 'mil reais).·' ." . 
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Parágrafo Único. Os recursos a serem cont~dos fiestinam-se a 
financiar a implantação do Projeto de Modemiza~ã~,' da Jdministração 
Tributária do Município. ~IV ' 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 

seguintes condições financeiras: 

a) valor da operação:. R$ 3.417.000,00 (três milhões e 
quatrocentos e dezessete mil 
reais); 

b) encargos financeiros: 
_ taxa, de juros de 0,2060% ao mês, exigível 
trim~strnlmente no período de carência e 
men~alme~te durante o período de amortização; 

1 ,.~, .. ' :./ ; ~. I I 

_ índice de atualização correspondente à Taxa de 
Juros deLongo Prazo - TJLP; 
, ;:: rI"" (" .5'~:" :. . 

c) finalidade:'niod~mização da administração tributária do 
. '.~ município; 
I ;) .. ! " ~. )." 

d) pra~o: ~~)":~~élas mensais e sucessivas, após 24 meses 
. de carência; 

",".1 . " t· • , . 
e) garantia:'~quotas do FPM; 

. , ./ ' . I . ,_,... " . 
I ;' í.·'· .' 

f) ven.cimento: 31 de março de 2004; 
.) _. 
, 

g) lib~ração: dos recursos: até dezoito meses após a 
.. : ,.i ,\ . , formalização da operação de 

.. ,,1 :! i ; .... i I 
r,' ,~ ,'1 crédito. 

Art. 3° A presente autori~ção deverá ser exercida no prazo 
máximo, de duzentos e setenta diaS, contados da data de sua ptfblicação. 

, I"" ) I 
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Art. 4° Es~ Re'solução entra em vigor na data c;lisuJpublicação. 

OFÍCIO "S" N~ 10, DE 1999 

Sala da Comissão, em 

, ' ' 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔ.MICOS~, 
. - - t 

OFS N° 10, DE 1999 

ASSINARAM O PARECER <',EM 16 DE NpVEMBRO, DE 19~J9, OS 
SENHORES SENADORES: ; '.' , / ' , 

01- NEY SUASSUNA: Presidente 
02 - ROMERO JUCÁ~ Relatclr 
03 - CARLOS BEZERRA .' 
04 - FRANCELlNO PE~EIRA " 
0.5 - ROBERTO SATURN~NO" 
06 ~ FREITAS NETO 
07 - OSMAR DIAS (ABSTENÇÃO) 
08 - JOSÉ FOGAÇA,;; r'/.d 
09 - PEDRO PIVA .' .. 
10 - JEFFERSONPERES;i;~' ' 
11 - BE~DO CABRAL"",; 
12 MÕ;@.OO CAV~~ CANIl 
13 - JOSE ALENCAR . ',' ~; 

14 - JOÃO ALBERTO SOUZÁ 
.... .' - •••. '. I 

15 - BELLO PARGA, ' . 
16 - LÚDIO COELHO ,: . 
17 - GILBERTO MESTRINH'ô' 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - S. Exll ser~ atendido. 

A Mesa lamenta, evidentemente, esses proble­
mas locais, mas que infelizmente são comuns na polí­
tica não só do Brasil como de todos os países: É óbvio 
que seria muito melhor que assim não o fosse. 

No programa a que V. Exll alude, apenas fiz uma 
fala, no meu gabinete, relativa ao PFL local, coisa que 
tenho repetido em virtude de ser Membro desse Parti­
do - e até me orgulho qisso. Mas sabe V. Exll também 
que, quando V. Ex!l foi acusado e me trouxe um docu­
mef;lto em que eu teria dito algo que não disse, lhe fiz 
uma carta absolutamente tranqüila e correta sobre 
seu procedimento e em relação a esse assunto. 

De modo que tenho a consciência tranqüila ~e 
que, na Presidência, não tenho Partidos. Lamento 
que o caso ocorra e farei todo o possível para dirimir, 
na medida em que isso seja normal, essas divergên­
cias, que são comuns. Mas o melhor é que elas não 
existam. 

Então, era essa a satisfação que eu queria dàr a 
V. Exll, que é um Colega dos mais queridos que tenho 
nesta Casa. 

Concedo a palavra ao Senador Iris Rezende. 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrDs e Srs. Senadores, venho acompa­
nhando, como é do meu dever, a discussão que 'se 
trava na Câmara dos Deputados e que tem-se esten­
dido ao Senado Federal. Essa discussão já existe nas 
Assembléias Legislativas e nas Câmaras Municipais, 
muitas vezes votando moções aos Parlamentares re­
presentantes dos Estados no Congresso Nacional a 
respeito da reforma tributári,a em discussãO na Câma-
ra.s Deputados. . 

Tenho acompanhado, Sr. Presidente, porque 
nenhum Senador pode ficar indiferente a uma ques­
tão tão importante para o nosso País e para a vida 
dos Estados e dos Municípios. O Senado é constituí­
do por pessoas já amadurecidas, uma vez que se es­
tabelece a idade mínima de 35 anos para o ingresso 
nesta Casa, o que aumenta a responsabilidade desta 
Casa sempre que questões complexas são coloça­
das à apreciação das duas Ca~as do Congresso Na-
cional. . 

Hoje, a questão da reforma agrária vai-se ésten­
dendo até outras camadas organizadas da socieda~ 
de, já desperta a atenção de todos os segmentos e 
muitas vezes se torna um tanto apaixonante. Reu­
niões são convocadas por toda parte com empresári­
os, secretários de Estado, o que tem me' causado 
umk certa preocupação diante da responsabilidade 

que pesa sobre meus ombros como representante do 
meu Estado. 

,. Sr. Presidente, quando da redemocratização do 
Pais, o discurso de repente ficou um s6: era a convo­
cação da Assembléia Nacional Constituinte. Lem­
bro-me bem, durante a minha campanha como candi­
dato ao Governo de. Goiás, em 1992, de que um dia 
chamei a atenção dos meus companheiros de via­
gem, de comitiva, pelo Estado afora, no sentido de 
qúe eles buscassem discutir também com o povo, nas 
praças, os problemas que afligiam a nossa popula­
ção. 

Eu dizia que nós estávamos percorrendo uma 
região de Goiás - e isso acontecia no norte goiano, 
que hoje é o Estado de Tocantins - onde não existia 
praticamente nada: faltava energia elétrica nas cida­
des, faltavam estradas, faltavam escolas, faltavam fa­
culdades,faltava tudo. Aqui está o nosso Senador Si­
queira Campos, que, embora ainda menino, tem notí­
cia do que era aquela realidade. Eu dizia que eles es­
tavam. discorrendo, em seus pronunciamentos, ape­
nas a respeito. da convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte, como se com isso realizado to­
qos os problemas do País, do nosso Estado e da re­
gião estariam solucionados. E não seria assim. Mas a 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte no 
B,ras.iI transformou-se em uma comoção. Não se fala­
vaem outra coisa. E ela foi convocada. E a Assem­
bléia,: 'durante um prazo considerável, se debruçou 
sobre as questões maiores do País. E lá na praça pú­
blica,. em Goiânia, se convocou o primeiro encontro 

. público naluta pela anistia. Ali se convocou, já sob mi­
nha éOordenação como Governador, a primeira mani-
fe~tação pública para as eleições diretas; ali se con­
vocou a primeira manifestação para a legitimação da 
eleição do Presidente e vice-Presidente da Repúbli­
ca, utilizando o Colégio Eleitoral, oportunidade em 
quetivemos a honra de contar com a presença de V. 
EXO, quando ouvimOS um de se~s mais belos pronun­
ciamentos. Ali estavan:t mais ou menos 500 mil pes­
soas na praça pública, naquele dia. 

Bom, vem a nova' Constituição, e dessa vez 
apresentada ao povo em· Goiânia. Fez questão o 
imortal Ulysses Guimarães que, em Goiânia, se en­
tregasse a primeira Constituição ao povo numa de­
monstração de apreço àque.iagente que sempre es­
tev~ de pé, pronta pará os grandes embates. 

. Sr. Presidente, não precisamos tapar o sol com 
a peneira. A Constituição de 88 é uma das melhores 
de que este País têm notícia, mas para o povo, indis­
cutivelmente, foi uma decepção. Foi uma Constitui­
ção realmente voltada para os interesses sociais, 



32358 Terça-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, Novembro de 1999 

para o cidadão, para a pessoa humana, para os direi-:' Sr. Presidente, penso que não se deve, em hi-
tbshumanos, para os direitos individuais; agora, f6i pótese nenhuma, tentar votar, a toque de caixa, 
uma decepção, porque o povo àquela altura pensava quando chegar a esta Casa, o projeto da emenda 
que, aprovada a nova Carta Magna, ninguém precisa-' 'I constitucional que estabelece a Reforma Tributária. 
ria trabalhar mais. Tudo viria de graça às suas·mãos. 1 Não podemos permitir, em hipótese nenhuma, que, 
E, de repente, no dia seguinte, continuava a mesma; numa emenda constituCional desse porte, prevaleça 
coisa, com as dificuldades de toda ordem. -" " ',' a vontade demeia dúzia, quando aqui representamos 

Sr. Presidente, faço essa referênciaparà alertar; 27 'Unidades da Federação. Não podemos pensar 
o Senado Federal de que o que se cria agora em to r- ' apeh"aSem São Paulo, Rio de Janeiro ou Minas Gera-
no da Reforma Tributária é semelhante ao que secri- is. Témos que, pensar em nossos Estados. Sem al-
ou em torno da convocação da Assembléia Nacionaf gurh incentivo, o capital naCional ou estrangeiro não 
Constituinte. Hoje, já se está entendendo no meio pó- se deslocará para os nossos rincões, para as nossas 
pular que, aprovada a Reforma Tributária, nO'dia se- regiões. O que se observa no projeto é acabar, de 
guinte, não haverá mais problemas neste País. Todos uma vez pôr todas, com os incentivos que, ao longo 
os prefeitos municipais estão certos de qu~, aprovada! dos anos, os nossos Estados, numa luta pela sobrevi-
a referida reforma, não terão mais problemas finance--' vê'ncia, foram instituindo. Não podemos. Nem o pró-
iros em seus municípios. Os Governadores também prio Governo Federal pode dizer que aquilo que está 
estão pensando assim. Com a aprovação da Reform'a· ali não redundará em catástrofe; que, inclusive, não 
Tributária, os problemas dos Estados estarão solucio-- possa levar o Governo Federal a um verdadeiro de-
nados, pois não faltará mais dinheiro. Os contriouin- sastre. 
tes também - o que é mais sério - estão conscientes . Não podemos votar uma Reforma Tributária 
da necessidade da aprovação da citada reforma, 'por- qUe traga tranqüilidade, no momento, a apenas um 
que, no dia seguinte, não terão mais que pagar imo' Estado da Federação. Em hipótese nenhuma. Aí é 
posto. Quer dizer, os municípios buscam, com a ápro-' que precisamos, mais uma vez, estar conscientes da 
vação da Reforma Tributária, o aumento das suas re- grande responsabilidéj.de que pesa sobre os nossos 
ceitas, os Estados também pensam assim e os contri- ombros. 
buintes pensam que não pagarão mais imposto como . o Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Exª me 
se paga. permite um aparte? 

Sr. Presidente, é um engano. É claro que temos .. O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Com mu-
no Brasil uma quantidade de tributos e de impostos ito prazer, concedo o aparte ao ilustre e valoroso Se-
de toda ordem. Somando no papel, descrevendo to- nador Edison Lobão. 
das as contribuições por parte do povo ao Poder PÚ-:,' 'b'S~.:,Ed"ison Lobão (PFL - MA) - Senador Iris 
blico e até a instituições privadas, seria uma lista'qua- R~zende; tanto quanto V. Exª, tenho preocupações 
se incalculável. Então, isso sufoca, angustia e depri- profundas com a realização dessa reforma. Descqn-
me. Mas - aí vem a minha preocupação - eu também fio muito de realizações cujo estrépito é maior do que 
sou favorável à Reforma Tributária, não pode continu- a obra por realizar. V. Exª dá um mergulho no tempo e 
ar como está. Nenhum brasileiro de consciência." de retrocede ao período anterior à Constituição de 1988, 
discernimento, de ,sentimento patriótico deve coricor-- para dizer que muito se falava na Constituinte como 
dar com o que temos na área tributária. Agora vem a se aquilo fosse uma panacéia para a solução de to-
minha preocupação: precisamos tomar cuidado para dos os problemas nacionais. Gostaria de ir mais lon-
que não cometamos equívocos, como os que têm ge; lembrando a V. Exª de que, no período do Gover-
sido cometidos nos momentos de apelo popular pro- no João Goulart, o que mais se falava era em refor-
fundo, quando, no dia seguinte, tudo pode ficar em si- mas de base como solução para todas as crises naci-
tuação pior do que a anterior. ,',' onais. E, na verdade, aquele Governo nenhuma refor-

Tenho pesquisado, tenho buscado compreen- ma realizou - e nenhuma delas se destinava a resol-
der e conhecer a proposta do nosso Relator, as ver problema nenhum -, mas o povo ficou embeveci-
emendas ali apresentadas, os destaques que natural- do, na ocasião, com a hipótese de solucionar todos 
mente serão apreciados, mas confesso a todos os seus problemas com as reformas de base que eram 
Colegas que não tenho a certeza do meu voto, da'mi- anunciadas com todas ás trombetas todos os dias. A 
nha posição, de tal forma que não prejudique os inte- Constituição de 1988, na verdade, é um vasto, é um 
resses do meu Estado. Eu não estou seguro; pelo' alentado énunciado de benefícios sem nenhum de-
contrário, estou inseguro. ver, ou com poucos deveres. E é impossível dar-se al-
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guma coisa a alguém sem tirar por igual de outro al- Regiãà Norte - serão sacrificados. É preciso que se 
guém. Então, a Constituição de 1988 tornou-se pràti- dê atenção a essa questão. Há pouco, eu falava com 
camente inócua, mas foi precedida, realmente" qe o Senador que representa o jovem Estado de Tocan-
uma campanha estrepitosa por todo o País durante tins da nossa preocupação. Nós, que representamos 
muito tempo. Agora vem a reforma tributária, que é.'o os pequenos Estados, devemo-nos unir em bloco 
fulcro do discurso de V. Exª. Em verdade, a reforma para tentar fortalecer algumas conquistas já abrangi-
tributária é necessária, mas só o é na medida em que das pelo projeto que vem da Câmara e fazer as modi-
for bem feita. Sendo mal concebida, redundará em ficações pertinentes sem prejudicar os Municípios, os 
um verdadeiro desastre nacional. Se a reforma tribu- ~Estados ou os empresários. Não se pode esperar que 
tária por fazer resultar na elevação de receitas para uma empresa s,obreviva a ainda se desenvolva tendo 
os Municípios, os Estados e a União Federal, tudo que p~gar 58 impostos. Tomemos como exemplo o 
muito bem! Alguma coisa a mais poderá ser feita ouo 'ICMS. Na cobrança do imposto, se ficar decidido que 
que está feito não piorará. No entanto, se ela redun- umâ parte irá direto para os cofres do Governo e ou-
dar em perda de receita, será.uma catástrofe de pro- tra, para os cofres do Estado, estaremos fazendo jus-
porções ainda não conhecidas. Portanto, tem V. Ex!! tiça e, ao mesmo tempo, reduzindo o percurso do di-
toda a razão quando preconiza, quando pede, quan- nh.eiro pelos corredores federais. Portanto, trata-se 
do chama a atenção para a necessidade de ·deba- de um projeto para o qual devemos voltar nossa aten-
ter-se melhor esse assunto. Não é um assunto a ser ção, e nao deixá-lo "dormir" na Câmara por seis anos. 
votado a toque de caixa, açodadamente, atabalhoa- É o apelo que faço. No Senado, onde o projeto será 
damente. É um tema em torno do, qual as inte.ligênci- corrigido:e adaptado, tenho certeza de que não ficará 
as nacionais têm de parar para meditar e apresentar a ,tanto, tempo. Parabéns pelo seu pronunciamento, que 
contribuição da sua inteligência. Cumprimento, V.E~ª e.muito oportuno. Estamos atentos ao projeto. Muito 
pela manifestação das preocupações que devem as- obri'gado. 
saltar, neste momento, o espírito de. todos.nós. Tere- .~. O SR. IRIS, REZENDE (PMDB - GO) - Muito 
mos de fazer uma reforma tributária, sim, mas uma obrigado, Senador Ernandes Amorim, pelo aparte, 
reforma que preste; e não uma reforma imprestável! que, indubitavelmente, vem robustecer nossa posi-

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Muito ção. Naturalmente, sua contribuição servirá de mais 
obrigado, Senador Edison Lobão, pelo honroso apar- 'um elemento, para as autoridades superiores deste 
te de V. Exª, um Senador equilibrado, competente, País, na apreciação da matéria que ora é motivo de 
um político calejado e sensível às questões naciona- discussão aqui no Senado. 
is, que traz, na verdade, subsídios importantes ao O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) -
meu pronunciamento: Concede-me V. Ex.ª um aparte? 

Fico feliz quando percebo que as nossas posi- O'SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Com mu-
ções se identificam, sobretudo nessa questão que, ito prazer concedo o aparte ao Senador Ademir 
para mim, é realmente preocupante'. 'Andrade. 

Agradeço-lhe muito o aparte. . O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se-
O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi- nador Iris Rezende, concordo que a responsabilidade 

te-me V. Ex!! um aparte? da reforma tributária é essencialmente da representa- / . 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) :- Ouço V. ç~O cóngressual do nosso Pél.ís, principalmente do 

Exª com prazer. Senado, que tem responsabilidade com os Estados e 
O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Sena- MunicípiOS. O que está acontecendo, na realidade, é 

dor Iris Rezende, esse assunto é importante. Não que' o Governo Fernando Henrique, desde o primeiro 
aceitamos aquilo que ocorreu na Câmara dos 'Depu- mandatà,não considerou essa questão importante. O 
tados: o projeto ficou, seis anos sem tramitar, nas nosso sistema de tributação é arcaico, atrasado e 
mãos de um Deputado. As reclamações são decor- permite sonegação, roubo e corrupção do aparelho 
rentes da morosidade da tramitação do projeto n,a Câ- arrecadador e fiscalizador. E o Governo, que tenta 
mara. As reivindicações não são oriundas dos mi- centralizar os recursos na mão da União, nada tem fe-
Ihões dos brasileiros, mas dos 27 Governadores, dos ita a esse~ respeito. Lutamos pela descentralização, 
cerca de cinco mil prefeitos e dos empresários que para dar força aos Estados e Municípios brasileiros, 
sobreviveram aos numerosos impostos. A discussão mas o Governo Fernando Henrique caminha,em sen-
no Senado é relevante, até porque, havendo qualq,uer tido inverso: detém os recursos nas mãos da União, 
deslize, os Estado menores - principalmente os da paratutilizá-Io para manter a submissão de Governa-
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dores e de Prefeitos municipais. Ora, foi feita tanta re- participação do ISSQN. Não cuidam de cobrar nada 
forma que o Governo quis! O Congresso acabou com dos seus munícipes, pensando ser melhor para o seu 
o monopólio do petróleo e o das telecomunicações; povo e para a sua administração. Todos neste País 
modificou radicalmente a nossa Constituição nos as- devem contribuir: os que podem pouco e aqueles po-
pectos econômicos, mas não trabalhou a reforma tri- dem muito. Temos de estabelecer responsabilidades 
butária. O Governo fez o que queria: CPMF, Fundo de fiscais aos Municípios, aos Estados e à União. Preci-
Estabilização Fiscal (que era o antigo Fundo Social samos, para isso, de mais tempo. 
de Emergência,) e Lei Kandir. São emendas e leis O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Conce-

- constitucionais que recolhem recursos antes dos de-me V. Ex' um aparte? . 
. Estados e Municípios e os passam para União, para 

que possa fazer política com eles. Agora o Governo O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Ouço V. 
Ex' com prazer. deixou isolado o Congresso, que, finalmente, conse-

guiu elaborar uma proposta que o Governo vem bom- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senâdor 
bardeando; porque ela admite que a arrecadação Iris Rezende, quando V. Exil trata na tribuna de um 
também seja feita pelos Estados e não somente pela assunto tão importante quanto este que diz respeito 
União. Essa é uma responsabilidade nossa. A nossa aos nossos Estados, seguramente os habitantes de 
obrigação não é exclusiva com a Presidência da Re- qualquer Unidade da Federação do Centro-Oeste fi-

"' pública. Muito pelo contrário: a nossa obrigação é ma- . cam absolutamente tranqüilos, porque confiam em 
,. ior com os Estados e Municípios brasileiros: Quem que V. Ex' estará - como estamos - atento a nossa 
, deve fazer a reforma tributária somos nós, Parlamen- responsabilidade de fazer com que essa reforma tri-
," tares, representantes do povo brasileiro e não o eo- butária 'olhe para o Brasil como um todo, que olhe 
.~ der Executivo, como deseja. Solidarizo-me com a para os Estados brasileiros que tenham potencialida-
, preocupação de V. Exll. Devemos assumir a respon- de. Precisamos desenvolver este País'a partir do inte-

" sabilidade que nos cabe de maneira bastante atrasa- rior, do Norte, do Nordeste, do Centro~Oeste. Preci-
'. da, uma vez que devíamos estar muito mais adianta- samos, realmente, de uma reforma tributária que aju-

L, uÜS no processo de definição da questão. de o sistema produtivo do País e o contribuinte. Só 
discordo de V. Ex' em um ponto: se houver convoca-

o SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Muito ção.extraordinária, a reforma tributária deve constar, 
obrigado, Senador Ademir Andrade pelo aparte deVo pórque não necessariamente ela ser{r votada dentro 

\'- Exª. . 
r. . do período da convocação extraordinãria. O Congres-

Em parte, concordo com as afirmações de V. so não pode mais retardar a apreciação dessa maté-
:":' Ex'. Tenho minhas restrições porque não entendi ria - e já avançamos na Câmara. Lamentavelmente, 
:;, nem senti que o Poder Executivo esteja bombardean- Ella é tão difícil de ser realizada que vejo um choque 
-'··do.o projeto. Pelo contrário. Preocupo-me se o Poder entre a equipe econômica do Governo e a Câmara 
" Executivo vai incluir esse projeto de emenda constitu- dos Deputados; É preciso que se serenem os ânimos! 
.'. cional na convocação extraordinária, tendo o Senado É preciso que a equipe econômica do Governo enten-
'::"'de apreciar, em um período curto, exíguo,. uma maté- da a responsabilidade do Congresso Nacional. Não 
,c}ia tão importante. .(. , se pode torpedear o seu trabalho. Que as autoridades 
_J, Concordo com a discussão acergjá da centrali- econômicas venham e digam que não concordam, 
:~.,iação de irnpo~tos nas mãos do ~~rno Federal, mas que não procedam daquela forma, já querendo 

mas, nessa hora, temos de disc~tir tudo. Estou aqui liquidar o assunto de uma vez por todas, uma vez que 
. para preservar os interesse~do meu Estado, certo de o. projeto em andamento na Câmara dos Deputados 

U"que> fazendo isso, estaréí preservando os do meu não atende aos interesses do Governo. Aproveito a 
.- 'País;: Mas estou cerfó também de 'que precisamos oportunidade do discurso de V. Ex' para fazer um 
":':'mudar determinádas posições existentes na pólítica apelo ao Governo para que compreenda a responsa-
--; .. ··ttit:íutária e compreender que hoje milhares de Muni- bilidade do Congresso Nacional, principalmente do 
c~: éí~íós vivem exclusivamente com a participação no Senado Federal, que representa a federação brasilei-
·:.J:=i=üh:d'odàs MunicípiOS e com a participação no ICMS. ra. Tenho certeza, Senador Iris Rezende, de que o 
u~':S~i' 'de" Municípios 'neste País que não cobram o assunto não pode mais ser retardado. A sociedade 
-j~'i l,iípostq Preaia:l e-Territorial Urbano, que não cobram não'agüenta mais ouvir falar em reforma sem nada 
~.i:·'.o inip<>stosobr'e' serviços de qualquer natureza, que ocorrer. Falamos em::reforma desde que aqui chega-
2'::ficàm todÓs'os 'meses a 'esperar o recebimento' do mos e até agora nadáfoi decidido. A reforma tributá-
i;:· ... ·FlJi1dO'd~ Piútic,ipaÇão dos' Municípios e dos 25% na ria é muito importante-para o povo brasileiro, para os 
": •• '" , . ' ., .... ' j !'., . . I 

.1. 
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empresários, para o.trabalhador, para os Estados, Sr. Presidente, concluo ·meu pronunciamento, 
para os Municípios. É hora de avançarmos em defesa certo de que essa manifestação de' preocupação com 
de uma reforma tributária que seja justa e adequada um problema tão sério terá repercussão junto às S~s 
ao quadro de dificuldades porque atravessa todo o e aos Srs. Senadores desta Casa. 
Estado brasileiro, pois não podemos negar que haja a Muito obrigado. 
crise da Federação. Talvez a reforma tributária possa 
ajudar. Mas concordo·com V. Exll que não pode ser 
votado um assunto de' tal importância de afogadilho. 
Cumprimento V. ExII. , 

O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Muito 
obrigado, Senador Ramez Tebet, pelo aparte 'que 
veio enriquecer meu pronunciamento. 

Preocupo-me com a.inclusão dessa emenda na 
convocação extraordinária: O que se entende e o que 
povo espera é que tudo aquilo que se coloca na pauta 
da convocação extraor'dinaria seja motivo de deci­
sões naquele período. Tah/9.z possa amanhã influen­
ciar na consciência dos Srs. Senadores o fato de dei­
xarmos sair do Senado Federal uma reforma incom-
pleta, im perfeita. . "~' ' 

.Estou certo de que a 'sociedade brasileira não 
tem queixa do atual Congresso, que, na legislatura 
anterior, eXp'erimentou uma, ~udança de comporta­
mento extraordinária. Nas entrevistas às emissoras 
de rádio do interior, quando,me perguntam a respeito 
da minha concepção pesspal do desempenho do 
Congresso t'!acional, tenho dito que ele atravessa 
uma fase histórica, porque, antes da última legislatu­
ra, permanentemente, eram.os Presidentes do Sena­
do ou da Câmara que convocavam os seus membros 
para um esforço concentrado,.·á. fim de apreciar algu­
mas matérias. Nunca mais se yiuisso,principalmente 
no Senado Federal, porque a ç.asa tem colocado em 
dia os seus projetos, A pauta tem sido aprovada com 
muita competência. ' . 

Não sei ainda se o Congresso. será convocado 
extraordinariamente. Pela impren,sa, tenho a impres­
são de que sim. Tenho ouvido. que, se convocado, 
será pelo Chefe do Poder Executivo, e não pelo Presi­
dente do Senado e da Câmara . .No entanto, tenho 
certeza de que o Presidente Fernand,o Henrique Car­
doso jamais convocaria o Congresso sem discutir 
com o Presidente do Senado e o Presidente da Câ­
mara as matérias da pauta da convocação. 'ó' , • 

Peço ao Presidente Antonio Carlos Magalhães 
que, nesta hora, faça o Presidente da República ver 
que seria impossível aoSe'nado Federal aproY,ar um 
projeto, sem que tenhamos!,conhecimento das',suas 
emendas e de tudo aquilo que',está no process.~qQ na 
Câmara dos Deputados. Deixo este apelo aOJ!o~SO 
Presidente, que, com tanta cempetência, tem dirigido 
esta Casa ao longo dos últimos três anos. 

Durante o discurso do Sr. Iris Rezen­
de, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 22 Vi­
ce-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
'cedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

· . ' O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Profere o 
. seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
'~idente, S~s e Srs. Senadores, concluímos os traba­
lhos da CPI do Poder Judiciário. Foram dias de muito 

. tr'abalho. Demos, acredito, nossa colaboração para o 
aprimoramento das instituições. Com o encerramento 
dos trabalhos, na quinta-feira, pude atender a um 

.: gentil convite, feito pelo Tribunal Regional Federal da 
. 511 'Região, com sede em Recife, Estado de Pernam­

" buca, :para participar de um seminário nacional sobre 
:. ÓS' juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. 

Gostaria, hoje, de tecer breves considerações sobre 
a'importância do evento realizado em Recife, sob a 
Presidência do Dr. José Maria Lucena. 

Em verdade, todos sabemos que o maior mal 
que acomete o Poder Judiciário é a morosidade na 
'SOlução de conflitos. Sem dúvida, a morosidade tem 

· gerado descrédito e desesperança na população com 
, relação ao Poder Judiciário. Vem de longe a adver­
.tência de que o tempo é o inimigo do Direito, com o 

qual deve o juiz travar uma luta sem tréguas. Na ver­
qade, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, a luta 
deve ser travada por todos nós no âmbito do Direito, 

· porque sabemos que o tempo corrói esperanças, leva 
as pessoas ao sofrimento, chega a estabelecer a 
crer'lça de que reina o império da injus.Jiça e da impu-, 

.. ,~idaqe. \. . 

. ..; Portanto, quando se realiza, como foi feito em 
,'" .Recife, um seminário para estudar a viabilidade -
,)~"que, 'a meu :ver, é total,.... da criação, nd âmbito do jui­
, ,'.zaçlp f~c;ieral, daqu.ilo que já existe no~ juizados civis 
t,' : d~ ~ustiça Comum, ou seja, uma forma ~e julgamento 
.::,~.ma.is célere dos feitos, positivamente temos que lou­
,';' var e.a.plaudir. Este,seminário levou par'a Recife não 
;l'"só.o.Presidente do Superior Tribunal de Justiça, o Mi­
;".:nistroAntônio de Pádua Ribeiro, mas também 14 de 
.'" .. \ 

I .. : .• s~us membros, representant~s de várias Unidades 
,:', gaJFederação brasileira. Ao seminário comp~Heceu 

ainda o Poder Executivo, representado pelo Advoga-
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do-Geral da Uniãó, este homem de grande compe- veículo de propriedade da União que atinge um outro 
tência que é o Dr. Geraldo Magela da Cruz Quintão, de particular. Se não houver seguro para cobrir o aci-
pelo Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, dente, fica o particular esperando longos e longos 
Dr. Martus Tavares, e pelo Ministro da Previdência anos, o que significa a não reparação da injustiça 
Social, Waldeck Ornelas. contra ele praticada. 

Foi um encontro importante, em que se deba- Então, do meu ponto de vista, nada mais justo 
teu, à exaustão, a possibilidade de aplicarmos, no do que o estabelecimento de regras que permitam, 
âmbito da Justiça Federal, aquilo que já existe na Jus- . embora haja o interesse da União nessas causas, 
tiça comum. Ora, por que razão, pergunto, podem os· pensar mais no cidadão do que na União. O princípio 
pleitos contra a União, contra a Fazenda, perdurar vá- de que o interesse público deve prevalecer sobre o 
rios e vários anos? Por que não se permitir que as ca- particular está hoje sofrendo modificações também, 
usas em que a Fazenda Nacional for parte, com valor porque o interesse público é atender o cidadão. b Go-
de até 40 salários mínimos - lá se falou muito em va- verno tem obrigação de atender o cidadão naquilo 
lores; eu fiquei com cerca de 40 salários mínimos, o que ,lhe diz respeito, principalmente nas causas refe-
que existe hoje na Justiça Comum -, sejam resolvi- rentes à cidadania, à sua própria vida. 
das rapidamente, por meio de acordo entre as par- Saí desse seminário altamente reconfortado, 
tes? porque concluí que tomamos uma decisão pratica-

Entendo - e venho aqui prestar um testemunho mente unânime. É só saper como encaminhar o as-
- que isso tudo resultou na mais firme convicção de sunto para que uma lei criando o Juizado Especial de 
que a Justiça deve estar perto do cidadão, de que a Pequenas Causas no âmbito da Justiça Federal seja 
Justiça hoje é uma questão de cidadania. Normal- aprovada. No momento em que se fala da reforma do 
mente, as causas contra a União são de pequena Poder Judiciário, considero muito oportuno, quando 
monta; sobressaem as da Previdência Social. São da chegada do projeto.a esta Casa, tentarmos a solu-
causas, por exemplo, em que as partes vão à Justiça ção desse problema d~ interesse tanto do Executivo 
Federal, buscando aposentadoria por invalidez, auxí- quanto do Congresso Nacional, mas que, sem dúvida 
lio-doença, benefícios de assistência social aos inca- nenhuma, é de intere~se· da população brasileira. 
pazes e idosos. Não podem feitos dessa natureza O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) --: Senador Ra-
perdurar por longos anos. Há o registro de causas tão mez Tebet, V. Ex!! me concede um aparte? 
demoradas - uma vez que a lei obriga que haja recur- O SR. RAMEZ TESET (PMDB - MS) - Ouço V. 
so ex officlo, quer dizer, em caso de decisão contrá- Ex!!, Senador Edison. Lobão. 
ria à União, o próprio juiz tem de recorrer, para análise O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Estou firme-
em instância superior -, que pessoas que requereram mente persuadido, Senador Ramez Tebet, de que 
pequenos benefícios faleceram, antes de vê-los con- essa questão está hoje povoando a consciência naci-
cedidos. onal. Todos reclamam da morosidade do Poder Judi-

A Constituição de 1988 foi alterada em seu art. ciário, mas a culpa não é exatamente do nosso Poder 
98, parágrafo único. Ela estabelece que lei federal _ - 'Judiciário, dos nossos juízes, e sim da legislação que 
disporá sobre os Juizados Especiais de Pequenas temos. Mas por que· não melhorar, com uma certa 
Causas também no âmbito da Justiça federal. Por- presteza, essa legislação? Enquanto isso não se faz, 
tanto, a lei d~ que precisamos hão tem caráter consti- devo dizer que, com criatividade, é possível se fazer 
tucional; enquadra-se na lei ordinária, comum. Não é alguma coisa. V. Ex!! está falando de Justiça Federal, 
tão difícil ~mplantarmos o Juizado de Pequenas Cau- e já chegarei lá. No Tribunal de Justiça do Estado do 
sas, para favorecer os que pleiteiam, junto à União, Maranhão, a Corregedoria está interiorizando a Justi-
benefícios no campo da aposentadoria, como acabei ça. O corregedor freqüentemente viaja ao interior do 
de afirr:nar, e outros tão importantes para a vid~ das Estado, levando em sua companhia alguns juízes, 
pessoa~;/ para fazer uma prestação jurisdicional nos próprios 

Refiro-me às causas previdenciárias, porque municípios do interior do Estado, com rapidez. Ali se 
estamos debatendo assuntos dessa natureza; neste realizam casamentos em grande escala. Há poucos 
País, onde se quer e se pretende cobrar a contri.bui: dias,i'a televisão mostrqu milhares e milhares de ca-
ção dos inativos. O assunto, pois, é momentoso. Ora, samentos sendo realiz;qdos num só dia pela Correge-
num instante como este, é bom que se estenda ,issQ doria .do Estado. TudQ jsso para que não haja acúmu-
também às causas contra a União, contra a Fazenda IO,.de serviço naqu~J~j Tribunal. Eles estão obtendo 

_ Nacional. Por que só entre as pessoas? Imaginem um sucesso e já não há,..r:nais acúmulo de. processos no 



Novembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 30 32363 

Estado do Maranhão; graças à criatividade dos de- Justiça Comum. Também me refiro aos crimes ambi-
sembargadores e dos juízes. A legislação é a mesma. entais. Os crimes praticados contra a fauna tinham 
No que diz respeito á Justiça Federal do Estado do que ter solução imediata, pois essa rapidez ajudaria a' 
Maranhão, os juízes -' estão procedendo do mesmo preservação do próprio meio ambiente, que, em últi-
modo, procurando encontrar soluções dentro da le- ma análise, é uma luta de todos nós, do Governo Fe-
gislação atual, para que a prestação jurisdicional se deral, da sociedade, de todos. Pequenos delitos no 
faça com rapidez. Então, quero dizer que, se de um âmbito criminal também poderiam ser resolvidos de 
lado, há a necessidade visível e transparente de se imediato. 
alterar a legislação existente hoje, por outro lado, Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, fiquei 
sempre há a possibilidade de que, com criatividade verdadeiramente impressionado pelo interesse de-
dos juízes, se possa acelerar um pouco a prestação monstrado nesse seminário ocorrido no Recife, com o 
jurisdicional. Cumprimento V. Ex!! por estar abordan- patrocínio do Tribunal Regional Federal da 511 Região, 
do esse tema fundamental para todos os cidadãos sob a Presidência do Juiz José Maria Lucena, que 
brasileiros e não apenas para alguns estamentos da contou com todas essas pessoas a que acabei de me 
sociedade. referir; para salientar a importância do evento, basta' 

O SR. RAMEZ TEBET(PMDB - MS) - Senador dizer que o Superior Tribunal de Justiça estava ali re-
Edison Lobão, agradeço ml:.Jito a gentil intervenção de presentado por 15 ministros. O êxito desse seminário 
V. Ex!!. Realmente, com criatividade, pode-se resol- pioneiro ficará para a história. O Tribunal Regional 
ver esse problema. E o meu 'Estado, Mato Grosso do Federal da 511 Região tomou a iniciativa de debater, 
Sul, deu exemplos. amplamente o assunto, e de lá sarram propostas que 

V. Ex!! falou em casamentos. Por ocasião do servirão para o embasamento dos nossos trabalhos 
centenário de Campo Grandé, o Prefeito André Puc- quando tivermos que cumprir o preceito do parágrafo, 
cionelli, em colaboração cóm'as autoridades compe- único do art. 98 da Constituição Federal, que determi-. 
tentes, realizou, num só dia, quase dois mil casamen- na que lei. ordinária disciplinará as questões que en-.. 
tos, sem custo para ninguém. Batemos o recorde de volvem os cidadãos e a Fazenda Nacional. 
regularização da situação de pessoas que vivem jun- Voltei de lá com essa consciência. Tive a opor.: 
tas e de casamentos. tunidade de manifestar ali esse meu ponto de vista. 

V. Ex!! tem razão, os mutirões são imprescindí- Discutimos largamente o assunto, portanto, Sr. Presi-, 
veis, e para isso basta algum esforço, como esse dés- dente, SrBs e Srs. Senadores, estamos avançando. ' 
locamento de desembargadores' para o interior para, Ao cumprimentar todos os participantes do se:: 
mais perto do cidadão, decidir ali .mesmo suas cau- minário realizado em Recife, quero, mais uma vez, re~ 
sas. Todavia, no âmbito da Justiça Federal, isso é di- afirmar a' minha convicção de que devemos, sem dú~ 
fícil, porque qualquer decisão dada em primeira ins- vida alguma, aproveitar essa reforma tributária que 
tância, mesmo que as partes não recorram, o Juiz é está em andamento para implantar, no âmbito da Jus-' 
obrigado a submeter a sua decisão à apreciação de tiça Federal, o Juizado de Pequenas Causas. Essa 
instância superior. Desse modo, as coisas já come- questão é do interesse do cidadão, do trabalhador e 
çam a ficar difíceis. de toda a sociedade brasileira.- É para o bem da soci-. 

Então, impõe-se mudança na legislação para edade. Instalado esse Juizado, poderemos contar-
implantação desse Juizado de Pequenas Causas, com uma Justiça mais ágil, dinâmica e cada vez mais 
com recorrer de um pedido simples de aposentadoria, perto do cidadão brasileiro.' \~\}. 
de reconhecimento pelo Poder Judiciário do direito de Muito obrigado. " "'1 

um cidadão, de uma aposentadoria por invalidez, de ' 'O SR. PRESID~NTE (A~emir'An~rade)-:~oh·i 
um pedido de auxílio-doença. Por exemplo, um traba- cedo a palavra ao Senador·Edlson Lobao. ,;:"! 
Ihador rural precisa comprovar tempo de serviço e '0 SR.'EDISO,.·fLÓBÃO'{PFL '- MA. Prõhunéià 
tem que ir ao Juiz, por que essa causa não pode ser o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrBs. e Srs::S~: 
transacionada ali mesmo no Município. Por que não nadores, tenho recebidO várias' manifestações, ori~n-
pode haver um acordo entre'à União, entre a Previ- dàs notadamente deCâmárasdeVereadoresdetodo 
dência Social, no caso? Dou·o'exemplo da Previdên- o Pars, oferecendo-m'a àpoiO para0 Projeto de Le'i;dô 
cia Social, porque ela reúne ó;maior número de cau- Senado n.1I 455, de 1999; que: dispõe; acerca d9 im.' 
sas de pequena monta entre ó~ cidadãos e o Governo posto sobre a renda, amplia:ndó'a{iseriçãodéss~ im~ 
Federal. Estamos tratando de' ca'úsas que têm uril'Va- pOsto para aposentados e torna·facultativa a:,ap~esen~ 
lor de cerca de'40 salários mínimos, como ocorre ·r.ra tação de declaração deajústéanual Para quem~ rece~ 

I 
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bendo exclusivamente rendimentos do trabalho ou de esforços para uma ampla e enérgica reforma, preten-
proventos e pensões, já teve descontado na fonte, dida exatamente para assegurar a recuperação e a 
durante todo o ano, o respectivo Imposto de Renda. continuidade da Previdência $ocial brasileira. 

A proposição de minha autoria, portanto, amplia Mas, em que pesem tais dados, não se pode in-
dos atuais R$900 por mês para R$1800 a parcela correr nem perSistir em injustiças. Se os jovens, com 
isenta prevista na tabela de incidência mensal do im- toda a sua disposição física e mental, ainda têm con-
posto. dições e disponibilidadespara buscar soluções que 

O referido projeto encontra-se atualmente na superem a crise previdenciária brasileira, os idosos 
Comissão de Assuntos Econômicos, já com parecer não as têm. ' 
favorável, aguardando oportunidade para ser votado. No caso do meu projeto, por exemplo, trata-se 

No Congresso tramitam, ou já tramitaram sem de uma solução justíssima, oportuna, de pouca ou 
sucesso, muitas proposições que, de algum modo, nenhuma repercussão na receita tributária da União. 
pretendem não propriamente amparar, mas fazer jus- O projeto, em suma, qu~r a ampliação do limite de 
tiça aos idosos - esses velhos brasileiros, nossos isenção para os aposentados com mais de 65 anos 
avós, pais ou irmãos -, que asseguram e assegura- de idade e que seja facul~ativa a apresentação de de-
ram no passado, com a força da sua juventude, o claração de ajuste anúal para quem, recebendo ex-
crescimento e a soberania nacional. clusivamente rendimentps do trabalho ou de proven-

Nesta Casa sempre há um grande constrangi- tos e pensões, já teve descontado na fonte o respecti-
mento nos instantes em que nos cabe apreciar maté- vo Imposto de Renda., , 
rias relativas à Previdência Social. De um lado, reco- Como se vê, são medidas simples, mas de al-
nhecemos o direito daqueles que, por toda uma exis- cance social e de interesse público; atingem parcela 
tência, contribuíram para merecer as aposentadorias da população já excluída da força de trabalho, que, 
ou pensões que eles próprios ou seus herdeiros hoje normalmente, enfrenta vicissitudes decorrentes de 
recebem. De outro lado, defrontamo-nos com a dura maiores cuidados ne"cessários com a manutenção da 
realidade de uma Previdência que, por numerosas ra- própria saúde. 
zões, beira o cOlapso. Seja porque foi mal administra- Não preciso,' e'rfatizar que o Constituinte de 
da no correr dos anos, seja porque, tendo-lhe sido im- 1988, em diversas passagens, preocupou-se com o 
pingidas tarefas de assistência social que não lhe são idoso, procurando ,lançar as bases pára uma política 
pertinentes, foi a previdência brasileira gravemente oficial adequada. O Estatuto do Idoso, abrangendo o 
onerada, por exemplo, com a obrigação qe aceit,ar a maior de 60 de idade, é outro documento legal que 
responsabilidade de incluir entre os seus beneficiári- objetiva assegurar' os direitos sociais do idoso, crian-
os um número considerável de pessoas que jamais do condições para promover sua autonomia, integra-
haviam contribuído para a manutenção dessa Institui- ção e participação ativa na sociedade. 
ção. A esta altura, não importa indagar sobre as cau- Entre os princípios da Política Nacional do Idoso 
sas do iminente colapso, que estão sendo paulatina- está: "O idoso não deve sofrer discriminação de qual-
mente corrigidas, mas avaliar os graves efeitos que quer natureza". O art. 10, que trata da implementação 
decorrem de um passado malsinMo. da política e das competências dos órgãos e entida-

Já em 1995, no XXVII Encontro Nacional de des públicas'(na área da Justiça}, determina-lhes o 
Institutos de Previdência Estaduais e Municipais, rea- dever de: ' 
lizado em São Paulo, levava-se a informação estatís­
tica de que, em 1970, havia um beneficiado da Previ­
dência para quatro contribuintes; em 1990, um bene­
ficiado para 2,5 contribuintes; no ano 2000 - é bom 
que se atente para isso -, haveria um beneficiado 
para 1,9 contribuintes; e, no ano 2010 - portanto na 
próxima década - alcançar-se-ia o dramático desfe­
cho de um beneficiado para um contribuinte! ' ' 

Informou-se ainda, naquele Encontro, que 40% 
dos então beneficiados jamais haviam contribuído ' 
para a Previdência e 64,5% dos aposentados logra­
ram o benefício com menos de 54 anos de idade. Ora, 
não há previdência social que suporte tal ônus. Daí os 

,,"a) promover e defender os direitos da 
pessoa idosa; 

. b) zelar pela aplicação das normas so­
bre 'o idoso, determinando ações para evitar 
abusos e lesões a seus direitos." 

Finalmente, o" § 32 do art. 10 determina que 
"todo cidadão tem o dever de denunciar à autorida­
qe competente qu~lquer forma de negligência ou 

'. :çjesrespeito ao id9~p." 
, " Há, pois, um universo de normas protetoras do 

) ... ' 

idoso, mas parece ainda faltar o momento da efetiva-
ção desse desejado amparo. 
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Já mencionei na justificação do projeto que o Ii- sentados sem maiores ônus para os cofres do T esou-
mite atualmente fixado em R$900,OO revela-se hoje ro Nacional. 
insuficiente para proporcionar vida digna ao trabalha- Era o que eu tinha a dizer. 
dor que entra no estágio avançado de sua vida. Além Muito obrigado. 
das estatísticas que demonstram serem os idosos O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con-
responsáveis, em média, por 45% da renda das famí- cedo a palavra à nobre Senadora Marisa Silva. 
lias, o idoso enfrenta, por outro lado, um agravamento 
das condições de sua manutenção devido a vários fa- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro-
tores, quer porque está excluído definitivamente do nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

- Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, do dia 24 ao 
mercado de trabalho, sem condições de complemen- dia 28 de novembro, realizou-se no Estado de Minas 
tação de renda, quer porque é onerado com maiores 
despesas com saúde, quer pelo aviltamento dos valo- Gerais o II Congresso do Partido dos Trabalhadores. 
res dos proventos e pensões. Foi um momento bastante significativo para a 

Quanto ao desconto na fonte, admira-me que o 
Executivo, até hoje, não tenha tomado tal iniciatiya, 
evitando não somente os custos para o próprio Go­
verno, mas também os custos e a irritação dos contri­
buintes. Os cidadãos, como ocorre com sucesso nos 
países desenvolvidos, devem pagar o imposto no mo­
mento em que recebem a' renda, no suposto de que 
desse fato advêm inúmeras vantagens para o próprio 
contribuinte e para a Administração. 

Os trabalhadores e os aposentados, por terem 
normalmente uma única fonte de renda, são os contri­
buintes que mais perfeitamente se ajustam a esse 
conceito. 

O Executivo sempre argumenta que o art. 43 da 
LDO imped~ alterações no Imposto de Renda, pois 
proíbe as iniciativas que concedam ou ampliem in­
centivos, isenções ou benefícios, de natureza tributá­
ria ou financeira, sem que se apresente a estimativa 
da renúncia de receita correspondente. . 

Generalizando-se essa tese, todos os projetos 
de um Senador sobre Imposto de Renda estariam an­
tecipadamente condenados. 

Entretanto, há qualificados pareceres demons­
trando que tal vedação é mais de índole programática 
do que cogente, valendo lembrar o princípio geral do 
Direito de que a lei posterior derrqga a anterior quan­
do seja com ela incompatível (§1 2 do art.22 da Lei de 
Introdução ao Código Civil). . 

Na Justificação do meu projeto, eu estendo os 
argumentos a respeito do assunto. 

Enfim, parecem-me bastante justas as preten­
sões do PLS n2 455/99, tanto que têm sido apoiadas, 
espontaneamente, por Câmaras de Vereadores de 
nosso País, nas.quais repercutem, mais de perto, os 
reclamos da população. 

A minha esperança, portanto, é a de que a refe­
rida proposição seja logo aprovada pelo Senado e 
pela Câmara, levando alívio á assalariados e a apo-

vida política do nosso Partido. Desse. Congresso par­
ticiparam mais de ~OO delegados, oriundos dos mais 
diferentes Estados' da Federação, com um grau de 
disputa também bastante significativo em torno das 
teses ali apresentadas. Além da discussão em torno 
das teses, no que se refere às mais diferentes pro­
postas de ação do Partido na constituição de um pro­
grama que nos possibilite a disputa política perante a 
sociedade, para dirigir os rumos do País, houve tam­
bém a eleição para a Presidência do Partido. O resul­
tado da eleição reflete o que tem sido a democracia 
petista no universo das mais diferentes posições que 
constituem o Partido dos Trabalhadores. A chapa 
vencedora, do companheiro José Dirceu, obteve 
54,8% dos votos dos 914 delegados que votaràm. A 
chapa do companheiro Milton Temer obteve 32,7% e 
a do companheiro Deputado Arlindo Chinaglia obteve 
12',4%. 

Sem falar daqueles que foram eleitos para dirigir 
o Partido e que têm um significado importante, com­
preendo que o companheiro José Dirceu, que pela 
terceira vez é reconduzido à direção do Partido, tem 
todas as qualidades e toda a competência para conti­
nuar exercendo a tarefa, sem nenhum demérito ao 
companheiro Arlindo Chinaglia e ao companheiro Mil­
ton Temer, que também, do ponto de vista de suas 
competências, são pessoas que gozam da minha ad­
miração e respeito. Mas é claro que as candidaturas 
não se colocam apenas pela competência individual 
de cada um daqueles que estão pleiteando a direção 
do Partido. As candidaturas se colocam a partir de 
uma visão de programa partidário, a partir de uma 
concepção de organização do Partido e de uma con­
cepção do ponto de vista tático para a política que o 
Partido deverá operar nos mais diferentes momentos 
da conjuntura que estamos atravessando. E, em se 
tratando dessa questão, os delegados também vão 
se posicionando em acordo com o programa que refe­
rencia essa candidatura. Na minha concepção, o ali­
nhamento da maioria dos delegados em torno do pro-
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grama que fez vitoriosa a candidatura do companhei- como os intelectuais autônomos,que formam a diver-
ro José Dirceu está de acordo com aquilo que a socie- sidade política e ideológica do Partido dos Trabalha-
dade espera do Partido dos Trabalhadores, que, nes- dores. Para mim isso não é um defeito, porém uma 
ses vinte anos de construção, vem acumulando expe- das melhores qualidades. Se te!1los diversidade polí-
riências nas administrações municipais, onde tem tica e ideológica, isso nos assegura um aspecto que 
conseguido ser vitorioso, e nos governos estaduais considero fundamental para a existência de um Parti-
que vem operando com três Governadores: um no do moderno e atual, que é o fato de sermos um Parti-
Acre, um no Rio Grande do Sul e outro no Mato Gros- do que radicaliza na defesa da democracia. Somente 
so do Sul. um Partido democrático seria.capaz de combinar dois 

Nesse sentido, compreendo que a discussão re- elementos essenciais: sér um Partido de dirigentes, 
alizada, infelizmente, teve certo prejuízo. Estou até um Partido de quadros, e, aomesmo tempo, um Parti-
sendo generosa, porque acho que foi significativo o do da massa, mesmo possuindo diversidade política 
prejuízo de ficarmos debatendo durante muito tempo e ideológica. Somente um Partido radicalmente de-
a idéia de uma palavra de ordem, "Fora FHC", ou a mocrático seria capaz de, ao longo de vinte anos, es-
proposta que estávamos advogando, de que devería- tabelecer um processo de disputa em torno de teses, 
mos derrotar a política do Governo, mas respeitando em torno de propostas e de idéias, oque já é uma 
inclusive o processo institucional. Se discordamos do qualidade política incomparavelmente maior. Obser-
programa de alguém que está na Presidência da Re- vamos outros Partidos que se perderam pelo cami-
pública, ou no Governo do Estado, ou na Prefeitura, nho, não na disputa de teses, de idéias, de um ideário 
isso não significa, necessariamente, que teremos de humanitário para a sociedade brasileiro, de uma con-
retirar essa pessoa do comando. Em face das várias cepção de mundo, mas na disputa de cargos, para 
denúncias que foram apresentadas, dos pedidos de definir quem manda ou gesmanda. Para mim, essa já 
CPls que infelizmente foram negados, da questão do é uma grande virtude, porém a maior é que mesmo 
crime de responsabilidade envolvendo as Teles, esse quando nos encontramos, quando disputamos, so-
processo deverá continuar ao longo de toda a trajetó- mos capazes de, ao final, constituirmos um processo 
ria do Governo do Presidente Fernando Henrique que nos leva a determinadas sínteses políticas, que 
Cardoso. É exatamente esse o compromisso que a nos leva para o caminho de que mais importante é es-
maioria que hoje dirige o Partido assume na defesa tarmos unidos para enfrentarmos o que considera-
do interesse público, da transparência e de que a mos serem os elementos mais perversos para o povo 
ação do governante seja voltada para o respeito às brasileiro: a exclusão social, o desemprego, a falta de 
instituições e ao bom uso dos recursos públicos, que reforma agrária, a falta de oportunidades para 78 mi-
não poderão, de modo nenhum, ser utilizados para Ihões de brasileiros - e não me canso de dizer -, vi-
fins que não sejam do interesse público. vendo com apenas um salário mínimo, para 43 mi-

Nesse sentido, nossa posição é de radical defe- Ihões, vivendo com menos de US$1,OO po dia, para 
sa da democracia, da transparência, da utilização 15 milhões de jovens analfabetos, milhares e milha-

. correta dos meios para a realização de um governo. res de trabalhadores, mais de 120 mil, acampados 
Compreendo que o fato de se posicionar em torno de em beiras de estradas porque não se faz reforma 
uma palavra de ordem que necessariamente fere os agrária. 
princípios constitucionais da legalidade não armaria o Compreender que o mais importante é sairmos 
Partido para a disputa política; pelo contrário, isso unidos para darmos respostas a este tipo de proble-
nos colocaria numa certa arapuca institucional, o que mas foi o que aconteceu em Minas Gerais, de onde o 
não é bom para quem pretende ser uma força política Partido dos Trabalhadores acaba de sair com uma 
que, se Deus quiser, irá governar este país. perspectiva voltada para a construção partidária ea 

Muitos pensam que a diversidade política exis- instituição de um programa. É claro que poderíamos 
tente no Péirtido dos Trabalhadores é um possível de- ter avançado mais; é claro que poderíamos ter traba-
feito. Do meu ponto de vista, é uma das suas maiores Ihado melhor os aspectos referentes à questão de um 
virtudes. O fato de o PT ser constituído por pessoas programa de governo; porque somos o Partido que 
que vieram do movimento operário popular, da igreja mais tem experiências pontuais com êxito. Para tan-
progressista, principalmente das comunidades ecle- to, basta fazer um levantamento nas mais de cinco mil 
siais de base, de setores oriundos de partidos de tra- prefeituras existentes'no nosso País para se verificar 
dição leninista e de setores independentes que foram que, no universo da,quelas que são petistas, sempre 
se agrupando em torno dele ao longo dos tempos, há uma inovação premiada e reconhecida; e, nos 
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campos qa transparência, da participação popular dos. Trata-se de mais um ·avanço na nossa construo' 
nos rumos daqueles que estão dirigindo o poder mu- ção partidária. 
nicipal, não tenho medo de sermos avaliados frente a Do ponto de vista da política de alianças, manti" 
qualquer outra administração, sem demérito também vemos praticamente o mesmo arco de alianças; am-
dasexperiêricias com êxito existentes no universo pliando-o inclusive para alcançar setores do PMDB 
dos demais part.idos. com uma visão progressista da política.· Contudo, 

Somos um partido que consegue inovar à frente qualquer outra posição, é claro, passará por uma ava-
dos governos, mesmo apesar da crise que estamos liação da direção do Partido, da sua Executiva Nacio-
atravessando, mesmo sendo um partido de oposição, nal ou do seu Diretório Nacional. 
mesmo tendo dificuldades em operarmos políticas Instituímos também, a partir de uma tese defen-
por não estarmos alinhados com a política do Gover- dida pelo Campo, que se tornou vencedora após as 
no Federal, pela competência, pela responsabilidade, eleições, que a política de alianças é importante e que 
pela transparência, pela força que tem junto à socie- iremos buscar construir uma candidatura para 2002 
dade, sendo capazes de operar macropolíticas para no campo das oposições, da Esquerda, possibilitan-
este País. E todas essas experiências pontuais, acre- do,' inclusive, consultas para ver quais seriam os me-
dito, poderão se transformar em um programa de Go- Ih ores nomes para a disputa de rumos para o nosso 
verno, que, sem perder a visão do local, seja capaz País. 
de operar uma política voltada para o interesse global Sr. Presidente, devo dizer ainda que toda a dis-
do nosso País - e é disso que estamos precisando. cussão partidária que tivemos ao longo desses quatro 

Assim, Sr. Presidente, ocupo o horário da minha dias, toda a participação da militância teve o acompa-
inscrição mais para fazer um informe de Liderança, nhamento tambémda sociedade civil petista, porque, 
sem querer aqui diminuir o$.~problemé:is que temos a além dos filiados, dos delegados, aqueles que têm 
enfrentar, sem querer aqui passar sobre as autocríti- um compromisso de vínculo com o Partido, temos 
cas que temos de fazer, mas, ao mesmo tempo, reco- uma sociedade civil petista não-filiada, que acompa-
nhecendo que uma avaliação niilista do problema não nha a disputa interna do nosso partido. Com toda a 
nos leva a qualquer tipo de' construção; pelocontrá- transparência, então, ali estávamos para expor as 
rio, deixa-nos desarmados para os acúmulos positi- nossas teses, para dizer ao País que um. partido, 
vos que já construímos ao longo dessa história de 20 quando se constitui efetivamente· como tal, é capaz 
anos; de fazer as disputas internas sem prejuízo daquilo 

Chegamos, com 'certeza, a um certo grau de que é o seu interesse no plano político maior para a 
maturidade, o qual atribuo à capacidade, 'à liderança sociedade. 
de pessoas, principalmente como a figura do compa- Discutiram-se também aiguns temas que consi-
nheiro Lula, que tem sido capaz de operar as políticas dero bastante inovadores, como a proposta de uma 
do nosso Partido em um sentido de fazer compreen- política econômica voltada principalmente para o de-
der toda a militância de que o mais importante é estar- sem prego. Falou-se da dívida externa e da idéia de 
mos unidos para dar as respostas de que o País pre- que se deva proceder a uma auditoria com relação a 
cisa. essa dívida, pois, evidentemente, sabemos quegran-

E quero, mais aihda, dar um exemplo do que foi de parte do que estamos pagando talvez não devês-
a democracia petista. Tivemos a eleição para o diretó- semos pagar, caso se realizasse uma auditoria. Hou-
rio do Presidente, em uma votação em urna eletrôni- ve também a contribuição do nosso Senador Eduardo 
ca, secreta, em qúe todos os delegados se sentiam Suplicy quanto à instituição de um programa de renda 
inteiramente à vontade pa:ra exercitarem a democra- mínima, que hoje, inclusive, já se constituiu em um 
cia petista, para se manifestarem de acordo com sua consenso na Comissão Mista Especial para a Erradi-
consciência, sem que nenhum dirigente, nenhum po- cação da Pobreza. Ainda mais: a defesa de propostas 
lítico importante - que de certa forma tem influência inseridas na Tese Guia, como a questão da Amazô-
sobre a base do partido - estivessem observando no nia e do desenvolvimento sustentável, uma das preo-
momento em que ele vai votar ou em que levanta o cupações estratégicas do nosso Partido. 
crachá. Assim, nosso partido, mais uma vez, inova. De sorte, Sr. Presidente, que, além das teses 
Inova também quando, no seu programa, na Tese políticas mais gerais ligadas à conjuntura, à tática 
Guia - aquela que foi aprovada -, institui que, a partir partidária das disputas que tiveram maior visibilidade 
de agora, o presidente do nosso partido será eleito na imprensa, houve um conjunto de propostas apre-
pelo voto direto com a participação de todos os filia- sentadas e incorporadas pela Tese Guia que consi-
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dero ~uito importante para armar'nosso partido de e muitas pessoas, às vezes, não têm a compreensão 
um projeto que possa fazer com que a disputa se rea- do que ela, de fato, significa. 
lize num outro terreno, que é o dos projetos. É claro 
que esse projeto não sai como resultado desse en­
contro, nem poderia sê-lo; mas, pelo menos, as bases 
e a condição política para que ele possa ser operado 
a partir da maioria que se constitui, sem nenhum de­
mérito àqueles outros companheiros que tinham te­
ses diferentes, já estão postos e acredito que, a partir 
de agora, cabe-nos fazer aquilo que a sociedade es­
pera de um partido como o Partido dos Trabalhado­
res: que essa nossa maturidade de 20 anos de cons­
trução se constitua, como está se constituindo, na 
maturidade de um programa capaz de disputara he­
gemonia da sociedade para,a realização de ações 
que vão ao encontro dos interesses e anseios da mai­
oriados trabalhadores no que se refere à reforma 
agrária, à saúde e à educação a programas de gera­
ção de renda e, acima de tudo, uma concepção de re­
alização das instituições como ação públic~, como de 
interesse público e não como ação privada, que é o 
que tem acontecido em nosso País ao longo de toda 
sua história, em que as instituições são privatizadas, 
voltadas a atender aos interesses privados em detri­
mento dos interesses da sociedade. 

Durante' o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Ademir Andrade, 29 Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­

. cia, que é ocupada pelo Sr. Ernandes Amo­
rim. 

o SR_ PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Ser)ador Ademir Andra­
de pqr 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.}:... Sr. Presidente, SenadoraMarina Silva; desejo, 
da mesma forma, dar notícia deum evento que consi­
dero extremamente importante, coincidentemente 
também realizado nesse final de semana, na sex­
ta-feira, no sábado e no domingo, o VI! Congresso 
Nacional do Partido Socialista Brasileiro, realizado 
neste, Senado da República, no Auditório Petrônio 
Portella, e com a utilização das salas das comissões 
técnicas. O congresso se deu de maneira ordeira', 
com uma discussão política bastante aprofundada e 
teve, evidentemente, alguns pontos muito positivos'; 
dentre os quais a aprovação de uma tese para o de­
senvolvimentodo nosso País. Essa tese, Senadora 
Marina Silva, diz respeito a uma questão que v; E):{ª 
muito defende.' É a tese do desenvolvimento susten­
tável; que se,tornou uma palavra de ordem no mundo 

A Eco 92, aquele grande encontro internacional 
realizado no Rio de Janeiro, foi para 'mim o que mais 
surtiu efeito e que mais projetou coisas positivas para 
o futuro e tem sido referência, ao longo desses últi­
mos anos, para diversos segmentos. Todos os deba­
tes sérios que se travam no País e no mundo trazem 
como referência a Agenda 21, elaborada por aquele 
grande encontro internacional. . . . 

No Congresso Nacional' do PSB, entendemos 
colocar esse tema como ponto de partida para0 de­
senvolvimento do Brasil, porque a questão do desen­
volvimento 'sustentado está intrinsecamente ligada à 
questão do socialismo. Desenvolvimento sustentado, 
em pOL!cas palavras, na verdade, significa promover­
o desenvolvimento quê atenda à necessidade de to­
dos que estão em volta da sua promoção e preservar 
a possibilidade de desenvolvimento das gerações fu­
turas. Ou seja, pensar na geração atual, promover o 
desenvolvimento que atenda ao interesse de todos, 
mas, fundamentalmente, ter também a preoc!Jpação 
que as gerações futuras possam participar e usufruir 
dele, utilizando os recursos naturais que a nossa,na­
tu reza oferece. Isso está intrinsecamente ligado à 
questão do socialismo. Quando falamos em desen­
volvimento sustentável, falamos em desenvolvimento 
para todos, e quando falamos em desenvolvimento 
que ,permita a participação de todos, estamos, evi­
dentemente,falando de socialismo. Essa é,uma ma­
neira mais positiva de levar a nossa proposta de luta à 
sociedade brasileira, não apenas aos trabalhadores 
organizados do nosso país, aos sindicalizados,. aos 
funcionários públicos, às entidades sindicais, mas ba­
sicamente aos excluídos do nosso País, aquelas pes7 
soas que não são sindicalizadas, que não têm uma 
organizaçao, que não têm carteira assinada no traba­
lho, que são. autônomos na sua luta, 'que não partici­
pam de. luta, não participam de nenhuma organiza­
ção. N~o há nada mais fácil e mais compreensível de 
fazê-Ias integrarem-se à luta política do nosso País 
do que, mostrar que desenvolvimento não pode ser 
par,a meia dÚZia, não pode ser para a elite,tem que 
ser para todos'., ' , " 

l' • , . ' 

Ne,sse processQ; 'ho,uve citação.' de il)úrneros 
exemplos .. Na verdade, essa proposta partiu do Go~ 
vJ!rno, dq . Estado-~c!o -Amapá, sendo assirnilad~P9r.. 
todo o congresso nac.ional dO nosso Partido .. 'O .Go­
vern,o do Amapárealrnente f~ umapplítica de, de­
~envolvimento .sust~ntado, voltada pa(a :õsinteres­
ses, da população. do~A.map'á :e, :basi~à.rnerite,p'ar~ . ' 
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os interesses das populações mais tradicionais da- dos à natureza dos solos da Amazônia poderão pagar 
quele Estado. muito caro por não terem agido com o cuidado devido 

É um projeto de Governo que objetiva a preser- no período certo. Hoje, vivemos uma certa encruzi-
vação do meio ambiente e a não-exploração das flo- Ihada na Amazônia: ou vai-se pelo caminho do de-
restas daquele Estado; pelo menos esse tipo de ex- senvolvimento sustentável- e será possível, no futu-
ploração que conhecemos em nosso País. Não pode- ro, continuar havendo respostas - ou pOderemos op-
mos simplesmente aceitar que uma grande empresa tar pelo lucro fácil- mas sacrificando em 10 ou em 20 
chegue e ofereça 150 mil empregos, mas que não te- anos aquilo que, talvez; seria o lucro de um milênio. 
nha nenhuma responsabilidade com o futuro. Isso Penso que é esse o caminho inteligente que o encon-
não interessa ao Governo do Amapá, como não de- tro que V. Exª menciona escolheu e que nós, do Parti-
veria interessar a nenhum Governo, nem ao Governo do dos Trabalhadores, em nosso congresso nacional, 
brasileiro, ao Governo do Pará ou de qualquer outro também estabelecemos como uma das nossas dire-
Estádo da Amazônia. O que interessa é pensar no fu- trizes. Espero que possamos constituir, em três di-
turo e dar a todos uma oportunidade. Não basta ape- mensões, uma referência de como desenvolver, eco-
nas colocar uma empresa, como vemos acontecer no nomicamente e com justiça social, a preservação do 
Pará, com o caso do Projeto Grande Carajás, ou da meio ambiente e a valorização das culturas tradicio-
Hidrelétrica de Tucuruí - assunto sobre o qual falarei nais, sem prejuízo dos grandes investimentos. Só 
um pouco mais -, quando se objetiva aspectos peque- que, para isso, queremos critério, queremos estudos 
nos para determinados segmentos e não para a soci- de impacto ambiental e que seja feito o manejo flores-
edade como um todo. tal, queremos que a nossa matéria-prima seja proces-

A srª Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Permi- sada na nossa própria região para gerar emprego e 
te-me V. EXª um aparte? receita. Essa é uma política inteligente. Dá mais tra-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) _ balho, precisa de investimentos, mas com certeza o 
Ouço V. Ex!! com alegria. resultado será bem melhor do que o decorrente da­

quela atitude de muitas vezes tocar fogo nas florestas 
A srª Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Senador para criar algumas cabeças, ou milhares de cabeças 

Ademir Andrade, OUço V. Exª com atenção, referin- de boi. Pelo caminho que a situação está sendo con-
do-se ao Governo do Estado do Amapá, do compa- duzida, daqui a algum tempo não se saberá da possi-
nheiro João Alberto Capiberibe. Diria que, hoje, ria bilidade de retorno desses investimentos no futuro .. 
Amazônia, temos dois projetos de Governo sendo le- O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
vados a cabo: um, do Governador Capiberibe, já pel~ _ Agradeço a V. Ex.ª. Realmente, Senadora Marina 
segunda vez, eoutro, no Estado do Acre, do Gover- Silva, fundamentalmente, dentre todas as preocupa-
nador Jorge Viana. Tenho muita esperança em Deus, 
em primeiro lugar, e também na capacidade, na ho- ções, destaca-se a que diz respeito à participação 
nestidade e na competência desses dois Governado- do povo nesse desenvolvimento. Inúmeros exem-

plos foram citados, como o dos recursos federais 
res, q~e se constituirão em um ponto de referência que iam para o Estado na condição de, por exem­
para uma política correta de desenvolvimento 'para a pio, as carteiras dos alunos, confeccionadas emma-
Amazônia. V. Exíl afirma que o interesse do Governo terial plástico e em ferro, serem compradas em ou-
é dar proteção às populações tradicionais e, ao mes-
mo tempo, ter critério para o desenvolvimento e a utili- tros Estados brasileiros. Houve depois uma mudan-
zação dos nossos recursos naturais, não permitindo ça para que essas carteiras fossem fabricadas com 

a própria madeira por cooperativas de marceneiros 
empreendimentos a qualquer preço e custo, mas es- no Estado do Amapá. 
tabelecendo parâmetros e critérios que respeitem o 
meio ambiente. E o fato de 'ser brasileira a maior flo- Outro exemplo é o da castanha, que era expor-
resta tropical do planeta e de ter este País a maior re- tada praticamente em estado bruto, o que já não 
serva de água doce e a maior biodiversidade do mun- acontece naquele Estado. Da castanha se tira uma 
do faz com que esses Governos estejam na ponta,do série muito grande de produtos - inclusive o óleo, que 
ponto de vista de utilizarem de forma inteligente os ~ caríssimo até para exportação -, e hoje ela faz parte 

da merenda escolar. . seus recursos naturais. Em 20 ou em 30 anos, se for-
mos capazes de dar continuidade a esse projeto, mui­
tos daqueles que estão escolhendo o caminho do lu­
cro fácil, destruindo suas madeiras e deixando de fa­
zer manejo florestal e realizando plantios inadequa-

Foi citado o exemplo da Hidrelétrica de Tucuruí, 
obra em que se empregaram US$6 bilhões,com moti­

. va:ção totalmente voltada para dois projetos de'indús­
tria de eletrointensivos, ou seja, indústria de alumínio 
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totalmente voltada para a exportação. A energia da senvolvimento sustentável. Creio que é o melhor mo-
Hidrelétrica só veio chegar a algumas comunidades delo para a Amazônia e entendo que o que precisa 
do Estado do Pará quinze anos depois da sua cons- ser desmistificado e separado é o que se refere à rea-
trução, depois,de muita luta da sua população. Há, lidade e o que é marketing político. Na verdade, o de-
além disso, o aspecto de que foi. feito também para senvolvimento sustentável no Estado .do Amapá, 
servir ao Projeto Carajás que·é exclusivamente ex- hoje, é um programa de educação ambiental, que é 
portador. Não temos, em nossa região, nenhuma in- importante. Eu já alertava o Governador Capiberibe 
dústria de beneficiamento de nenhum dos minérios que S. Exª deveria se preparar para e.nfrentar dificul-
que saem do grande Projeto Carajás. dades, porque o desenvolvimento sustentável é um 

E as populações ficam a olhar aquilo, conse- projeto a médio e longo prazo, porque tem que supe-
guem alguns empregos, algumas pessoas trabalham, rar dificuldades do pontp çle vista cultural eeducacio-
o desenvolvimento é feito, as grandes obras são exe- nal. Acredito que é um bom começp. A Veja desta se-
cutadas, mas não se pensa no povo da região. Ne- mana.- vou falar daqui a pouco sobre isso - traz, 
nhum outro Estado do Norte do Brasil recebeu até sob o título 'Milagre na Floresta", algumas informa-
hoje energia da Hidrelétrica de Tucuruí.· São. coisas ções que não são precisas. Diz que o desemprego re-
como essa que não podem continuar acontecendo. duziu no Amapá, o que não é verdade. O desemprego 

A nossa busca é a de fazer o povo entender que aumentou, foram fechados mais de 40.0. empreendi-
tipo de desenvolvimento está vindo para ele. As deci- mentos comerciais, no meu Estado, há um ano. Para 
sões não podem ser tomadas de cima para baixo, ou não tomar muito tempo de V. Ex", um dado do IPEA, 
seja, o Governo Federal decide, há O interesse de três que estudou o crescimento da indigência nesta déca-
ou quatro megaempresas, há o interesse de empre- da no nosso País, mostra que no Amapá o salto foi de 
sas multinacionais, de países desenvolvidos do Pri- 9,4% para 17,49%. Então, o desenvolv(mento susten-
meiro Mundo que aqui podem e querem implantar tável, na verdade, não tem um projeto que possa ser 
suas indústrias de transformação que, muitas das ve- demonstrado na prática; qUe tenha viabilidade econô-
zes;são polúentes sem ·os devidos cuidados. Esse mica para gerar emprego e gerar renda dentro do 
tipo de poiítica não pode mais ser aceito e, para isso, Estado do Amapá. Todas as propostas que o Gover-
é preciso convencer as pessoas, e não há forma me- no fe'z, a não ser no setor moveleiro, em que houve 
Ihor de fazer isso do que explicar o que significa, na um pequeno avanço, mas, fora do setor moveleiro, to-

] 

verdade, desenvolvimento sustentado. das as 'demais propostas, todos os demais projetos 
Como um cidadão do interior do Pará, do Ama- não são realidades, são apenas teorias, muito boni-

pá ou do Amazonas não vai se sentir satisfeito saben- tas, muito importantes, mas que não estão contribuin-
do que está sendo construída uma hidrelétrica naque- 'do para diminuir a pobreza, nem para alavancaro·de-
la região, mas que está vindo para o seu benefício, ao senvolvimento do Estado do Amapá. 
encontro da sua necessidade, do seu 'conforto e não O SR. ADEMIR ANDRADE (BIOco/PSB - PA) -
apenas para atender a grandes projetos ou a grandes Considero importante o aparte de V. Exª, Senador 
empresas totalmente voltadas para o setor exporta- Sebastião. Rocha, porque V. Exª concorda que de-
dor.· senvolvimento sustentável é uma prOposta correta 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - que pode é dev'e ser utilizada por todo o nôsso País. 
Permite V. Exª um aparte? Evidente que V. Exª é, hoje, um homem de Opo-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Blocol-PSB - PA) - sição, e aí não vou levar em consideração seu posici-
Tem a palavra V. Ex". onamento com relação às questões do Amapá. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - Se- Com relação às questões práticas de desenvol-
nador Ademir Andrade, eu queria, em primeiro lugar, vimento sustentável, quando falamos em desenvolvi-
cumprimentar V. Exª, saudar o Partido de V. Exª, o mento sustentável e falamos em direito de participa-
PSB, que fez um congresso neste fim de semana aqui ção de todos nesse desenvolvimento, e não apenas 
em Brasília, saudar o PT da Senadora Marina Silva, de quem elabora algum tipo de empreendimento, po-
Líder do Bloco no Senado, que, da mesma forma, re- demos dar um exemplo a V. Exª: o Brasil é um dos 
alizou encontro nacional importante para a vida parti- poucos países do mundo que, se formos pegar a nos-
dária. Mas sobre a questão do Amapá, Senador Ade- sa balança comercial-, são dados do Banco Central-, 
mir Andrade, entendo perfeitamente. Fiz parte, inclu- vamos chegar à seguinte conclusão: 55% do valor 
sive, da coligação que elegeu o Governador Alberto econômico das exportações brasileiras são de produ-
Capiberibe e defendi, como.defendo ainda hoje, o·de- tos primários ou, quando muito, de produtos se-
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mi-elaborados. Ao passo que qualquer país do mun- País, a fim de que as que ganham mais possam con-
do, principalmente os países do Hemisfério Norte, tribuir para o desenvolvimentódaqueles que não têm 
têm de 90 a 98% de exportação de produtos industria- oportunidade de trabalho ou condições de ganhar a 
lizados, o que é uma demonstração muito clara de vida. . 
que desenvolvimento sustentável é uma saída que 
gera emprego, que gera desenvolvimento e que gera 
oportunidade para todos. Porque, se o Brasil mudas­
se a sua política, se o Brasil se impusesse diante do 
mundo desenvolvido, poderia ter uma outra história e 
uma outra situação. O problema é que o Governo bra­
sileiro aceita tranqüilo,·calado e submisso essa políti­
ca de exportação de matérip.-prima, de exportação de 
produto semi-elaborado. 

Pior ainda, o Governo brasileiro chegou ao pon­
to de, para manter esse Plano Real a qualquer custo, 
criar esta Lei criminosa, apátrida, que é a Lei Kandir, 
que isenta de exportação os Estados brasileiros de 
.impostos sobre produtos semi-elaborados ou primári­
os. O Brasil está perdendo muito recurso com isso. 
Não aumentou as suas exportações, e quem estága­
nhando são os exportadores de matéria-prima ou de 
produtos semi-elaborados. 

É uma vergonha que a nossa Amazônia exporte 
essa quantidade de madeira. Só o Estado do Pará ex­
porta,·hoje, 900 milhões de dólares/ano de madeira e 
não recebe um único Centavo de imposto de madeira 
exportada. Então, desenvolvimento sustentáv~1 tam­
bém significa isso. Já pensou se os .nossos Estados 
pudessem ter as indústrias moveleiras dentro do seu 
próprio Estado? Se pudéssemos ter as siderúrgicas 
dentro dos nossos próprios Estados? Se pudésse­
mos utilizar a energia produzida na Hidrelétrica de Tu­
curuí? 

É lastimável que, por exemplo, o alumínio pro.­
duzido em Barcarena, o alumínio em barra, seja 99% 
exportado, e um fabricante de panela de Castanhal 
não possa comprar o alumínio no Norte, porque ele 
está todo destinado à exportação dos países do He­
misfério Norte, basicamente o Japão, que tem 49% 

. da indústria de alumínio de Barcarena. 
Então, esses são exemplos práticos de como a 

nossa realidade pode mudar. Fico muito feliz que o 
Congresso Nacional do Partido Socialista Brasileiro 
tenha aprovado essa tese para que ela venha a funci­
onar e existir em todo o País. 

E repito: nada mais fácil, nada mais compreen­
sível, nada mais aceito pela população de integrar o 
processo político, de participar do processo político, 

. de fazê-Ia entender queo desenvolvimento não pode 
se dar sem a sua participação. Ela tem que lutar pelos 
mecanismos e pelos meios a fim de obter a sua parti­
cipação nos grandes projetos que se implantam no 

Entendo como tendo sido este um dos pontos 
extremamente positivos do Congresso Nacional do 
Partido Socialista Brasileiro. Contamos com a pre­
sença de 1.300 delegados. Outras ~éses importantes 
também foram aprovadas. Houve, evidentemente, 
uma disputa de chapa, à semelrança do que ocorreu 
com o Partido dos Trabalhadores, que teve três cha­
pas disputando a Presidência. Nós, do Partido Socia­
lista Brasileiro, tivemos duas. Uma encabeçada pelo 
atual Presidente, o ex-Govermldor Miguel Arraes, 
que já por seis anos consecutivos dirige o Partido e é 
uma pessoa pela qual mantemos muita consideração 
e muito respeito por sua história, por seu trabalho, por 
sua luta pela democracia a fim de que o povo con­
quiste melhores condições devida no País. 

Mas houve também uma discordância na forma 
de conduzir o Partido. Eu, a Deputada Luiza Erundi­
na, Líder da Bancada do PSB na Câmara dos Depu­
tados, o Governador João Alberto Capiberibe, o 
ex-Deputado Domingos Leonelli, da Bahia, os com­
panheiros do Ceará, nos manifestamos contrários à 
forma de condução do Partido Soçialista Brasileiro, 
lançamos uma chapa quase que de última hora, por­
que não houve possibilidade de entendimento e de 
consenso. Enfrentamos a eleição com muita elegân­
cia, com respeito mútuo entre as chapas. Consegui­
mos 26,7% dos votos no congresso do nosso Partido. 
A chapa do Dr. Miguel Arraes teve 701 votos e a nos­
sa chapa teve 255 votos no processo de disputa. 

O que mais lamentamos é que não foi mantida, 
na eleição da Executiva Nacional, a participação da 
chapa derrotada no processo da convenção. Partici­
pamos do diretório nacional com 26,7% dos seus inte­
grantes, mas, por uma posição que considero errada 
e lamento profundamente, a chapa vitoriosa decidiu 
não dar. participação aos integrantes da chapa perde­
dora. Não é uma atitude inteligente politicamente. O 
PT, disputando com chapas divergentes ideologica-

. mente, permite a participação proporcional na Execu­
tiva Nacional das mesmas forças que integram a cha­
pa do diretório nacional. Creio que a direção nacional 
do nosso Partido cometeu um grande pecado ao não 
permitir a participação proporcional. 

Houve a proposta de que apenas o Governador 
Capiberibe integrasse a chapa, mas nós não a aceita­
mos. Ou nos davam a proporcionalidade sem vetos -
havia a idéia de vetos - , ou não participaríamos. 
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Ignorando nossa vontade, na composição da principalmente os excluídos. Temos certeza de que 
chapa, incluíram o Governador Capiberibe numa se- vamos crescer nesse processo e de que vamos ter 
cretaria no fim da chapa da Executiva. Mas o Gover- um resultado eleitoral muito satisfatório em 2000. 
nador Capiberibe não aceita participar da chapa da Creio que será o melhor resultado da história política 
Executiva nesses termos. Não temos nenhum proble- do Partido Socialista Brasileiro. Essa vitória será so-
ma em ficar fora da Executiva Nacional do PSB. Con- mada à vitória do Partido dos Trabalhadores, à vitória 
tinuamos integrando o PSB e vamos continuar a luta do Partido Comunista do Brasil, entre outros partidos 
do nosso Partido para manter a democracia e diminuir de esquerda e de centro. Constituiremos uma grande 
a burocracia da Executiva. Lamento profundamente, força política que será capaz de vencer as eleições de 
lastimo que figuras importantes, políticos ilustres com 2002 para a Presidência da República e para o gover-
grande história de luta no Partido SocialistaBrasileiro no da maioria dos Estados brasileiros. 
tenham assumido cargos important~s de maneira fi'c- O Brasil é um País privilegiado, é extremamente 
tícia. Estão lá apenas para constar e pela história que rico e tem condições de dar ao seu povo uma vida 
têm, mas não atuam. Na verdade, os burocratas é muito melhor. Para isso é preciso ser comandado - e 
que agem no Partido. não apenas nos cargos executivos, mas também no 

Um grande ponto de divergência entre a nossa Congresso Nacional - por políticos que representem 
chapa e a chapa que ganhou a eleição é que o PSB o interesse da maioria, o interesse dos trabalhadores 
não tem funcionado como um Partido nacional. Ele e dos excluídos. Que não sejam pessoas que apenas 
funciona como se cada Estado tivesse um Partido e sirvam aos interesses de grandes empresas e se sub-
uma direção. Cada Estado define o rumo que deve metam às ordens emanadas dos países desenvolvi-
ser tomado, muitas vezes fazendo alianças com parti- dos do Hemisfério Norte! 
dos que ideologicamente são frontalmente contrários Era o registro que gostaria de fazer, louvando o .41

1 

à nossa proposta política. VII Congresso do Partido Socialista Brasileiro, reali-
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No- zado no último fim de semana. Muito obrigado. li 

bre Senador Ademir, o tempo de V. Exª já está esgo- O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
tado em três minutos. Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Ro-

O SR. ADEMIR ANDRA'DE (Bloco/PSB - PA) - cha, por vinte minutos. 
Já estou concluindo, Sr. Presidente. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. 

É o caso do PFL, um Partido cujaidéia política é Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
completamente divergente da nossa, antagônica à dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero, 
nossa, e a direção nacional, muitas vezes, tem permi- mais uma vez, em meu nome e em nome da Lideran-
tido - e não sei por que razões - que determinados ça do POT no Senado, congratular-me com o Partido 
Estados do Brasil façam coligações em apoio à cabe- dos Trabalhadores e com o Partido Socialista Brasile-
ça de chapa, em determinados momentos da política, iro pela realização de seus congressos nacionais. Oe-
com pessoas que vão dirigir um Estado ou uma capi- sejo que esses partido$ possam continuar conduzin-
tal e que pensam de forma complemente diferente da do-se e tomando decisões de maneira democrática 
nossa. 

Há uma controvérsia quanto aos burocratas na 
Executiva Nacional do Partido e aos políticos de his­
tória que ocupam cargos, mas não os exercem. E isso 
torna difícil o exercício da verdadeira democracia em 
nosso Partido. Respeitamos os votos da minoria, o re­
sultado do Congresso Nacional do nosso Partido. 

Temos certeza de qu~, como acontece em todo 
o mundo, há um avanço no processo de consciência 
política em nosso País. Vamos caminhar para melho­
rar, 'para tornar nossa ação política mais efetiva. O 
Partido Socialista Brasileiro tem um grande papel a 
desempenhar neste País, um grande papel a cumprir 
pela melhoria da qualidade de vida do povo brasileiro, 
pela conquista do socialismo, pela busca do senti­
mento de igUaldade. É preciso trazer à luta o povo, 

nesses encontros nacionais e também que se mante­
nham aliados ao POT na conjuntura nacional e na 
maioria dos Estados, como vem acontecendo, sobre­
tudo nesta Casa, onde fazemos parte de um mesmo 
Bloco. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Gover­
no Federal editou a Medida Provisória nº 1.928, de 25 
de novembro de 1999, que cria a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar. 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar, de 
fato, constitui um anseio de todas as pessoas, entida­
des e organismos que participaram. de forma direta 
das discussões e dos debates sobre a regulamenta­
ção dos planos e seguros de saúde. Essa área abraf'.1-
ge, aproximadamente, 40milhõe.s de brasileiros";e 
movimenta cerca de .18 bilhões de dólares por ano. 
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Eu próprio, na condição de Relator do projeto no presentes no contexto dessa agência, haja vista que 
Senado, defendi em meu relatório transformado em a Câmara de Saúde Suplementar, criada pela lei 
parecer que o Governo criasse. a Agência Nacional de aprovada no Congresso Nacional, passa a compor a 
Saúde Suplementar, com o objetivo básico de con- referida agência. A Câmara é composta de represen-
centrar a normatização, a regulação ea fiscali~ação tantes dos Ministérios, das prestadoras de serviços, 
em um único.organismo. Na lei aprovada no Congres- dos usuários, do Conselho Nacional de Saúde, do 
so Nacional, essas atribuições ficaram divididas entre Conselho Federal de Medicina e representantes de 
o Ministério .da Fazenda, representado pela Susep - entidades. Portanto, é um órgão democrático e ficará 
Superintendência de Seguros Privados, e o Departa- vinculado à Agência Nacional de Saúde Suplemen-
mento de Saúde Suplementar do Ministério da Saú- tar. Há, pois, uma facilitação nos procedimentos que 
de. Não houve perfeito entrosamento, afinidade entre devem ser adotados na regulação dessas relações 
esses dois órgãos e as diverg~nciasforam, de certa entre todos os agentes envolvidos nesse setor dos 
forma, acentuando-se. planos e seguros de saúde. 

Do meu ponto de vista, a parte que estava soba Na semana passada, em um jantar na casa do 
resp'onsabilidade do Ministério da Saúde, do Departa- Senador Ney Suassuna, o Ministro José Serra, de 
mento de Saúde Suplementar, avançou bastante. O certa forma, lamentou que o Congresso Nacional não 
Ministério da Saúde adotou as medidas necessárias tivesse dado suficiente ênfase a essas questões, a 
para garantir a eficácia da lei, modificando, por meio essas mUdanças radicais, muito ágeis. Inúmeros dis-
de medidas provisórias e de outros atos, alguns as- positivos legáis foram modificados por medida provi-
pectos aprovados no Sena:do e que, portanto, faziam sória, acrescentados por meio de instruçõesnormati-
parte da lei. O Ministério. da Saúde estabeleceu as di- vas, portarias. Alegou o Ministro que o Congresso Na-
retrizes que se faziam necessárias para que a lei ti- cional não teria valorizado suficientemente o debate 
vesse eficácia.· . . sobre essas mudanças ria lei dos planos e seguros de 

Do ponto de vista da Superintendência de Segu- saúde. . 
ros Privados, não posso deixar de reconhecer que Eu dizia ao Ministro que estamos com dificulda-
houve uma certa negligência, uma omissão da Su- de para fazer isso. Apresentei em junho, quando a lei 
sep. Isso retardou bastante a implementação de vári- completou um ano de vigência, na Comissão de 
as decisões adotadas pelo Congresso Nacional na le~ Assuntos Sociais, um requerimento que pedia a con-
gislação aprovada. ' . vocação de uma audiência pública com os represen-

Portanto, é bem-vinda. a Agência Nacional de tantes de todas as operadoras, com o próprio Ministro 
Saúde Suplementar. De' uma forma mais definitiva, da Saúde, com o representante da Susepe com re-
um único órgão passa a adotar todas as providências presentantes de. entidades para fazerQ10s uma avalia-
que dizem respeito à regulação e à regulamentação ção sobre a implementação da lei ~ sobre as vanta-
por meio de normas infralegais desse assunto impor- gens, as desvantagens e as dificuldades que o Go-
tante para o povo brasileiro. vemo estava enfrentando para garantir mais agilida-

É lógico qu~ esperávamos que o assunto fosse de e mais rapidez· nas medidas que ainda preCisam 
regulado por um projeto de lei. Mas o Presidente da ser tomadas. E essa audiência pública, embora ore, 
República decidiu adotar a' medida provisória como o querimento te[lha sido aprovado na Comissão de 
instrumento legal para criar a Agência Nacional de Assuntos Sociais, até. hoje: não foi marcada e dificil-· 
Saúde Suplementar. Cabe agora ao Congresso.Naci- mente acontecerá ainda este ano. 
onal debruçar-se sobre essa medida provisória. Em função disso, estou apresentando um re-

Ainda nao tive tempo de analisar detalhada- querimento na Comissão de Assuntos Sociais pedin-
rriente a parte essenciàlmenté técnica da médidapro- do a criação de uma Subcomissão da Saúde. Háinú-
visória, mas, quanto ao aspecto político e administra- meros projetos tramitando na Casa e, infelizmente, 
tivo, a criação da Agência Nacional de Saúde Suple- nãotemos·tido tempo suficiente, em função da abran-
mentar, de fato, constitui um avanço, um. ponto de- gência e da complexidade da Comissão de Assuntos 
apoio para usuários, para prestadores de serviços,- Sociais; para debater adequadamente.esses assun-. 
para operadores e para o próprio Governo~ De cer:ta· tos nesta Comissão. Portanto, proponho a criação 
form.a, há uma facilitação agora na reg.ulação dessas dessa Subcomissão 'que, além de" ter como objetivo 
relações das operadoras'comas prestadoras de,ser- acompanhar toda a implementação da legislação re-
viços, com as entidades representantes dos· usuários ferente:a planos e- s,eguros de saúde, servirá para de-
e, evidentemente, com os outros órgãos que estar~o bater outros assuntos de int~r(3ss~ da população na 
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área da saúde. Precisam ser discutidos, por exemplo, O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
o projeto proposto pelo ex-Ministro Adib Jatene - Trata-se de uma medida provisória com 40 artigos. 
transformado num projeto de lei do Senador Lúcio Não questiono a relevância e a urgência do assunto, 
Alcântara - para abrir um percentual de leitos para mas o Governo poderia - particularmente o Ministro 
atendimento particular nos hospitais universitários e o José Serra, membro desta Casa, em respeito ao Con-
projeto que proíbe a utilização de silicone líquido, do gresso Nacional- ter encaminhado na forma de pro-
qual sou Relator, na Comissão de Assuntos Sociais, e jeto de lei com urgência constitucional. Isso poderia' 
para o qual solicitei também uma audiência pública - perfeitamente ter sido feito, como o Congresso já tem 
o requerimento foi aprovado e até agora a audiência realizado com outras matérias dessa natureza, até 
pÚblica não foi marcada. porque a Constituição assim o determina. A criação 

Esses fatos, com certeza, justificam a criação dessa agência seria votada em um prazo máximo de 
de uma Subcomissão da Saúde. Embora a pauta da 90 dias. Entretanto, o Governo continua insistindo' na 
Comissão esteja congestionada e tenhamos bastante alternativa das medidas provisórias. Não há matéria 
subcomissões dentro da Comissão de Assuntos Soci- tão importante como essa, o que apenas reforça a ne-
ais, trata-se de um assunto relevante. cessidade de votarmos - parece-me que votaremos 

o segundo turno na quarta-feira - o projeto, que, 
Há ainda o problema referente ao teto financeiro como disse na votação de primeiro turno, não é o ide­

dos Estados. Precisamos debater mais com repre- ai, mas, pelo menos, avança bastante em relação à 
sentantes do Ministério da Saúde sobre a distribuição situação atuaL Esperamos que a Câmara dos Depu­
de recursos. Por intermédio dessa Subcomissão, ga- tados aprecie, o mais rápido possível, a modificação 
rantiremos agilidade e eficácia aos debates no Sena- que o Senado fez. Muito obrigado. 
do e mais propriamente nessa Subcomissão. Quando 
for o caso, leva-se, então, por meio da votação dos 
projetos, o assunto para o Plenário da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-me V. Exí! um 'aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Ouço V. Exª com prazer. 

'O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador Sebastião Rocha, ainda não tive oportunida­
de de ler a Medida Provisória que cria a Agência Naci­
onal de Saúde Suplementar. Não contesto, de forma 
alguma, a importância da criação da Agência. Apenas 
lamento, mais uma vez, o instrumento utilizado para 
isso: a medida provisória. Lamento também que o Mi­
nistro José Serra, Parlament~r, Senador, tenha opta­
do por esse çaminho. V. Exí! informa que, num jantar, 
S. Extl reclamou que o Congresso Nacional tenha 
passado ao largo, não discutido com a importância 
devida as questões relativas às modificações na le­
gislação nessa área. E o Ministro opta por um cami­
nho que aumentará essa omissão, porque sabemos 
como as medidas provisórias são - quando são - dis­
cutidas nesta Casa. Essa medida provisória será 
mais uma daquelas que vão sendo reeditadas suces­
sivamente e que entram em vigor. Porém, trata-se da 
criação de uma agência. Eu nem vi a medida provisó­
ria, mas suponho que deva ter algumas dezenas de 
artigos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- São 40 artigos, Senador. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Concordo com V. Exª, Senador José Eduardo Du­
tra. Fiz questão de mencionar isso no meu pronuncia­
mento, porque também entendo que o instrumento 
mais adequado seria o projeto de'lei. EV. Exª acres­
centa esse particular importante de queo projeto po-' 
deria ser enviado à Casa com a urgência constitucio­
nal. 

Em virtude da importância, quero fazer um ape­
Io ao Presidente do Senado e do Congresso Nacio- , 
nal, Senador Antonio Carlos Magalhães, bem como 
aos Líderes dos Partidos no Congresso Nacional 
para que haja uma motivação, uma mobilização, a fim 
de que essa medida provisória seja votada em um 
prazo razoável. Espero que a Comissão constituída 
para analisa-Ia seja dinâmica edê oportunidade a de­
bates. 

É até possível que haja polêmica no contexto 
dessa medida provisória. No entanto, acreqito que 
muitos dos pontos mencionados já estão sendo im­
plantados por outros instrumentos legais, o que dimi-
nui a possibilidade de conflitos. ' 

A medida provisória propõe também a criação 
de uma taxa de saúde suplementar, que será devida 
por plano de assistência à saúde - seu valor será o 
produto da multiplicação de R$2,00 pelo número mé-, 
dio de usuários de cada plano privado - e por regis­
tro de produto e de operadora. Talvez esse aspecto­
da taxa de saúde suplementar gere alguma contro-: 
vérsia. 

i • 
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Uma das vantagens da Agência Nacional de Sa- receber qualquer irmão brasileiro, como tem feito com 
úde Suplementar é a de que ela passa a ter autono- migrantes da Amazônia, do Estado do Pará, e do Nor-
mia, do ponto de vista, inclusive, da possibilidade de deste. No entanto, a realidade está constatada no do-
arrecadação e de gestão administrativa e financeira. cumento do IPEA, publicado no dia 16 de novembro, 
Como concentra todas as prerrogativas em um único no Estado de S. Paulo, que diz que a indigência au-
órgão, parece-me que poderá ser muito mais ágil do mentou no Nordeste e no Norte; no Amapá, ela pas-
que esses outros mecanismos de divisão de respon- sou de 9,4% para 17,49%, isto "é, dobrou. A matéria 
sabilidades entre a Susep e o Departamento de Saú- com os dados do IPEA desmentem totalmente a da 
de Suplementar do Ministério da Saúde. Veja. 

Sr. Presidente, o outro assunto a que farei men- Gostaria de saber como se divulga, por exem-
ção já foi objeto de abordagem sucinta, quando apar- pio, que o Amapá é o segundo Estado da Federação 
teei o Senador Ademir Andrade nesta Casa. Fiz refe- com menor índice de mortalidade infantil. Espero até 
rência à seguinte matéria publicada pela revista Veja que o seja, mas preciso confirmar esses dados que 
desta semana: "Milagre na floresta. O Amapá faz não são conhecidos nacionalmente. Pretendo ouvir 
acordos com a França, cresce e transforma-se no ou pelo menos receber uma resposta da revista Veja 
maior pólo de migração do País". Uma parte da màté- a respeito da divulgação deles. 
ria é verdadeira, já que o Amapá, de fato, constitui-se Sou um político moderado. Faço oposição ao 
no maior pólo de migração do País, por ser um Estado Governador João Capiberibe no Estado do Amapá, 
novo, que tem gerado, por isso mesmo, muito empre- mas com responsabilidade, sempre buscando o me-
go no seto~ público, com a criação de tribunais, da Ihor para o meu Estado. Jamais obstaculizei, neste 
Assembléia Legislativa - que não existia -, da Defen- Senado ou no Congresso Nacional, qualquer projeto 
soria Pública, bem como de uma área de livre comér- de interesse do meu Estado; muito pelo contrário, te-
cio, o que. de certa forma, estimulou a migração para nho sempre defendido recursos na Comissão Mista 
a nossa região. de Orçamento para o meu Estado, independente-

No entanto, quanto a alguns aspectos na repor- mente de ser para determinado município ou para o 
tagem, solicitarei por escrito à Veja que me cite qual o Governo do Estado. Se esses dados forem verdadei-
documento que respaldou suas informações, isto é, ros, eu próprio voltarei a esta tribuna para fazer refe-
se se trata de um documento de credibilidade nacio- rência a eles, mas desde que constem de documen-
nal ou de iniciativa do Governo do Estado do Amapá. tos nacionais que tenham credibilidade. Não se pode, 
Isto porque, na revista, está dito que o PIB do Estado de nenhuma forma, transformar a realidade do Ama-
do Amapá cresceu 7% ao ano e que foram abertas pá - que não é satisfatória, como a de qualqu~r outro 
1.000 firmas no Estado, quando, na verdade, foram lugar, no Brasil, hoje, devido à crise na economia -
fechadas mais de 400 empresas na área de comér- em numa nuvem de marketing político, de mídia, que 
cio. A avenida principal da área comercial, Cândido custa recursos dos cofres do Governo do Estado. De-
Mendes, a cada dia amanhece com um novo estabe- seja-se apenas, de forma irreal, inverídica, tentar ven-
lecimento fechado. der uma realidade que não é a nossa, infelizmente: 

"O nível de emprego na indústria local cresceu Muito obrigado, Sr. Presidente. 
33,6% em 1999". Eu preciso confirmar este dado, O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
que não está compatível com a realidade do Estado. Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
A informação de que a violência teria diminuído tam- Arruda, pelo tempo que falta para o término da ses-
bém não é verdadeira, infelizmente. Eu gostaria que são. 
o fosse. 

Então, o Governador do Estado não pode trans­
formar sua utopia, seus sonhos, seus devaneios em 
marketing político, divulgando informações que não 
são verdadeiras, até porque, se isso de fato não se 
constituir na verdade, o que acontecerá? Mais pesso­
as serão atraídas para o Estado, uma vez que se está 
vendendo a idéia de que o Amapá é o eldorado, o pa­
raíso, e infelizmente essa não é a realidade. 

A migração está acentuada no Estado. O povo 
do Amapá é generoso e está de braços abertos para 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, não desejo 
cansá-los neste expediente, mas queria fazer um re­
gistro que, a princípio, confesso, é movido por certa 
dose de regionalismo, mas é, sobretudo, calcado no 
espírito de justiça. 

As pessoas do Distrito Federal que acompa­
nham o esporte me procuraram, às dezenas, às cen­
tenas e, hoje, já com a ajuda da Internet, aos milha­
res, pedindo que, como Senador eleito pelo Distrito 



32376 Terça-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1999 

Federal, eu me posicionasse a respeito da decisão do ro. A OAB, pela Lei Pelé, indica três advogados para 
Tribunal de Justiça-Desportiva, que havia anunciado compor o Tribunal de Justiça Desportiva. De onde 
a desclassificação da Sociedade Esportiva do Gama são os três advogados? Do Rio de Janeiro. 
da Primeira Divisão do Campeonato Brasileiro. 

Analisei os argumentos que me foram trazidos e 
cheguei a uma conclusão espantosa: que o time de 
futebol que havia sido classificado em 15º colocado 
no Campeonato Brasileiro não estava, pelos critérios 
da CBF, entre os vinte primeiros. Os senhores podem 
imaginar que isso era apenas uma piada. Eu diria até 
que seria cômica, se não fosse trágica a maneira 
como o futebol brasileiro vem sendo dirigido. 

Analisando mais profundamente a questão, de­
parei com uma incrível desobediência, com um ab­
surdo desrespeito à lei. Por uma lei, foi criado o Códi­
go Disciplinar do Futebol Brasileiro, que, aliás, obede­
ce às regras da FIFA, e, por uma resolução de direto­
ria, esse Código Disciplinar, criado por lei, foi modifi­
cado.Com essa modificação - imagina-se, portanto, 
que a diretoria da CBF tem poderes de modificar uma 
lei. aprovada pelo Congresso Nacional - buscou-se 
uma fórmula de, mudando as regras do jogo, retirar 
os pontos do São Paulo, que havia ganhado uma par­
tida do Botafogo, dá-los ao Botafogo e desclassificar 
o Gama, equipe brasiliense. 

V. Exªs podem me perguntar: isso é motivo de 
um Senador, um membro do Senado da República se 
preocupar com futebol? Vou responder a essa ques­
tão com muita franqueza: não sou, nunca fui e nunca 
serei dirigente de clube algum, mas entrei nessa 
questão para defender o direito de milhares de pesso­
as que economizaram os trocados durante a semana 
e, como torcedores que são, consumidores, foram ao 
campo de futebol, pagaram o ingresso, viram sua 
equipe ganhar, e depois ser derrotada no ''tapetão''. 

Depois da minha reflexão, fui ao Rio de Janei­
ro e pedi um encontro com O Presidente da CBF. 
Embora recebido cavalheirescamente, convenci-me 
da flagrante ilegalidade, do flagrante desrespeito à 
legislação deste País que se processa no terreno do 
esporte. 

Sr. Presidente, nessa questão, estou envolvido 
com a defesa dos consumidores, dos esportistas con­
sumidores, do torcedor de futebol consumidor, da­
queles que pagaram seus ingressos, dos que acredi­
tavam que, quando há um campeonato, em que só se 
classificam 20, só os 20 primeiros serão classifica­
dos, e que imaginavam que a Lei do Código Discipli­
nar seria seguida. O torcedor sabe que o Tribunal de 
Justiça Desportiva, o órgão máximo do futebol brasi­
leiro, é composto de sete membros. Mas não sabia de 
onde são os sete membros. Eles são do Rio de Janei-

Ora, refletindo sobre isso, assistindo à manipu­
lação que o futebol brasileiro está submetido, incon­
formado por termos os melhores jogadores do mundo 
e, infelizmente, essa forma de dirigir o futebol, tomei 
algumas decisões. Primeiro, entrei com o projeto de 
lei, já em tramitação nesta Casa, transferindo o Tribu­
nal de Justiça Desportiva para Brasília. É na Capital 
do País que devem estar sediados os órgãos de 
abrangência nacional, ainda que de direito privado, 
que prestem serviço público. Esse é um princípio da 
isonomia, da igualdade, do tratamento igualitário a to­
das as regiões do País. 

Hoje, é o Gama que está sendo esbulhado. 
Amanhã, é o Goiás do Senador Iris Rezende; depois 
de amanhã; o Fortaleza do Senador Lúcio Alcântara. 
Todos os clubes pequenos dos mais diversos Esta­
dos brasileiros poderão ser prejudicados por deci­
sões regionalistas eivadas de casuísmos que, a pre­
texto de favorecer os grandes clubes de futebol brasi­
leiro, na verdade, causam ao consumidor, ao cidadão 
brasileiro que pagou ingresso e acreditava num cam­
peonato limpo e transparente, grande prejuízo. 

O segundo projeto, Sr. Presidente, propõe a 
transferência da própria CBF para Brasília, uma en­
tidade de direito privado, é verdade, mas que presta 
um relevante serviço público previsto na Constitui­
ção brasileira. Afinal de contas, o lazer, o desporto, 
de um modo geral, devem servir a toda a popula­
ção, por força qo disposto na Lei Maior_ Mas não só 
isso, em se tratando do futebol, especificamente, ele 
move milhões e milhões de reais, comove as pesso­
as, provoca emoções, leva as pessoas ao campo, 
prende as pessoas à frente de um aparelho de tele­
visão ou até de um rádio de pilha, ele é o grande es­
porte nacional e merece, sim, a preocupação do 
Congresso Nacional. 

Portanto, estou propondo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que esses órgãos máximos de direção do 
esporte brasileiro tenham sede em Brasília e que, 
uma vez na Capital do Pàís, não promovam casuís­
mos para favorecer este ou aquele clube, deste ou 
daquele Estado, fraco ou forte_ Aliás, além de ser ma­
téria de interesse do Congresso, é precisamente pre­
ocupação desta Casa, porque, enquanto um Estado 
forte como São Paulo ou Rio de Janeiro tem 70 Depu­
tados, os Estados menos populosos e economica­
mente mais fracos, como é o Distrito Federal, Rorai­
moa, Rondônia e Acre, têm apenas oito Deputados Fe­
derais, no Senado, a Casa da Federação, todos os 
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Estados brasileiros, fortes ou fracos, desenvolvidos projetos de sua autoria sobre a transferência do Tri-
ou em desenvolvimento, pobres ou ricos, populosos bunal de Justiça da própria CBF, sob a alegação de 
ou ainda em fase de ocupação do seu território, con- que é uma entidade de direito privado, mas relaciona-
tam com três representantes por Estado. da ao interesse público: o Congresso tem que, de 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, apresen- uma vez por todas, se definir em relação a essa ques-
tei esses dois projetos, e quero mais. Desta tribuna, tão. Esse assunto não pode surgir apenas quando há 
independente da solução dada à questão do Gama, interesses legítimos que são contestados no campo 
que neste caso está sendo prejudicado, coloco-me,' ~sportivo. O Deputado Aldo Rebelo tentou durante 
desde logo, inteiramente favorável a uma grande revi- muito tempo criar uma CPI na Câmara para inve$tigar 
são, se necessário até uma grande investigação, aquele contrato da CBF com a Nike, tentativa que foi 
para conhecermos de fato como é aplicado o dinheiro bombardeada exatamente sob a alegação de que, 
do futebol brasileiro, dinheiro que vem do bolso do ci- como é uma entidade de direito privado, o Congresso 
dadão. Se necessário, Sr. Presidente, sou favorável à não pode se envolver. Se esse argumento vale para a 
revisão das regras. E com esse pensamento, apre- CPI, vale também para a sede da CBF ou para a sede 
sentei um terceiro projeto de lei que pretende encer- do Tribunal de Justiça. Era esse o registro que gosta-
rar a atividade dos bingos no Brasil. ria de fazer. Muito obrigado. 

O bingo foi criado para fomentar o esporte. De O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
fato tem ajudado, pois 7% de sua renda vai para o es- QF) - Muito obrigado, Senador José Eduardo Dutra. 
porte. Mas e os 93%? Será que não haveria uma for- O aparte de V. Exª me dá oportunidade de fazer al-
ma mais inteligente, mais transparente e mais limpa guns comentários importantes. 
de fomentar o esporte que a dá jogatina, do jogo que Em primeiro lugar, quero dirigir-me aos botafo-
vicia? , guenses, como V. Exª: nada contra o Botafogo, nada 

Sempre se argumenta que o jogo do bingo gera contra o Internacional. Acredito até que a CBF pode-
empregos. Sei disso, mas as armas também geram ria, adlT)inistrativamente, manter o Gama na primeira 
empregos. Aliás, nada mais gera emprego do que trá- divi~ão sem prejuízo para os grandes clubes do fute-
fico de droga! E não é por isso que seremos favoráve- boi brasileiro. Nada impede que, em vez de 20, tenha-
is a essas atividades. mos 22 clubes. 

O Ministério Público àfereceu a esta Casa pro- Um outro comentário diz respeito à questão da 
vas inequívocas de que, escondido atrás da cortin~ CPI: sou favorável a uma ampla investigação no fute-
do bingo, setores do crime organizado já se preparam boi brasileiro, independentemente dO fato de o Gama 
para atuar ora com máquinas coletando dinheiro dos ficar ou não na primeira qivisão. O argumento de que 
incautos, ora para a lavagem de dinheiro. É a partir é uma entidade de direito privado e, portanto; não 
daí que surge o crime, o tráfico de drogas, o tráfico de está sujeita a investigação não me convence, pois ela 
armas e tudo o que não presta. presta um serviço eminentemente público. Aliás, es-

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - V. tou mantendo contatos com o Deputado Aldo Rebelo 
Exª me concede um aparte? e coloco-me inteiramente favorável a essa CPI. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - O que não quero, de forma nenhuma, é que pas-
DF) - Pois não, Senador José Eduardo Dutra. se - em alguns momentos, em algumas publicações, 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - efetivamente passou - que eu estaria propondo essa 
Senador José Roberto Arruda, não vou discutir a investigação como ameaça. Essa seria uma posição 
questão de natureza esportiva relativa ao campeona- equivocada, à qual sou absolutamente contrário. 
to brasileiro. Assumo que não consigo reagir racional- Esses assuntos devem ser tratados separada-
mente quanto a essa questão: enquadro-me perteita- mente. Uma questão é o tratamento que se deve 
mente em um crônica de Nelson Rodrigues intitulada dar, por exemplo, ao cumprimento do regulamento; 
"A Caveira no Espelho", na qual ele descreve os bota- a outra é o pente fino no futebol brasileiro ,que, tem 
foguenses. Quero fazer um registro até para dar opor- ,de ser feito. . 
tunidade a V. Exª, se for o caso, de confirmar ou des- O Senador Geraldo.Melo, inclusive, m~ empres-
mentir uma notícia que saiu quando de sua visita ao ta um argumento que vou colocar para que fiq~e re-
Presidente da CBF. Os jornais noticiaram que V. Exª gistrado: os bancos também são entidades privadas 
teria afirmadO que, se a questão da Gama não fosse e, nem por isso, se livraram da CPI dos BaQcos. ,O 
resolvida, apoiaria a CPI da CBF. Pareceu-me um ar- mesmo argumento, portanto, valeria para umaeritida-
gumento bastante inconveniente. Com relação aos de privada, como é a CBF. ' 
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Quero deixar muito claro - e o Senador José O Presidente ressaltou que no comércio inter-
Eduardo Dutra me dá a possibilidade de fazer isso - nacional, países em desenvolvimento, como o Brasil, 
que uma eventual investigação no futebol brasileiro, realizaram um esforço extraordinário de abertura de 
se razões efetivas existirem, não podem estar ligadas seus mercados, e é preciso contrapartida. E também 
ao interesse, ainda que legítimo, deste ou daquele salientou que no plano financeiro a ordem internacio-
clube, deste ou daquele Estado brasileiro. Em respei- nal não responde às nece,ssidades dos países emer-
to a princípios éticos, é preciso dizer que uma ques- gentes. 
tão não pode ter nada a ver com a outra. Não chegou a dizer que isto está custando uma 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No- dívida interna de 250 bilhões de dólares, insustentá-
bre Senador José Roberto Arruda, o seu tempo está vel, mas registrou que UI.TlÇi boa ordem internacional 
esgotado há quatro minutos. deve incluir mecanismos pa,ra assegurar que a mobili-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - dade do capital sirva ao objetivo que lhe dá sentido e 
DF) - Agradeço a Mesa pela compreensão e encerro justificação moral: favorecer o crescimento econômi-
pedindo que os outros argumentos que eu traria a co mundial, propiciando.aplicações eficientes aos ex-
este pronunciamento, que encaminharei à Mesa, se, cedentes de poupança disponíveis em nível global. 
jam registrados em ata. Exemplificando o impacto que a instabilidade do 

, Muito obrigado, Sr. Presidente. sistema financeiro internacional pode ter sobre as so-
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Os ciedades, com os problemas enfrentados desde a cri-

Srs. Senadores Ernandes Amorin e Eduardo Siqueira se asiática, - que de~a(;elerou o crescimento econô-
Campos enviaram discursos à Mesa para serem pu- mico em nível mundial;·o Presidente defendeu que o 
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi- sistema internacional' deve oferecer mecanismos 
mento Interno. para solucionar problemas no relacionamento comer-

S. Exlls. serão atendidos. cial e financeiro ent~e, Ç)s, E~tados. O que requer pro-
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. fundas reformas na~)nstituições financeiras interna-

Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, em recente reu- cionais para dotá-Ias de alguma capacidade regula-
nião com Chefes de Estados' de países desenvolvi- dora e de colchões amortecedores dos choques fi-
dos, em Florença, o Presidente Fernando Henrique nanceiros. 
Cardoso mostrou a possibilidade de superação de ve- Sem essas medidas, a deterioração da confian-
lhos preconceitos no tratamento das questões de po- ça aumenta o custop<;>lítico de uma linha de ação ba-
lítica econômica, citando a estabilização da moeda seada na abertura"aos mercados internacionais, e 
com a redução da inflação de·5.200% ao al')O, para 7 com isso ganham força os adeptos do protecionismo 
a 8% ao ano, 'e a inserção mais aberta do13rasil'na e dos modelos aut,~Jql:Jico.s~> ' 
economia mundial, com a redução das tarifas sobre Fernando ~~n'ri"que lembrou que não hão um 
importação, e facilidade ao ingresso de capital estran- governo mundial, m,as existe, cada vez mais, uma 
geiro - em média 2 bilhões por mês, contra 1 bilhão economia munqia!. ,E, que(~<,ida cotidiana dos cida-
por ano antes da estabilização da moeda. dãos é cada vez mais afetadápor eventos no plano 

Com esses 'argumentos o Presidente buscou internacionaI.Or:l~e 'as nég6,c,iaçõ~s sobre comércio 
sensibilizara'possibilidade de elaboração,de políticas têm impacto direto.;~Qbre q problema do emprego nos 
voltadas para a construção deumaglobalização:~oli- diversos países.~ ,. ,~ ... ,. 
dária, e a correção das·assimetria de 'ganhos é vanta- ' Sr .. , P~esid~Q'~, Srlls .. :; ~:' $rs. Senadores, não há 
gensque caracterizam o sistema internacionaL, ;~r:,~ d~vida. que ~P9sipjonalTl~D!q,.90 Presidente do Brasil, 

.' ' . Nesse sentido, Fernando Henrique apontou.qúe ' incl(Jsive. ,o. re!~to.:que, apr,~~$t;ltou das realizações e 
no plano financeiro é :r:lecessário~ maior estabilidade e .:p~rspe,çtivas ,çl~'~s.~u,gov~r_lil.o~":pemonstrain consciên-
previsibilidade,1 com a.capacidade de'ptevenir.>e'milJi- J;ia.e.,c;x~r;ltr.ol~;,f,.p'çmtam.c~lT,l.i[lhos que devem ser se-

,:rí1 izar crises; e': no ~plano·comerciali.:maior :justiça ~na guidos. 
repartição: ,das'.oportunidades.'e ; benef.ícios,;gerados .' ::; .rMa~;~qfT1t;>ér:11 não>.,h~\f~9mo não r~gistrar que 
pelo ,comércio internacionaL >,' .-;'[,1' ,e.U,: ;Y':; '1 ~".:-; ,,': "Sua;: E.?C~~lên.Gi~'. passoLJ!:ªC? ,!firgo da qu~stão crucial 
: ":.' .'Nà"'ocasião:" inclusive;-- .manifestou" :esperança .gu.~~d,~}'e.p~~m.~~r.as rel.aç9,~;~:internaciq~;ais, no inte-
que negociações"em curso: na Organização, Mundial resse do Bràsil, e da própfi.a;E:l.spécie h.urn~na. 
do CorTlércio,possibilitem,'maior.acesso/ao.s'.merca- c:?q !~I'!1:ql:Ja.IQl,Jer mom~!1lg(nesse e~j~ç~io, ou nos 
'dos de pa:ises desenvolvidos; em muitos,.casos;fecha,- . :c;lis!?>l:!r~qs, qfiçlais relaciQ.~9Rs a reun.i~p",~a Organi-
dos pelo: protecionismo. comercial. ""'.:,' J~" ,':, ;.:, /"< ••• ·z~çªq):MunQ.i.ª,I~:do Coft;lé[~iq,;Rue se a~~lnha, vimos 



Novembro de 1999 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 30 32379 

as autoridades brasileiras questionarem o exagerado globalização, unificaram esses processos e o que 
consumo dos recursos naturais pelos países do pri- resta, em conseqüência, não é uma opção entre agri-
meiro mundo. cultura ou indústria e sim uma conjugação de políti-

Na verdade, hoje, '20% da população mundial cas, onde as potencialidades disponíveis pelo país 
consome 80% dos recursos naturais. Energia, minéri- sejam aproveitadas ao máximo, no próprio circuito da 
os, proteínas, etc. E é evidente que isto não é justo, globalização. 
não é ético, e qualquer modelo que não questione A ânsia de substituir a idéia do país agrícola 
esta distribuição dos recursos naturais, nasce vicia- pelo país industrial levou ao equívoco de se conside-
do, vencido. rar mais importante o investimento no setor industrial, 

Essa é a questão que cabe ao Brasil chamar no e daí, freqüentemente no setor financeiro, quando a 
plano internacional. Nosso país assegura reservas de ciranda financeira, do que no aproveitamento das 
recursos naturais, e dilapida essas reservas, para imensas potencialidades agrícolas do país, capaz de 
esse desperdício, em cujo rastro todas as outras in- gerar a riqueza interna e os excedentes financeiros 
justiças nas relações internacionais são praticadas. necessários à presença do país no processo da glo-

O que o Brasil precisa colocar com clareza é a balização. ' 
necessidade de redução do consumo dos recursos O equívoco desta postura, Sr. Presidente, se ' 
naturais pelos países desenvolvidos. Exigir as mu- evidencia ao se considerar o fato de que, não falta ao 
danças necessárias na ordem internacional para a mundo a oferta de computadores, de automóveis ou 
conservação e preservação desses recursos. de manufaturados de alta tecnologia. 

Veja que exportamos soja para ser transforma- Falta ao mundo a oferta de alimentos, inclusive 
da em proteína animal com subsídio dos países con- de alimentos industrializados e de alta tecnologia, alta 
sumidores aos produtores rurais, que efetivam essa tecnologia tanto do processo de pr<?dução quanto de 
transformação, lá. Por que não exportamos logo a transformação industrial. 
roteína animal, agregando, valor e preservando re - Por esta razão, em conseqüência desta opção, 
cursos naturais? No caso, o Cerrado? Porque os paí- equivocada pelo seu aspecto excludente, o Brasil en-
ses consumidores subsidiam a transformação da soja fraqueceu sua capacidade competitiva, chegando às 
que importam daqui, em proteína animal lá, em suas raias de tornar-se dependente dos processos global i-
fronteiras. zados e perdendo sua própria capacidade de decisão 

Então, subsidiam a degradação dos recursos sobre seus interesses, e as aspirações maiores da 
naturais aqui. Isso é que tem qúe ser colocado. sociedade brasileira. ' 

Muito Obrigado. O que ,.se deve perceber da insatisfação nacio-
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - nal, Sr. 'Presidente e Srs. Senadores, é a movimenta-

TO) - Sr. Presidente, S,... e Srs. 'Senadores, retorno a ção da sociedade contra esse estado de coisas e es-
esta tribuna no contexto' do debate nacional que se sas opções alienantes da realidade nacional. 
trava em torno das propostas contidas no PPA e que 'Enquanto os setores,urbanos, em qual e especi-
deveriam ter, na questão da terra, um traço comum ficamente as áreas financeiras, impõem ao governo 
com as aspirações nacionais, de diversas formas le- políticas e decisões onerosas para a sociedade os 
vadas às ruas, na buscá de saídas; e elas existem, Movimentos em favor da terra, ou na defesa da pro-
Sr. Presidente, para a proclamada crise nacional. dução agrícola, que se têm aguçado nos últimos me-

Restrinjo-me, entretanto: néste' pronunciamen- 'ses,' são sempre'vistos e apregoados como movimen-
to, especificamente, à questão rural; 'dentro da neces- tos para subverter a ordem ,institucional, ou em favor 
sidade de gerar uma Agenda Positi'iâ para o Governo de interesses escusos; inaceitáveis para a sociedade. 
e para a sociedade brasileira, certoqbe estou de que :. ,. : 'Nos' movimentoschamadós em favor, da terra, 
o país não pode viver de crises e problemas; mas de qúer sejam :dos' empresáric;>s"rurais; quer sejam dos 
soluções. ,". - ,sem,:terra,,'existem 'sim, interesses 'inaceitáveis pela 

Quero dizer, inicialmente, Sr.~'Ptesiderite, que ,sociedade, da mesma forma como existem nas.pres-
hoje tornolf-se inócua a discussão, que se faz"sobre sões internacionais, nas' áreas ,financeiras, nos inte-
se o Brasil'é um país essencialmente agrlcola,~oú se ':resses"dos grandes'·centros urb~nos. A,sociedade 
deve ser um'país industrial: " ,", "I : .. ,",', ' \'está éàns~da de . .ver e repudiar essas posturas. "';,'~ 

O mómento a que chegamos; 'ultrápassou pers- ',c ", ,,' :Masnãohá sentido que as políticas públicas se-
pectivas de~se tipo. A prOdução agríéolaou il1ai:Jstrial, jamadotadas;'em função'dos desvios existentes; em 
os mercados'de consui'ÍÍó;":a interde'p'éndênéiâ:é'a prejuízo da parte sã da Nação; do homem'rural; do 
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agricultor e da empresa rural, ou enfim, de um neces- São cerca de 150 milhões de hectares que po­
sário e inadiável projeto rural. 'dem ser aproveitados para produção rural nas re-

Num caso como no outro, porém, é preciso se- giões do Centro-Oeste e da Amazônia ocupando-se 
parar o joio do trigo, para que, repetindo o que diz o menos de 20% do território dessas Regiões, portanto, 
Evangelho, não aconteça que, arrancando o joio, se dentro de parâmetros que garantem a preservação, 
venha a arrancar, junto, o trigo. Ou que simplesmen~ dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental. 
te, não se plante e se cultive o trigo. Duzentos milhões de hectares, a níveis de pro-

Neste contexto é que desejo voltar a insistir so· dutividade jáalcariçada em áreas agrícolas nessas 
bre a tecla, já tão trazida a esta Casa, sobretudo pe- regiões, permitiriam elevar a modesta, a quase cons-
las Bancadas da Amazônia' e do Centro-Oeste,' de trangedora produção'agrícola atual de 80 milhões de 
que o Brasil deve voltar-se para dentro de si mesmo, toneladas de grãos, para algo próximo a 300 milhões. 
do aproveitamento de seus imensos recursos naturá- Isto poderia ser ,alcançado através de' um projeto de 
is, que não têm sido considerados nas decisões go- ocupação produtiva desse novo Brasil, numa ou em 
vernamentais e que têm sido preteridos pela priórida:- duaS. décadas, se houver uma decfsão nacional. ' 
de que se confere sempre às questões urbanas, e Esta seria uma decisão de interesse estratégico 
seus conflitos centrados na visão e nos interesses do para o Brasil,é pOderfa se constituir numa nova ânco-
Brasil litorâneo e mais especificamente, do Cen- ra para a economia nacional e para ingresso do país 
tro-Sul. no circuito da globalização, com muito mais realismo 

Estudos demográficos dos mais sérios adniitem e segurança do que submetendo-se ao jogo financei-
que a população mundial, até que se estabilize, deve rõ ou à dependência de frágeis reservas cambiais, 
alcançar a algo em torno de 9 a 10 bilhões de pesso~ necessárias e indispensáveis, mas vulneráveis de-
as. No mundo desenvolvido a população já está esta- mais para embasar o processo de soberania e de de-
bilizada, e o crescimento deverá ocorrer nas áreas serwolvimento 'nacional. 
periféricas- no Terceiro Mundo. Creio, Sr. Presidente, que, na linha de gerar 

Ora, esta população terá que ser alimentada. uma Agenda Positiva para o País, os Movimentos So-
No mínimo alimentada. Seguramente, para alimen- ciais'quese marifestam das mais diversas formas, 
tá-Ia, a questão da alimentação não poderá continuar constituem um momento propício, para que a Nação 
sendo uma simples questão de mercado, sob a ame- - Governo e Oposição - se debrucem sobre a ques-
aça de a fome se transformar numa tragédia planetá- tão de gerar, junto com soluções específicas para as 
ria, dos novos bilhões de seres humanos que vão so- reivindicações, um projeto agrícola adequado às di-
mar-se aos 30% da humanidade que hoje já ~ive, per- mensões nacionais. Só a ocupação produtiva e sus-
manentemente, em estado de aguda carênci'a ali~ tentável dessas imensas regiões do interior do país, 
mentar. ' abriria o caminho para um novo projeto nacional. 

Também é ilusório imaginar que os alimentos 
transgênicos poderão se constituir na solução tecno­
lógica para a demanda do mundo por alimentos e es­
cuso-me, neste momento, de desfilar as razões, que 
são muitas e muito fundamentadas.' ' 

Há que se caminhar seguramente, a nível mun­
dial, para criar organismos ou fundos de combate à 
fome e à pobreza, talvez até semelhantes ao que se 
pretende no país, a partir da criação de um Fundo de 
Combate à Pobreza, proposto inicialmente pelo Pre­
sidente do Senado. Não deve restar dúvidas que me~ 
canismos desse tipo deverão ser criados para viabili­
zar aos bilhões de excluídos o acesso ao alimento 

. ,Ocorre, Sr.. Presidente, que o Brasil é o único 
país dO mundo em condições de ampliar, de forma 
significativa, a produção de alimentos, a níveis de res­
ponder não só a demanda nacional, mas também ao 
inevitável crescimento da demanda mundial., 

, Na base desse projeto está, em primeiro lugar, a 
descoberta, o despertamento pela consciência nacio­
nal e pela tecnoburocracia, de que este imenso Brasil 
existe, e que ele precisa ser descoberto e integrado à 
comunhão nacional. ' . 

, Em seguida, se faz necessário um projeto de 
pesquisa em profundidade"abrangência e integração 
suficientes, que identifique os solos e o subsolo, os 
recursos naturais e suas características, os insumos 
e as tecnologias .necessári~s a seu aproveitamento. 

Necessário se faz, igualmente, um projeto cora­
joso de infra-estrutura de transportes, de energia elé­
trica e de outros componentes que integrem essas 
imensas potencialidades ao Brasil e ao mundo. Tal­
vez a partir dos próprios estudos relativó~' aos eixos 
de integração e desenvolvimento nacioQal, no con-

- ' ,I r" 
texto do PPA, ora em análisen.<;> Congre~~?, se possa 
chegar a esses resultados. 
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Enfim, a necessidade de políticas claras e defi­
nidas de dirigir fluxos migratórios, propiciar condições 
de acesso a crédito e a obtenção de outros insumos, 
à educação, à absorção de tecnologias e à organiza­
ção geral da produção, como pressuposto de ocupa­
ção desse novo Brasil. 

Tenho consciência, Sr. Presidente, das dificul­
dades e da complexidade da perspectiva que trago, 
hoje, a,esta Casa. 

Mas chega de pensar o Brasil pequeno, menor 
que suas dimensões, quando nos foi dado um país 
imenso de potencialidades que não nos é lícito des­
conhecer. Espero que o conjunto de circunstâncias, 
os movimentos sociais, as Comissões de estudos 
que se desenvolvem nesta Casa, como conseqüên­
cia da nossa angústia pelos rumos do Brasil, inspirem 
decisões em favor desse Projeto, como alternativa 
para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos, lembrando às Sras e aos Srs. Sena­
dores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 180, DE 1999 

(Em regime de urgência - art. 336, II 
do Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nO 734, de'1999) 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado nº 180, de 1999. de auto­
ria do Senador José Agripino, que altera a redação 
dos arts. 41 e 48 da Lei nO 9.096, de 1995, e do § 1 º do 
art. 47 da Lei nO 9.504, de 1997. revoga o art. 57 da 
Lei nº 9.096, de 1995, e dá outras providências, a fim 
de vedar o acesso aos recursos do fundo partidário e 
ao tempo de rádio e televisão aos partidos que não te-
nham caráter nacional, tendo < 

Pareceres sob nOs: 
- 836, de 1999, da Comissão Diretora, Relator: 

Senador Nabor Júnior, oferecendo a redação do ven­
cido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto; e 

- 1'.011, de 1999 (sobre a Emenda nº1-Plen), 
da Comissão de Constituição, Jústiça e Cidadania, 
Relator: Senador Edison' Lobão, pela rejeição, com 
votos corittários dos Senadores José Eduardo Dutra, 
Jeffersoi"{Peres e Antonio Carlos Valadarés.': " 

-2-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 1-A, DE 1995 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA) 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nO 1-A, de 
1995 (Substitutivo da Câmara, nO 472-B/97, naquela 
Casa), tendo como primeiro signatário o Senador 
Esperidião Amin, que altera os arts. 48, 57, 61,62,64 
e 84 da Constituição Federal, e dá outras providênci­
as. (Regulamenta a adoção de Medidas Provisórias), 
tendo 

Parecer sob nº 955, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Fogaça, oferecendo a Redação, para o segundo 
turno, na forma do Substitutivo aprovado em primeiro 
turno. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 6, DE 1999 

(Votação nominal) 

Quinto e último dia de discussão, em 'primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nO 6, de 
1999. tendo como primeiro signatário o Senador Lú­
cio Alcântara, que assegura aos remanescentes dos 
quilombos o direito de propriedade sobre as terras 
que ocupam e garante a preservação de suas comu­
nidades, tendo 

Parecer favorável, sob nº 817, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador José Fogaça, com abstenção do Senador 
Lúcio Alcântara. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 114, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 114, de 1998 (nO 591/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Galáxia Ltda. para explo­
rár serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-

'dulada na cidade de Coronel Fabriciano, Estado de 
Minas Gérais,tendo 

Parecer favorável, sob nº 420, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino 
Pereira, com abstenções dos Senadores Pedro Si­
mon, Roberto Saturnino e Sebastião Rocha. 

-5-
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Discussão, em turno suplementar, do Substituti-
Nº 119, DE 1998 vo ao Projeto de Lei do Senado nº 13, de 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 119, de 1998 (nº 596/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Clube de Minas Gerais 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Conselheiro Lafaiete, Esta­
do de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nº 421, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino 
Pereira, com voto contrário do Senador Pedro Simon 
e abstenções dos Senadores Roberto Saturnino e 
Sebastião Rocha. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 130, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 130, de 1998 (nº 608/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Educadora Trabalhista Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Ubá, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nº 423, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino 
Pereira, com abstenções dos Senadores Pedro Si­
mon, Roberto Saturnino e Sebastião Rocha. 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 135, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 135, de 1998 (nº 614/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Meridional Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 424, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Emilia 
Fernandes, com abstenções dos Senadores Rober­
to Saturnino e Sebastião Rocha. 

-8-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 13, DE 1999-COMPLEMENTAR 

1999-Complementar, de autoria do Senador Luiz 
Estevão, que altera a Lei Complementar nº 82, de 27 
de março de 1995, acrescentando parágrafo ao art. 
1º, 111, para dispor sobre o cômputo das receitas e 
despesas correntes do Distrito Federal, tendo 

Parecer sob nº 954, de 1999, da Comissão Di­
retora, Relator: Senador Nabor Júnior, oferecendo a 
redação do vencido. 

-9-

REQUERIMENTO Nº 692, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
692, de 1999, de autoria do Senador Tião Viana, soli­
citando, nos termos regimentais, o desapensamento 
do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 1998, dos Pro­
jetos de Lei da Câmara nºs 63 e 99, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Está 
encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 
minutos.) 

(OS 20306/99) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR CARLOS BEZERRA, NA 
SESSÃO DELIBERA TlVA ORDINÁRIA DO 
SENADO FEDERAL, EM 25-11-99, QUE SE 
REPUBLlCA PARA RETIFICAR 
INCORREÇÕES. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a economia e a 
população estão sendo pesadarnente bombardeadas 
por repetidos aumentos nas tarifas de energia elétri­
ca. A energia elétrica, como ocorre também com os 
combustíveis líquidos, é uma forma básica de ener­
gia, de uso praticamente indispensável, e o aum~Dto 
exacerbado de seu preço vem impactando negativa­
mente a nossa cadeia produtiva e o bolso dos consu­
midores residenciais. 

Esses lamentáveis aumentos das tarifas de 
energia elétrica, num momento em que cai o poder 
aquisitivo dos brasileiros, é efeito da forte desvalori­
zação do real, no início deste ano, mas, principalmen­
te, reflete algumas características imprudentes incor­
poradas ao processo de privatização do s~tor elétri­
co, que vem se desenrolando nos anos, recentes. 
Certos procedimentos adotados para tornà'r atraentes 
as empresas a serem privatizadas revelain~se, agora, 
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como verdadeiras armadilhas para o consumidor, a edital de privatização. O BNDES, instrumento opera-
par de ensejar lucros excessivos aos novos controla- cional do Governo nesse processo, deixou-se, ao que 
dores privados das empresas de energia elétrica e de parece, convencer de que era preciso acumular atra-
pressionar os índices de inflação. ções sobre atrações nos contratos de concessão. Por 

É preciso observar que as linhas gerais do novo exemplo, as empresas ganharam um período de 5 
desenho do setor elétrico brasileiro, que vem sendo anos, a partir da data de privatização, durante o qual 
reformado em paralelo às privatizações, contém ele- se manterá o nível tarifário inicial, por mais que te-
mentos que introduzem a competição entre as em- nham sido reduzidos os custos do serviço. Só ao 
presas do setor, de modo que o consumidor possa vir cabo dos 5 anos poderá a ANEEL promover uma ava-
a se beneficiar também de quedas de tarifa. Mas essa liação dos custos reais do serviço e repassar os ga-
é uma possibilidade que, por ora, é quase que mera- nhos de eficiência aos consumidores, favorecen-
mente teórica, pois os mecanismos de concorrência, do-os com uma redução de tarifa. 
que têm força legal, só entram em vigor gradualmen- Além de ganharem essa imunidade de 5 anos, 
te, aumentando de intensidade ano a ano. Enquanto as novas controladoras passaram a ter diversos di-
isso, as obrigações contratuais de aumentar a tarifa, reitos que asseguram que, nesse período, a tarifa 
assumidas pelo Poder Público com as privatizações, só possa subir, jamais baixar. Os custos administra-
são de efeito imediato e, como estamos vendo, de tivos das empresas contidos nas tarifas ficaram in-
efeito devastador. dexados ao IGPM, um índice muito influenciado pe-

Cabe lembrar que as tarifas de energia elétrica los preços no atacado. Para se ter uma idéia do que 
estiveram, por muitos anos, excessivamente baixas; isso significa, o aumento do IGPM deverá ser, este 
esse período desfavorável para as empresas de ano, de cerca de 20%, contra 10% da inflação dos 
energia elétrica, estendeu-se pela década de ao e até preços ao consumidor. Tenham ou não aumentados 
1993. Em 1993, procedeu-se a uma atualização das seus custos administrativos, as empresas de ener-
tarifas, que cresceram, mês a mês, acima da inflação, gia elétrica poderão reajustá-los em 20%, no que 
promovendo o equilíbrio das concessionárias. Em tange à participação desses custos na fórmula tari-
1994, as tarifas acompanharam a inflação, que teve fária. Ora, é evidente que um dos principais custos 
forte queda a partir da metade daquele ano. Com a in- administrativos dessas empresas, o de pessoal, não 
fiação bem reduzida pelo Plano Real, cessaram os re- subirá 20%, nem de longe. 
ajustes freqüentes das tarifas; mas, para compen~ar Quanto aos custos que não dependem de sua 

. a inflação pequena que se acumulava, houve dois re- gestão direta, as empresas distribuidoras têm o direi-
ajustes generalizados: em novembro de 1995 e em to de repassá-los para o consumidor, na forma de au-
abril de 1997. mento de tarifa. O principal desses custos é a energia 

Portanto, no momento em que se iniciavam as a grosso comprada das empresas geradoras. 'A tarifa 
privatizações, que se deram intensamente em 1997 e de geração estava relativamente baixa no início do 
199a, a tarifa de energia elétrica estava bem calibra- processo de privatização, e esses preços de energia 
da, estava de bom tamanho, e as empresas se en- a grosso estão seguindo um programa de aumento 
contravam em equilíbrio econômico. Ora, a iniciativa gradual, ano a ano, para equipará-los ao preço livre 
privada é sabidamente eficiente na gestão empresari- do mercado gerador competitivo. Resulta que, até 
aI. Nas mãos dos novos controladores privados, que que se dê essa equiparação, a tendência é inevitavel-
promoveram forte enxugamento de custos, as empre- mente altista na energia a grosso comprada pelas dis-
sas de energia elétrica, com aquele patamar tarifário, tribuidoras, uma alta que elas estão repassando para 
passaram a propiciar lucros altíssimos. Prova é que, o consumidor. 
após as primeiras privatizações, grupos espanhóis, É preciso salientar que as tarifas não são esta-
franceses, portugueses, americanos, e mesmo brasi- belecidas pelas empresas, mas pela ANEEL. No en-
leiros, lançaram-se com grande apetite à disputa de tanto, no caso de contratos de concessão contendo 
novas compras de estatais. Quem não comprou, que- todas essas defesas em favor das empresas e em 
ria comprar; quem comprou, queria comprar mais. Os desfavor dos consumidores, a ANEEL pode apenas 
altos ágios oferecidos nos leilões eram sobeja evi- fixar os detalhes dos mecanismos dos reajustes auto-
dência da boa atratividade do negócio. máticos para mais, mas não pode exercer efetiva-

No entanto, foi excessivamente tímida e atemo- mente suas atribuições de árbitro imparcial entre os 
rizada a postura do Governo ao preparar os contratos interesses de consumidores e de empresas. Outra 
padronizados de concessão incorporados em cada função da ANEEL, a de promover a concorrência en-
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tre as usinas geradoras, bem como no fornecimento traordinário. Medida em perfeita consonância com a 
de energia a grandes consumidores, mesmo se exer- teoria tributária. 
citada plenamente desde já, só surtirá efeitos práticos 
no médio e no longo prazo. 

Um dos principais fatores que estão contribuin­
do para a elevação das tarifas neste ano é a energia 
elétrica suprida por Itaipu. Por lei, a energia de Itaipu 
é cotada em dólares. Com a maxidesvalorização do 
real havida em janeiro, tiveram aumento de tarifa, por 
conta disso, todas as empresas que compram ener­
gia de Itaipu. E são muitas, nas regiões sudeste, sul e 
centro-oeste; 25% da energia elétrica consumida no 
Brasil é de Itaipu. Mesmo sendo a absorção desse 
choque de custos, gradual, ao longo de alguns me­
ses, é forte o efeito desse aumento no bolso do con­
sumidor brasileiro de energia elétrica, e substancial a 
pressão inflacionária disso resultante. 

No futuro, é possível até que sejamos testemu­
nhas do milagre da redução de tarifas de energia elé­
trica no Brasil; mas, para que essa perspectiva pro­
missora se transforme em realidade, será necessário 
que coincidam vários processos ainda em curso e de 
desfecho desconhecido. Primeiro, é preciso que, ao 
final do período de imunidade, a Aneel faça uma ava­
liação do equilíbrio econômico das concessionárias e 
do custo de seu serviço, fixando as correspondentes 
novas tarifas. Segundo, é necessário que, nos próxi­
mos anos, se desenvolvam, como se espera, os dois 
mecanismos de competição já citados: o de forneci­
mento a grandes consumidores, favorecendo a cade­
ia produtiva, e a concorrência entre centrais gerado­
ras, disponibilizando energia a grosso a preços mo­
derados para as distribuidoras. Cogita-se, nesse par­
ticular, de criar ·norma legal que inclua a energia de 
Itaipu no mercado competitivo de geração. 

Haveria ainda uma outra medida que poderia 
ser adotada pelO Governo. Como vimos, as empresas 
de energia elétrica, nos anos recentes, privatizadas 
ou não, beneficiaram-se, simultaneamente, de tarifas 
favoráveis na venda aos consumidores e de tarifas de 
energia a grosso bastante baixas. Isto é, as distribui­
doras gozaram de margem de lucro excessiva, ga­
nharam um mais do que confortável espaço entre o 
preço do produto que compram e o preço do produto 
que vendem. Poderia o Governo brasileiro fazer o 
que fez o governo trabalhista, de terceira via, do pri­
meiro-ministro Tony Blair: diante dos lucros extraordi­
nários auferidos na Grã-Bretanha pelas empresas es­
tatais privatizadas, nas mãos dos novos controlado­
res privados, em desfavor dos consumidores, aquele 
governo taxou-as com um imposto novo, também ex-

Em nosso caso, poder-se-ia acrescentar uma 
feição a mais na imposição de um imposto sobre lu­
cros extraordinários: a isenção desse imposto para as 
empresas que baixassem voluntariamente suas tari­
fas. Assim, reverteriam a favor dos consumidores de 
cada empresa, compensatoriamente, os lucros obti­
dos em uma situação de desequilíbrio injusto entre os 
legítimos interesses de consumidores e de empresas. 

Senhor Presidente, o que certamente não deve 
ser feito é repetir erros já cometidos. É inconcebível 
promover aumentos de tarifa de empresas geradoras 
a serem privatizadas, conforme possibilidade anunci­
ada pelo Ministro de Minas e Energia, para torná-Ias 
mais atraentes ao capital privado. Qualquer medida 
que represente um reforço indevido de pressões infla­
cionárias, como as que estão decorrendo dos aumen­
tos atuais de tarifas de energia elétrica, deve ser re­
pelida. A favor desse princípio prudente espero que 
se posicionem, não só o meu partido, o PMDB, como 
todos os Senadores desta Casa. 

Muito Obrigado. 

Notas Adicionais 
1 - Empresas estaduais não privatizadas = Ce­

mig, Copel, CELESC, CEEE (parte), Ceb, Celg, 3 no 
Nordeste (Paraíba, Pernambuco, Alagoas), 5 no Nor­
te (Amazonas, Amapá, Roraima, Acre, Rondônia). 

2 - Está havendo atualmente relutância de in­
vestidores nacionais e internacionais em investir em 
geração no Brasil. Em geral suas propostas ao Go­
verno implicam altas tarifas, visando a recuperar em 
poucos anos o investimentos. O melhor investidor no 
setor elétrico é o que tolera prazos maiores de recu­
peração do capital por contar com capitais de fundos 
de pensão (internacionais ou nacionais). 

3 - Mato Grosso precisa muito atrair investimen­
tos em geração, pois se encontra na ponta do sistema 
interligado, pagando transmissão cara e ficando vul­
nerável a instabilidade elétrica. A Cemat privada 
(Rede) assumiu compromissos de: passar a atender 
24 horas quem tinha energia apenas 6 horas por dia; 
atender a 18 municípios que não contavam com for­
necimento da Cemat. 

4 - Algumas tarifas de consumo residencial (no­
vembro 1999, reais por megawatt-hora): Cemat 
162,32; Celg 152,19; Celpa 153,24; Coelba 145,09; 
Light 181,65; EletroPaulo 160,48; Copel 148,17; Ce­
lese 138,85. 

5 - Tarifa de geração de Itaipu: cerca de 
R$80,OO por MWh; média das demais tarifas de gera-

1 
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ção (usinas existentes) cerca de R$40,00 por MWh; foram construídas usinas geradoras em excesso, o 
novas usinas: R$55-70/MWh. que vem beneficiando o consumidor, pois a geração 

6 - O ICMS tem enorme impacto sobre o bolso tem regime competitivo, como é agora também no 
do consumidor. A chamada alíquota de 25% de ICMS Brasil. 
é na verdade 33%. Exemplo: 75 para a concessioná- 10 - Com a desvalorização do real, viram-se em 
ria + 25 de ICMS = 100 reais. A alíquota de 30% (MT) dificuldades os grupos estrangeiros que compraram 
é na verdade 43%. Exemplo: 70 para a concessioná- estatais endividando-se em dólar. Os grupos brasilei-
ria + 30 de ICMS = 100 reais. ros não estão sofrendo esse prejuízo (Rede, VBC). 

7 - Outros fatores de aumentos de tarifa este 11 - Empresas privatizadas mais lucrativas: 
ano: 1) aumento dos combustíveis consumidos nas Light, Metropolitana (parte da antiga Eletropaulo). 
termelétricas, despesa rateada por todos os consumi- Menos lucrativas: Cosern (paSSivo trabalhista), Elek-
dores do Brasil. Este ano, consumo alto em especial, tra (antiga CESP distribuidora), CERJ (vai melhorar a 
devido reservatórios estarem muito baixos. Preço dos partir de agora). 
combustíveis impactados pela alta do mercado inter- 12 - A competição para fornecer a grandes con-
nacional e pela alta do dólar. 2) o PIS/PASEP teve au- sumidores (prevista: em lei de 1995, que os des'igna 
mentada sua base de incidência, incluindo na base o como "consumi.dores livres") só agora começou a 
ICMS. deslanchar. Nestes dias foi anunciado um grande 

8 - O mecanismo de aumento gradativo das ta- contrato de fornecimento firmado entre a COPEL e a 
rifas de geração é imposto pelos chamados Contratos indústria paulista Carbocloro, terceiro maior consumi-
Iniciais, que ,repartem eqüitativamente por todas as dor da área de concessão da Bandeirantes., As em-
distribuidoras a energia barata das usinas hidrelétri- presas, privatizadas ou não, estão resistindo à im-
cas mais antigas, já amortizadas. Depois de alguns plantação dos mecanismos de competição previstos 
anos. passarão a pesar mais, no preço médio da ge- em lei. 
ração, os preços mais altos das usinas em construção 13 - O diretor-geral da Aneel, Mário Abdo, de-
e a construir. A proposta do Ministro de aumentar tari- clarou aos jornais que tarifas e inflação subiram por 
fas de geração das geradoras a privatizar choca-se igual, desde junho de 1994 (-80%). 
com os Contratos Iniciais. 

9 - A importação de energia elétrica da Argenti- AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
na excedente e barata deverá ser, a médio prazo, fa- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 29-11-99 
tor baixista na tarifa média de geração. Na Argentina 15h - Sessão não deliberativa 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON RS 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1 . JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSOB 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UFj 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

TITULAR I UF 1 
LUIZ OTAVIO PA 

-(*) rrs retira-se do Bloco. em 0)/10/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

Ramais I SUPLENTES I UF I 
3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (') PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF 1 
3050/4393 1.ERNANDES AMORIM 

Sala n" 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-32 55 

RO 

Fax: 311-4344 - E-mail: direeu@senado.gov.br 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

Ramais 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBA LHO PA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES l UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF I 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 
MARINA SILVA - PT AC 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
HELOíSA HELENA - PT AL 
TIÃO VIANA - PT AC 

TITULAR I UF I 
LEOMAR QUINTANILHA TO 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT 
2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) 
3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

Ramais I SUPLENTE 

2071/2077 ERNANDES AMORIM 

I UF I 
RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

I UF I 
RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4096 
3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 3 I 1-4608/3515 
(-) Horârio de acordo com deliberação do Coligio de Presidentes de Comis$ões e Lideres Panidârios 

Horario regimental: Ouartas·feira~ às 14:00 horas 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 
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2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA-ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

J' " ,;' 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

.. ,':. ti,,' . ·::~':::,'~if.',.º8;i' ';:',::'!r':~:!::S\fii:,ii::;':;?:i,;;!'t':::~:::I§~[~;:';;~0:~1~~~\~t;::k";:l:~ 
MARLUCE PINTO RR-130i/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

, .. ".,.",.,:.,. "'. . . : p.· .. ~., .. L .. ' '''·C.;... , , 
' ~: >,~;'l ; ,~, " 17:', 

GERALDO AL THOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055i57 

", ,>:, p,~[)Q . . '. 
OSMAR DIAS PR-2121125 

:: ,ii .. ":: 

. ::J~)BlOCO QPO$,I,C;j,P:(PT ~DT~S~);,:'hFf· 
HELOISA HELENA (PT) " AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) , ,. AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-233l/37 

(*) PPS retira-se do Bloco. em 0511 011999. 

, SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br ; 
REUNiÕES: SALA N" lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: . 

,~r\~r, ' ~t.: >~. < i;;~/~ :~'::~~)~;:;)~( ·.PMQ'~~{fft~i~~~~~~~~!:~~ii~~l'fili1!ari~g~~i@~~)~ ;;:~~:~;:i~~1{jlrl;{®~ 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 
MARLUCE PINTO RR-130~/4062 

>::::;~[~S[:it~~~~~~~~;1~~~~~b~fJi~~l&~l~~r~~~t~t~]P~i.~i.11itr~~J:@'I~ 
DJALMA BESSA BA-2~1l/17 

::IJ~~~:;::~~:Q!i::::;·;~~~;!~3i~~~~t~ir~~m~~~!~1!~pJli!~~1l_J'JrB~~~~~11r.,~~~ 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 

". ·"·" .. :;.:~r{i~t::~;::,;!P";~_~~~~ºkº~º§lÇAQ1(It~ .. ~~1)1llr1_i&.(~{~dm:~1Iil~mr 
SEBASTIAO ROCHA AP-224l/47 

LEOMAR QUlNT ANILHA TO-2071/77 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA. 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO~ JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF J Ramais 1 SUPLENTES I UF.I 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF J Ramais L SUPLENTES J UF I 
BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TUMA . SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

·PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 

(*) BLOCO DE QPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(*) PPS rellra-se do Bloco. em 05/1 0/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 2319/1999. 

Ramais 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

I SUPLENTES I UF I 
1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 
2. MARINA SILVA - PT AC 
3. HELOíSA HELENA - PT AL 
4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
4064/4065 
4345/4346 
3194/3195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160h163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 

Secretàrio: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/461~ 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3541 

(.) Horário de acordo com ddiberacão do Col~ci('l de "residentes de (omissões e Lídc-res PBnidârios 
Hóráno re~imenlal: Quanas-fclras às IO:OO·hora.~. 

Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGI)ITO VILELA GO 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO RECUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 
GlLVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (2) PE 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 

SEBASTlAO ROCHA -PTD AP 
HELOisA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA - PT AC 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAVIO PA 

_. 
(') PPS retlm-se do Bloco. em (I" I (I, 19'1',. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/S' 1999. 

(2) Filiou-se ao PPS em n/9t1999. 

Ramais I 
2241/2247 1. 
3197/3199 2. 

2331/2337 3. 

4229/4230 4. 

2181/2187 5. 

PPB 

Ramais I 

3050/4393 1. 

SUPLENTES I UF I 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
LAURO CAMPOS - PT DF 
TIÃO VIANA - PT AC 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

SUPLENTE I UF I 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

.~' . 

Ramais 

3149/3150 
4345/4346 
2221/2227 
3055/3057 
2441/2447 

1207/1607 

Ramais 

2041/2047 
2214/2217 
2271/2277 
1160/1163 
2051/2057 
2311/2317 
4055/4057 

Ramais 

2451/2457 
2121/2125 

2381/2387 
1248/1348 

Ramais 

2117/2177 
2201/2207 
2341/2347 
3038/3493 
2061/2057 

Ramais 

2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (0) 

Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX: 311-3121 

f -, HoririCl de acord" com delibcrac.1.~ J" Cole.!!i(1 de President~~ d ... C"miiloôes e Lidero i'anldàrhl\ 
IIClrano Tl1!lmcmnl' VUInIJs·ll:uJ..\ a.~ 14:nfl hClr;\\ 



4.1) - COMIS 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES 

PEDROSIMON 

RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

DJALMA BESSA BA-221l/17 
ROMEU TU MA SP-2051157 

i; 

,"" ," : .. ~" ~:~~J~::;::~r::·~i!~;;~titm~~~~!;~~l~~n~!~f~~:;~~~Jt~.ªPª]i~1j~i,~~~tfit~E~~t.~il~~~Jt;~~~~~iJi~Z::!-;· :~i~~.~l~~ . 
ALVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA (I) RJ-2431137 . 

""~··.~\·:.~:";";.i.'··'.';'·ry',·.:.,j~{(~j·\§~~P:9lQ~ªtç-Ãg!(R.!~~t~1j,lj.a~~~ar.41{~§.,,:··. >'. ::i~~~i:i:;l~f~;:1 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 .' 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331137 

. , 

(*) PPS retira-se do Bloco. em 05/1 0/1999. 
(1) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

REUNiÕES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE CQSTA . <. \ 

SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES . 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITULARES 

JOS FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

"1 ' ••• 

RS-1207/1607 
GO- 3149/50 

(.) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

• f." 

. ", 

", ," 



5) COMISSAO DI:! RE~ÇÕE~ EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES, I'UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY 'AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621, 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES I UF ,I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN ,2361/2367 • 
JOSÉ JORGE PE' 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. ,PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307, 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMERO JUcÁ RR 2111/2117." 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO "CE ".22iJ1/2287 ;' ; 

~..;.;.;;;..;...;..;.;..;..-~(*~) ~B~LO~C~O~O~E~O;"::P~O~S~IÇ~A~O~(~PT:::;",~P~O~T,--:P::-:S~B:-:-)~"';;;;";;';"';';';;~-i" " 

TITULARES I UF I Ramais I, SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAM.POS • PT 
EDUARDO SUPLlCY • PT 
nÃo VIANA ~ PT 

DF 2341/2347' 1. SEBASTIAO ROCHA· PDT·Ar:', .~ 22~1/2247' 
SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
AC 3038/3493' 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(.) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1 0/1999 . 
. (I) Desfiliou-sedo PSOB em 17/8/1999. 

(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 11:30 horas (-) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4177 
(.) Hrririo de lCordo com detibcnçlo do Colélio de Pmiderna clt Comiss6cs e Lldercs"Panidirios. 

Horário rqimentaJ: QuiDtaS-reira às 10:00 hora. 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

".~ 

... ~ .. " 

" 

," .' 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DI; INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

ALBERTO SILVA 
GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUVÊNCIO DA FONSECA 

Presidente: EMILlA FERNANDES· 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

- (23 titulares e 23súplentes) 

- - PMDB--

I UF' r Ramais, I '-- SUPLENTES 

PI 
ES 
RR 
GO 
AP 

3055/3057 
3203/3204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 

1, CARLOS BEZERRA 
2, IRIS REZENDE' 
3. JOSÉ SARNEY 
4, RAMEZ TEBET 

'5 .. ROBERTO REQUIÃO 
6. GILBERTO MESTRINHO 
t VAGO 

" _8. "VAGO 

PFl:. .' .-

I UF I Ramais I SUPLENTES 

RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO 
BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN 
RR: 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO 

" 

--
-

PE 3245/3246 .' 4; MARIA DO' CARMO ALVES 
MS 1128/1228 5. ,'EDUARDQ SIQUEIRA CAMPOS 

, 

ARLINDO PORTO PTB (c ... ao) MG' 2321/2327 6. FREITAS NETO,' 
--

-- , 

I UF J Ramais 

MT 2291/2297 
,GO 2032/2039 

AP 3430/3431 
MS 2221/2227' , 
PR 2401/2407 
AM 31,04/3106 

-- - - --- - --

I UF I Ramais 

MT 2271/2277 
,se 4200/42011.' . 
PI' ,·3085/30~7 

SE 4055/4057 
TO, 4070/4072, 
PI- 2131/2131' :- . 

, . PSDB' - ' 
~ - ... --. , 

", " .. 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I'UF 1 Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 - . 
LUIZ PONTES . CE 3242/3243 ~. ANTERO PAES DE BARROS 
OSMAR DIAS PR 2121/2125', 3. LÚDIO COELHO : .. 

MT 1248/1348 
MS 238.1/2387 

ROMERO JUCÁ RR 2111/21174. VAGO '.. -
TEOTÔNIO VILELA FILHO, AL 4093/4096 5 .. VAGO' __ ," " , 

(*)BLOCO DE OPOSIÇAO(PT, PDT,' PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF'I Ramais' .. 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT . AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (.) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
(*) PPS reIna-se do Bloco, em 05/1011999. 

, : 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (0) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Cost<l 
Telefone da Salá de Reu~ião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(-) Horário de acordo com deliberação do Celegio de Presidaues de Comissões e lidtres Panidários. 
Horário regimentaJ: Terças·fciras às 14:00 horas 



7) COMISSÃO.DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - C.FC '. . 

" Presidente: ROMERO
j 
JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES . , UF , Ramais , SUPLENTES , UF , 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 

i' . y - . 2 . IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

.. -, TITULARES ; , UFI Ramais 1 SUPLENTES , UF , 

HUGO NAPOLEAO PI ~0~5/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO AL THOFF - SC' 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA 

.. ' 
SP . 2051/2057 " 

MOREIRA MENDES 'RO 2231/223~ 

ERNANDES AMORIM' RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES , UF " Ramais , . SUPLENTES , UF.\ 

CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (Pl, POl, PSB) 

TITULARES , UF , Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES- PDT AM 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1011999. 
(I) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 

.2061/2067 

, SUPLENTES , UF , 

1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas C+) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(-) Horário de acordo com deliberaçAo do Colêgio de Presidentes de' Comissões e Líderes partidârios. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOst SARNEY 

, . MESA DIRETORA 
CARGO TITULO NOME' :. PART UF OAB FONE FAX 

. PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 

. VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS '07 311 1207 2236191 
SECRET ARIQ-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC •• 04 3114206 3235470 
SECRETARIQ-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

.. 

MEMBROS TITULARES IME~BROSSUPLENTES 
SENADORES 

NOME I UF L GAB L FONE 1 FAX' 1 NOME 1uF i GAB i FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA I RS I '071 31112071 22361911PEDROSIMON I RS I .. , 031 31132301 311 1018 
CASILDO MALDANER I SC 1 #141 31121411 323 40631 MARLUCE PINTO 1 RR 1 .. 081 31113011 2257441 
ROBERTO REQUIAO 1 PR I "'091 31124011 3234198IAMIRLANDO 1 RO 1 ### 151 31131301 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN 1 SC 1 "04131142061 3235470IDJALMABESSA 1 BA 1 #131311221112247903 
GERALDO AL THOFF 1 SC L ### 05 L 311 20411 323 5099IJOS~ JORGE lPEi 0 04131132451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS yR 1 "08 1 311 3206 1 321 01461~NTERO PAES DE 

1 MT 1 
#241' .31112481 3219470 

BARROS 
PEDRO PIVA 1 SP I @011 311 2351J 3234448 LLUZIA TOLEDO IESi '13131120221 '3235625 

PT/PSB/PDTIPPS 
EMILlA FERNANDES 1 RS I ##591 311-23311 323-5994 I ROBERTO SATURNINO I RJ I # 111 31142301 3234340 

LEGENDA: 

, ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES .@ALA SEN. RUY CARNEIRO 
"'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES /MEMBROSSUPLENTES 
DEPUTADOS 

NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX 1 NOME 1 UF 1 OAB 1 FONE 1 FAX 
PFL 

NEY LOPES 1 RN 1 3261 31853261 31823261MALULYNEITO 1 SP 1 2191 318521913182219 
SANTOS FILHO 1 PR 1 5221 31855221 318 25221 LUCIANO PIZZATO 1 PR 1 5411 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA I RO 1 ·5731 31855731 318 25731 EDISON ANDRINO 1 SC 16391 318563913182639 
GERMANO RIGOITO 1 RS 1 8381 31858381 318 2838 1 OSMAR SERRAGLlO ~ PR\ 8451 318584513182845 

PSDB 
NELSON MARQUEZAM 1 RSl #131 31859631 3182963IANTONIOCARLOSPANNUNZIOI SP 12251318522513182225 
FEU ROSA 1 ES 1 9601 31859601 318 2960 1 JOAO HERRMANN NETO 1 SP 1 6371 318563713185637 

PPB 
JULIO REDECKER 1 RS 1 6211 318-56211 318-2621 1 CELSO RUSSOMANO 1 SP 1 7561 318575613182756 

PT 
LUIZ MAINARDI 1 RS 1 ·3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO 1 MG 1. 2681 318526813182268 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55)(061)3187436 - 3187186 - 3188232 - 3187433-FAX: (55)(061)3182154 
http/Iwww.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mail - mercosul7ãlabordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Dra. MARIA CLAUDIA DRUMMOND, Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 
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SENADO FEDERAL 
~: . Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

;:;'~!~"r . Subsecretaria de Edições Técnicas 
,:;.:::_.-. 

Constitu'ição da 
República F,edera.tiva 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de n~ 1 a 6, e demais émendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

!·-!-.t!.:··:ltII~rlf·:j(I·:·TtIoI -lI! ~ -Jf li"!"''''''' tt.!. I .... ~· illf'" ..... ,~""":n-.. ~" .... ,.,I'I:\.~"',b.:. f._·., ...... 
,·r,,...~~;r" .. '.~lIoIn .... "".: ~ ~~."""" f'õ •••.• i''''''r 1;':> t ·"~.~~ir,.·:· ...... ~~ .. · ;1 .... ·., .... ' .... i .• ~.'i-I. 

------------------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
.2 - Efetue depósito, nO'valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, (ptlta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósit9 identificado (código dv)/ftnalidade" 
comln:ódigo O~0001lf2902001-3 (obrigatório); . , 

3 /Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito;. . • " ' , 
4/- Encaminhe o f()rmulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 ~ Brasília - DF 

CEP: UF: . t;' 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei ii~ 8.078, ue 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/ catalogo.cfm 
•• ; ~ ,! ,,' 

------------------------_..:....:...._---------
·para adquirir essa ou outra publicação: 

o •• I'" ..... 
".',' . 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575;' ~.:' ",o .~-(' . . .... 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSJ:.EP, agência .3602-1, do-Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "c;l~póstto Identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório)';. '. ". .'" ',"," .:;,,;., ... , ',' .•.. ..' . 

3 - Para sua segurança, mant~nha cópia do comproyàn~e do cjepósito; . ':.:: ;,"'; '; .. , •. ';':. ~. . 
4 - Encaminhe o.formulário àbáixo (se necessário, apex~.IiSl@das publiécições'de'sejádas)','atompanhado .. 

do comprovante ORIGINAL do depéslto, para: '. , ,;,. _" ... ", ..... c.,,· . 

,:~- .. Subsecretaria de Edlç6u T~~jca.s ,dQ Sé~~do:~F~eral 
: ; Via N2-'Unldadê de apol'o.,lll. ';~"r,a~ dos Três pod~r.~~,..... . i 

, . 70.165-900·;; Br.aUla·-DF"·· , .. .- > .. ' 
Nome: 

.- ..... , .. ~. ~ - .•• " • ,.0. • 'I 

Endereço: . ,::.~.: ';.: ... ' .' , 

_. ~ ._ ....... -
" CEP: .... - .. -;-.;. ~':'." '.! UF: Cidade: 

Quantlda'de' 'Pi'eçÕ·ünit. 1 R$ Y pré(;o Total (~$) 
........ ...,.-,.~' ~ . 



,-1i"~"'" . :-v. .. ....;. r.....~ SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 

. 
naClonaes 
Coleção Memória Brasileira 

,,:' ~'" 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, , 
poder públiCO federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J, Izidoro Martins Júnior, 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcatl catalàgo.cfm 

',' ) .. 

------------------------~-----------
Para adquirir essà ou outra publicação: , 

1 - Confirme o preço e disponibilidade peI6'tel~forie (061) 311-3575;' , ' ,:, "." 
2 - Efetu7.'dêpÕsitÕ;nó valor total da compt.3, em.nome de Fl,JNSEEP,'àgência 3602-1, do Banco do 

B~il, ~nta-corrente 170.500-8, preenchendo'o campo \\depósíto'identifica~o (código dv){finalidade" 
com o codigo 02000202902001-3 (obrigatório); ,,,,',',',' :~' " 

~ Para sua segurança, mantenha éópia dO,com'pr.ovante do depósito; :".' ,: 
. ? .4 - Enca~inhe o formulário,abaixo (se'riéCessáriq,:ànexe lista das pÚbliê:ãções desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito;pára:, ' ,,' ,", ,:;",:,,' 
" , .... " .' ',1 •• , ,:'. .... ,', • \. ..~." .... ~ 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

. S.ubsecretaria dé 'EdiÇõé$:T~ic;as do SenádoFederal 
'; . Via N2' - Unidade de a~ió:nl. -; P,raça dos Três Poderes 

:,', 7oà6S-~OÔ' -:Brasíliâ':' DF' .'" 
. ~...... .. .. ' . 

, .~, ,.'" ' 'C:EP:' .. "w" UF: 

Publicação .. , .. ',' , .. "Quantidade' Preçó'ürút:' (R$) Preço Total (R$) 
........ ,. , ... ,. .. " .... 

........... I • - ----~.. . 

~==================~====~==========~ 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento . :" 

Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a provinda de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e introdução do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 . 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

'1'1\ ""\·','Tíl . :" ....... '. 

------------------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrénte 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

.... ' 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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